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Somos um bando de meninos, viemos sós. 
Alguns de nós na mão trazia um irmão. 
Ora arrastados, ora a puxar, éramos nós. 
Viemos de longe, lugares diversos. 
Cada um de nós tem uma história, uma memória. 
Para trás ficou um pai, uma mãe, talvez quem sabe um 
Velho avô. 
Fizemos longas caminhadas cheias de mudanças. 
Conhecemos novas caras, algumas afáveis, outras amargas. 
Fomos precocemente adultos nas agruras, 
E nas decisões crianças prematuras. 
Ao longe alguém anónimo acompanhava. 
Fomos crianças de elos frágeis, laços quebrados. 
Reconstruídos por novas faces, outros amores. 
IsaèeíASreu 
A todos os meninos e meninas 
cujos gritos de dor abafam a voz 
cujo sorriso esconde sofrimento 
cujas gargalhadas são lágrimas 
e cuja vida é, muitas vezes 
uma história triste. 
AGRADECIMENTOS 
Como qualquer viagem, esta não teria sido possível sem a colaboração, apoio e incentivo de um 
conjunto de pessoas às quais não posso deixar de sublinhar aqui o meu infinito agradecimento... 
Apenas lamento sentir que as palavras não chegam para traduzir o que me vai na alma... 
À minha orientadora, Doutora Margarida Rangel Henriques, guia desta viagem, pelas 
aprendizagens e desafios constantes com que me ajudou a crescer, pela confiança na autonomia, 
pelo apoio nos momentos menos fáceis e pelo companheirismo final que tornou esta e outras 
viagens inesquecíveis!; 
Ao Professor Doutor Óscar Gonçalves, mestre-contador de histórias por ter despertado em mim o 
interesse pelas abordagens narrativas e abrir caminho a novos voos de significação pessoal e 
profissional; 
A todos os meninos que confiaram em mim as suas histórias de vida, narrando-as com um sorriso 
e bondade extremas, que este estudo possa dar voz ao sofrimento silencioso com que vivem 
diariamente; 
À minha Directora e colegas de trabalho: Sofia, Paula F., Deolinda e Florbela, cujo apoio, incentivo 
e amizade foram indispensáveis à realização deste trabalho; 
À Sofia, cunhada-irmã, companheira desta e doutras viagens, pelo carinho extremo, confiança e 
apoio incondicional com que afagou os meus medos e receios... Obrigada por acreditares em mim! 
À Lena, amiga-irmã, pela paciência e compreensão com que lidou com as minhas ausências; 
obrigada pela presença maravilhosa que tens sido na minha vida e por seres o Sol que ilumina os 
dias mais sombrios; 
Aos meus pais, pela minha existência, por constituírem a minha fonte de segurança e me 
incentivarem sempre a novos voos; obrigada pelo apoio e amor constante na viagem que têm sido 
na minha vida; 
Ao meu irmão, pelos abraços repletos de afecto com que contamos silenciosamente as nossas 
histórias; estás sempre comigo! 
Ao Ricardo, o meu profundo e eterno agradecimento pelo infinito amor com que me ajudou a 
crescer, pelo apoio e compreensão com que lidou com as minhas presenças distantes, por acalmar 
as minhas angústias e acreditar em mim; obrigada por dares tanto significado à minha existência e 
seres o meu porto de abrigo para esta e outras viagens! 
4 
RESUMO 
À luz da teoria cognitiva narrativa, a narrativa constitui o processo central através do qual o 
indivíduo constrói significados pessoais para as suas experiências. Considerando o impacto 
negativo que o mau trato acarreta no desenvolvimento do indivíduo, afigura-se pertinente 
questionar se tal vivência afecta também a capacidade narrativa do sujeito. Este estudo 
exploratório pretende analisar a actual produção narrativa de adolescentes vítimas de maus tratos 
na infância em termos de estrutura (coerência), processo (complexidade) e conteúdo 
(multiplicidade) e a sua relação com o tipo de mau trato sofrido. A amostra é constituída por 20 
adolescentes do género masculino, com idades compreendidas entre os 13 e os 16 anos, todos 
retirados das famílias e a residir numa instituição. Foi construída uma entrevista de elicitação de 
narrativas pessoais significativas referentes aos seguintes temas: 1) vida na instituição; 2) período 
de vida na idade de ocorrência dos maus tratos; 3) contexto da relação com o elemento não 
abusador; 4) contexto da relação com o elemento abusador e 5) contexto da relação actual com 
um adulto significativo não pertencente à família. As narrativas foram analisadas de acordo com 
um sistema de cotação validado empiricamente composto por três manuais que avaliam a 
estrutura, o processo e o conteúdo narrativos. Todas as narrativas foram cotadas por psicólogos 
com treino específico, tendo-se obtido elevados graus de acordo inter-juízes. Os resultados 
mostraram que, de um modo geral, as narrativas eram pouco diferenciadas em termos de 
estrutura, processo e conteúdo. Encontraram-se níveis significativamente mais baixos para o 
processo do que para a estrutura e conteúdo. No que concerne aos temas, quando comparadas 
entre si, as narrativas referentes à Idade do Mau trato tendiam a ser cotadas com níveis mais 
elevados de estrutura e conteúdo e as narrativas Adulto Significativo pontuaram mais no processo, 
quando comparadas com os restantes temas. As narrativas com pontuação mais baixa na estrutura 
e conteúdo foram as referentes ao Elemento Abusador enquanto que no processo foram as 
relacionadas com a Instituição de Acolhimento. Não se encontraram diferenças em função do tipo 
de mau trato (mau trato físico versus negligência versus negligência associado a mau trato 
psicológico). Estes resultados poderão constituir um primeiro passo para a compreensão do modo 
como as vítimas de maus tratos na infância constroem significados para as suas experiências. 
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ABSTRACT 
In light of cognitive narrative theory, narrative is the essential process through which the individual 
orders the events from a chaotic reality and constructs personal meanings for his experiences. 
Considering the negative developmental impact of child maltreatment in the individual, it is fair to 
raise the question if the phenomenon also influences his narrative capacity. This explanatory study 
pretends to analyse the actual narrative competence of adolescents, victims of child maltreatment 
during their childhood, in terms of structure (coherence), process (complexity) and content 
(multiplicity) and its relation with the type of suffered maltreatment. The sample is constituted by 
20 adolescents males, with ages understood between the 13 and the 16 years, all removed of the 
families and to inhabit in an institution. It was constructed an elicitation interview of significant 
personal narratives referring to the following topics: 1) life in the institution; 2) period of life in the 
maltreatment occurrence age; 3) relational context with the non abusive element; 4) relational 
context with the abusive element and 5) actual relational context with an significant adult not 
pertaining to the family. The narratives were analyzed using a empirically validated rating system 
composed by three manuals that evaluates the narrative structure, process and content. All the 
narratives had been rated by psychologists with specific training, with high levels of inter-rater 
agreement. The results had shown that, overall, the narratives were poorly differentiated in terms 
of narrative structure, process and content. Even though, evidence was found for significant lower 
levels of process than structure and content. In terms of narrative themes, Age of abuse narratives 
tend to be rated with higher levels of structure and content and Significant adult narratives with 
the higher level of process when compared with the others themes. Abusive element narratives 
tend to be rated with lower levels of structure and process and Residential institution with the 
lowest level for content when compared with the others. No differences were found on the 
narratives in function of the type of maltreatment (physical versus neglect versus neglect 
associated to psychological maltreatment). These results may be able to constitute a first step for 
understanding the way victims of child maltreatment construct meanings for their experiences. 
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RESUMEE 
À la lumière de la théorie cognitive narrative, la narrative constitue le processus central à travers 
lequel la personne construit des significations personnelles pour ses expériences. Considérant 
l'impact négatif que la maltraitance entraîne dans le développement de la personne, il se figure 
pertinent questionner si telle expérience affecte aussi la capacité narrative du sujet. Cette étude 
exploratoire prétend analyser l'actuelle production narrative d'adolescentes victimes de 
maltraitances dans l'enfance dans des termes de structure (cohérence), processus (complexité) et 
contenu (multiplicité) et sa relation avec le type de maltraitance souffert. L'échantillon est constitué 
par 20 adolescents du genre masculin, avec des âges compris entre les 13 et 16 ans, tous enlevés 
des familles et à habiter dans une institution. A été construit une entrevue d'ellicitacion des 
narratives personnels significatifs referents aux suivants thèmes: 1) vie dans l'institution; 2) 
période de vie dans l'âge de occurrence de la maltraitance; 3) contexte de la relation avec 
l'élément non abuseur; 4) contexte de la relation avec l'élément abuseur et 5) contexte de la 
relation actuelle avec un adulte significatif non appartenant à la famille. Les narratives ont été 
analysées conformément un système de cotation validé empiriquement composé par trois manuels 
qui évaluent la structure, le processus et le contenu narratifs. Toutes les narratifs ont été cotées 
par des psychologues avec entraînement spécifique, en ayant obtenu d'élevés degrés d'accord 
inter-juges. Les résultats ont montré que, d'une façon générale, les narratifs étaient peu 
différenciés en terme de structure, processus et contenu narratifs. Ils se sont trouvés des niveaux 
significativement plus bas pour le processus que pour la structure et le contenu. En ce qui 
concerne aux thèmes, quand comparées entre eux, les narratifs referents à l'Âge du Maltraitance 
tendaient à être cotées avec des niveaux plus élevés de structure et de contenu et les narratifs 
Adulte Significatif ponctuaient plus dans le processus, quand comparées avec les restants thèmes. 
Les narratifs avec ponctuation plus basse dans la structure et le contenu ont été ceux qui se 
référaient à l'Élément Abuseur tandis que dans le processus se furent ceux rapportés avec 
Y Institution d'Accueil. On n'a pas trouvé des différences en fonction du tipe de maltraitance 
(physique versus négligence versus négligence associée à la maltraitance psychologique). Ces 
résultats pourront constituer une première étape pour la compréhension de la façon comme les 
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Numa vivência pautada por maus tratos, algumas experiências podem ser consideradas como 
desestruturantes, desorganizadoras, incoerentes e incompreensíveis. As constantes sevícias físicas, 
as agressões verbais, as humilhações, a não satisfação de necessidades e cuidados básicos, o 
abandono, a rejeição, a manifestação irregular, incongruente e desadequada dos afectos por quem 
cuida e simultaneamente maltrata, a retirada/separação da família e consequente 
institucionalização, entre outras, constituem inegavelmente experiências difíceis de compreender e 
integrar do ponto de vista de quem as vivência. 
Existe actualmente um corpo sólido de investigação que evidencia que uma vivência de maus 
tratos na infância tem repercussões no desenvolvimento global do sujeito, afectando-o 
negativamente a vários níveis entre os quais o cognitivo, o comportamental, o afectivo, o social e 
do self. Na maior parte dos casos, o impacto desenvolvi mental de uma vivência maltratante 
assume um carácter irreversível reflectindo-se, posteriormente na adultez, através da manifestação 
de patologias diversas. A própria experiência institucional, enquanto medida de protecção de 
menores vítimas de maus tratos, tem originado um aceso debate em torno das consequências 
desenvolvimentais que acarreta. Nos últimos anos, têm surgido vários estudos que apontam para a 
existência de efeitos perniciosos desta medida na qualidade desenvolvimental dos jovens por ela 
abrangidos. 
Tendo em conta os efeitos nefastos que o mau trato na infância e consequente institucionalização 
parecem acarretar no desenvolvimento do indivíduo, parece-nos legítimo questionar se este tipo de 
experiências não influenciará também a competência narrativa do sujeito, tal como afecta o seu 
desenvolvimento. 
Considerando o tipo de experiências de vida de jovens maltratados e institucionalizados e 
adoptando a perspectiva do construtivismo narrativo, desenvolvemos um estudo exploratório com 
o objectivo de analisar a narratividade de adolescentes vítimas de maus tratos. 
Interessa-nos, em termos globais, conhecer a forma como estes jovens organizam, estruturam e 
integram de modo coerente, diversificado e diferenciado (ou não) as suas experiências, i.e., a 
competência com que constroem significações para as suas vivências. 
Mais do que conteúdo expresso nas narrativas, importa-nos o processo de produção narrativa 
enquanto construção de significados. Como é que um jovem vítima de maus tratos físicos e/ou 
negligência e a viver numa instituição constrói significados para as suas vivências? Será a 
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competência narrativa destes sujeitos afectada negativamente por uma vivência maltratante? 
Serão as narrativas produzidas pouco coerentes, pouco diferenciadas e pouco diversificadas? 
São estas as questões centrais que estiveram na génese da nossa investigação. Interessa-nos, 
pois, conhecer em que medida uma experiência de mau trato nos primeiros anos de vida do sujeito 
e posterior institucionalização afectam a sua capacidade de construção de significados. Mais 
especificamente, questionamo-nos sobre a possibilidade de os indivíduos que experienciaram, em 
algum momento da sua infância, acontecimentos desta natureza, produzirem narrativas com 
menor qualidade em termos de coerência, complexidade e multiplicidade narrativa. 
Com o objectivo de analisar a competência narrativa de jovens maltratados por abuso físico e/ou 
negligência e institucionalizados desenvolvemos uma investigação a qual pode ser dividida em dois 
momentos. O primeiro, o qual intitulamos Análise da Competência Narrativa Global, visa identificar 
as características das Narrativas Pessoais Significativas (NPS) produzidas por estes adolescentes, 
em termos de Estrutura, Processo e Conteúdo Narrativos. O segundo momento, denominado 
Análise por Temas da Competência Narrativa, pretende analisar se as características da matriz 
narrativa se diferenciam em função de temáticas consideradas salientes na história de vida destes 
jovens, nomeadamente: a vida na instituição onde residem; período de vida correspondente à 
ocorrência do mau trato; contexto relacional com o elemento não abusador; contexto relacional 
com o elemento abusador e contexto relacional com um adulto significativo actualmente não 
pertencente à família do jovem. Cada uma das 5 narrativas será igualmente analisada ao nível da 
Estrutura, Processo e Conteúdo Narrativos. É realizada ainda uma comparação entre as 
características da trama narrativa dos cinco temas, procurando identificar os temas que 
apresentam maior e menor qualidade narrativa, isto é, maior e menor coerência, complexidade e 
diversidade narrativas. 
Em termos metodológicos, solicitamos a 20 jovens institucionalizados que narrassem cinco 
experiências de vida significativas a partir de cinco estímulos/temas diferentes (Narrativas Pessoais 
Significativas). Partindo do racional teórico do construtivismo narrativo, mais especificamente no 
modelo concebido por Óscar F. Gonçalves (1995, 1998, 2000) segundo o qual a análise da matriz 
narrativa nos elucida sobre o processo de construção de significados, estudou-se em cada 
narrativa recolhida, os níveis de Estrutura e Coerência, de Processo e Complexidade e, por último, 
de Conteúdo e Multiplicidade Narrativos. 
De acordo com Gonçalves, Korman e Angus (2000, p. 280), a Estrutura Narrativa diz respeito à 
forma como os diferentes elementos da experiência se conectam entre si, dando-lhe um sentido de 
coerência; o Processo Narrativo relaciona-se com o grau de abertura à experiência, o qual é 
revelado pela qualidade, variedade e complexidade da narrativa e, finalmente, o Conteúdo 
Narrativo refere-se ao nível de multiplicidade e diversidade dos conteúdos descritos no discurso 
narrativo do sujeito. É a presença destas três dimensões na trama narrativa do indivíduo que 
contribuem para conferir um sentido de coerência, complexidade e multiplicidade às histórias 
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episódicas e autobiográficas que narra, respectivamente (Gonçalves, 2000; Gonçalves, Korman & 
Angus, 2000). 
O presente trabalho divide-se nas componentes teórica e empírica. Ao nível do enquadramento 
teórico, no Capítulo I apresentamos uma sucinta revisão da literatura e investigação acerca dos 
maus tratos na infância. Debruçamo-nos aqui sobre questões conceptuais, a tipologia dos maus 
tratos, alguns dos modelos teóricos explicativos, os resultados da investigação sobre as 
consequências desenvolvimentais do mau trato e da institucionalização de menores. No Capítulo I I 
contextualizamos as abordagens narrativas, expondo alguns dos fundamentos para a adopção da 
metáfora narrativa. Apresentamos ainda uma proposta de avaliação da matriz narrativa que 
permite o conhecimento dos processos de significação utilizados pelo ser humano. Procuramos 
ainda estabelecer uma ponte entre narrativas e maus tratos na infância. 
A segunda parte é dedicada à apresentação da investigação realizada. Começaremos por expor a 
metodologia utilizada, de seguida são apresentados e discutidos os resultados obtidos. Nas 
conclusões faremos referência às limitações do estudo desenvolvido e apresentaremos sugestões 






MAUS TRATOS NA INFÂNCIA 
1.1 . U M CONCEITO RECENTE COM UM LONGO PASSADO 
O mau trato de crianças tem sido um tópico de enorme preocupação e discussão no contexto da 
sociedade contemporânea. Embora seja um fenómeno tão antigo como a própria civilização 
humana, apenas mais recentemente tem sido alvo de interesse. De facto, a história da 
Humanidade encontra-se repleta de descrições que hoje consideramos como manifestações do 
fenómeno como, por exemplo, o infanticídio ou a venda de crianças. Contudo, data apenas da 
segunda metade do século XIX o primeiro caso oficial de maltrato infantil, quando um pai é 
condenado em tribunal por práticas maltratantes e abusivas em relação à sua filha de 9 anos 
(Martins, 2002). Este caso chamou, na época, a atenção da sociedade para as práticas educativas 
e estratégias disciplinares usadas pelos progenitores face à educação da sua prole, algumas das 
quais ameaçadoras da integridade desta última. Não obstante, foi somente no século passado que 
se pode assistir a um esforço efectivo das sociedades (principalmente, ocidentais) através da 
criação de organismos e instituições públicas destinadas à detecção de situações de maus tratos e 
à protecção da criança. 
A Declaração dos Direitos da Criança em 1924 constituiu a oficialização desta preocupação social e 
um compromisso, embora pouco audível inicialmente, da sociedade realizar todos os esforços em 
defesa da criança. Apesar da extensa lista de direitos que se reconheciam à criança, estávamos 
ainda longe de admitir publicamente que a família pudesse constituir um contexto abusivo e/ou 
maltratante. 
É a publicação de um artigo intitulado "O Síndrome da Criança Batida" por Kempe, Silverman, 
Steele, Droegemueeller e Silver (1962, cit. por Rogosch, Cicchetti, Shields & Toth, 1995) que traz o 
fenómeno para a luz da ribalta numa peça de teatro em que os pais são frequentemente os 
protagonistas perpetradores das ofensas. 
Desde então, é possível constatar a existência de uma autêntica explosão ao nível da investigação 
e produção científica sobre o domínio do maltrato infantil. São inúmeras as questões que os 
investigadores e teóricos que se debruçam sobre o tema têm procurado responder: quais as 
causas do mau trato infantil? Qual o perfil do elemento abusador? Qual o perfil da criança 
maltratada? Quais os efeitos no desenvolvimento infantil? Quais as consequências de uma vivência 
maltratante na adultez? Terá o fenómeno um carácter de transmissão intergeraccional?... entre 
muitas outras. 
Apesar da extensa literatura e das inúmeras investigações que se têm realizado nas últimas 
décadas, existe ainda um longo caminho a percorrer até se verificar possível o desenvolvimento de 
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uma perspectiva compreensiva acerca do fenómeno e das suas características globais e 
específicas. 
Como afirmam Cicchetti e Rizley (1981), o mau trato infantil é um fenómeno que se caracteriza no 
seu cerne por uma significativa heterogeneidade ao nível da sua definição, etiologia, tipologia, 
sintomatologia e sequelas. Esta heterogeneidade implica, inerentemente, variadas dificuldades 
metodológicas ao nível do seu estudo objectivo, tornando o caminho ainda mais sinuoso. 
Dada a multiplicidade, complexidade e heterogeneidade que caracterizam o fenómeno, revela-se 
impossível abranger a totalidade das questões associadas ao maltrato infantil. Somos, assim, 
obrigados a delimitar o campo de estudo, optando por privilegiar, após uma breve contextualização 
em termos de definição, tipologia e modelos teóricos explicativos, a análise dos efeitos que uma 
experiência deste cariz acarreta no desenvolvimento do indivíduo. 
Constituindo o mau trato na infância um fenómeno de difícil operacionalização e que se apresenta 
sob múltiplas formas, num primeiro momento iremos debruçarmo-nos sobre as questões 
relacionadas com a conceptualização do fenómeno, referindo as dificuldades inerentes à 
elaboração de uma definição consensual. Apresentaremos aqui uma definição que se nos afigura 
como mais abrangente e que melhor traduz a complexidade do fenómeno. As diferentes 
manifestações do mau trato infantil serão também sucintamente descritas. Seguimos, deste modo, 
a tendência observada na literatura e investigação de recorrer à utilização de uma tipologia de 
maltrato infantil, procedendo a uma breve caracterização individual de cada tipo. Esta tipologia é 
defendida pelos autores que se inserem na perspectiva da psicopatologia do desenvolvimento 
(e.g., Cicchetti & Rizley, 1981; Wolfe, 1987, entre outros) a qual se interessa pelo estudo do 
fenómeno numa visão comparativa entre o desenvolvimento normativo e o não normativo. 
Num segundo momento, faremos uma breve referência aos modelos teóricos mais recentes, os 
quais fornecem uma visão integradora do fenómeno, considerando a influência de diversos 
factores para a ocorrência de práticas maltratantes. Passaremos, então, a uma revisão da 
investigação realizada sobre os efeitos que o mau trato acarreta no desenvolvimento do indivíduo, 
desde a infância à adultez. Seguindo a linha da perspectiva da psicopatologia desenvolvimental, 
focam-se as vulnerabilidades desenvolvimentais que os indivíduos vítimas destas experiências 
podem adquirir e que contribuem para um funcionamento desadaptativo ou psicopatológico 
(Rogosch, Cicchetti, Shields & Toth, 1995). 
Por último, procedemos a uma análise da investigação produzida sobre o impacto 
desenvolvimental da institucionalização de crianças e adolescentes. Enquanto uma das medidas de 
promoção e protecção vigentes na legislação actual que abrange um número significativo de 
menores, o acolhimento em instituição tem levantado uma discussão acesa acerca dos seus efeitos 
no desenvolvimento humano. 
Tendo em conta os objectivos a que nos propomos neste capítulo, nomeadamente efectuar uma 
análise do impacto do mau trato e da institucionalização no desenvolvimento da 
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criança/adolescente, optamos por considerar maltratada toda(o) e qualquer criança/adolescente 
que seja vítima de mau trato físico, abuso sexual, negligência e mau trato psicológico. 
1.2. A ( IN)DEFINIÇÃO DE UM FENÓMENO " B E M VISÍVEL"... 
A existência de uma definição clara e precisa de mau trato infantil é essencial para a investigação 
da sua etiologia e características, sendo central para todo o sistema de detecção, prevenção e 
intervenção com famílias problemáticas (Wekerle & Wolfe, 1996). Dadas as extensas e graves 
consequências nefastas no desenvolvimento global da criança e o carácter de transmissão 
intergeracional que o fenómeno parece ter, torna-se imperioso identificar as crianças e famílias 
onde o mau trato infantil se encontra, de alguma forma, presente para que seja possível proceder 
às medidas necessárias de intervenção. Ora, a identificação só se torna possível através da 
existência de uma definição objectiva. 
Em que consiste, então, o mau trato na infância? A elaboração de uma definição amplamente 
aceite de mau trato tem sido um tema algo controverso, não existindo uma definição universal 
mas antes uma multiplicidade de definições que variam de acordo com o contexto (legal, médico, 
clínico, social) em que são utilizadas. As dificuldades sentidas na conceptualização e 
operacionalização do mau trato prendem-se com o facto de nos encontrarmos perante um 
fenómeno que sofre influência de múltiplos factores. 
A um primeiro nível salienta-se o facto de o fenómeno ser mediado por influências culturais: a 
mesma prática maltratante obtém diferentes classificações tendo em consideração as 
especificidades culturais em que se insere. Vejamos, a título de exemplo, o caso da proibição da 
punição corporal na Suécia como estratégia parental disciplinar e o seu recurso mais ou menos 
indiscriminado noutras culturas. A época histórica é também uma variável que se salienta: 
comportamentos que actualmente consideramos como abusivos, numa determinada época 
histórica eram amplamente aceites e praticados (e.g., o trabalho infantil, a venda e escravatura de 
crianças). A idade e o nível desenvolvimental da criança podem também constituir determinantes 
diferenciais da ocorrência de mau trato na medida em que deixar um recém-nascido sem vigilância 
durante algumas horas, por exemplo, é substancialmente diferente de deixar nas mesmas 
condições uma criança bastante mais velha. A intencionalidade do acto pode igualmente 
determinar a existência ou não do fenómeno. Uma criança que sofre um acidente grave porque o 
seu progenitor se distraiu durante um breve momento pode não ser considerada negligência 
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enquanto uma outra criança implicada num acidente de consequências mais leves é entendido 
como tal se o progenitor apresentar um padrão omisso de vigilância e protecção dos perigos. 
Também o tipo de mau trato em causa surge como variável diferenciadora uma vez que cada 
manifestação se caracteriza por práticas e consequências próprias, não podendo uma definição 
abrangente de maltrato omitir nenhuma delas. Por último, o fenómeno caracteriza-se, a maior 
parte das vezes, por ocorrer no contexto íntimo e privado da família, tornando a sua observação 
naturalista menos acessível. 
Apesar da inexistência de uma conceptualização e operacionalização universal e amplamente aceite 
de maus tratos, existe um certo consenso em que a definição a conceber considere mau trato toda 
e qualquer acção ou omissão não acidental que impeça ou coloque em perigo a segurança e a 
satisfação das necessidades físicas e psicológicas básicas de menores de 18 anos (Palácios, 
Jiménez, Oliva & Saldaria, 1998). 
Uma noção mais abrangente de maus tratos é proposta por Magalhães (2002) que o define como 
"qualquer forma de tratamento físico e(ou) emocional, não acidental e inadequado, resultante 
de disfunções e(ou) carências nas relações entre crianças ou jovens e pessoas mais velhas, 
num contexto de uma relação de responsabilidade, confiança e(ou) poder. Podem manifestar-
se por comportamentos activos (físicos, emocionais ou sexuais) ou passivos (omissão ou 
negligência nos cuidados e(ou) afectos). Pela maneira reiterada como geralmente acontecem, 
privam o menor dos seus direitos e liberdades, afectando, de forma concreta ou potencial, a 
sua saúde, desenvolvimento (físico, psicológico e social) e(ou) dignidade, "(p. 33). 
A definição apresentada tem como vantagem contemplar, assim, as diferentes manifestações do 
fenómeno e os diversos contextos (familiar, social, institucional) em que ocorre, salvaguardando a 
diversidade cultural e social bem como a época histórica em que têm lugar. De facto, são múltiplos 
os contextos e as formas em que a violência contra crianças e adolescentes pode ocorrer ou 
assumir. No que concerne aos contextos, os cenários vão desde a família, à relação com os pares 
{bullying), às instituições e à sociedade em geral. Não sendo possível abordar de forma exaustiva 
todos os cenários, centrar-nos-emos na análise do contexto familiar, uma vez que é nele que a 
frequência e gravidade do fenómeno se destacam. 
Relativamente às formas de manifestação e, na ausência de uma tipologia consensual de maus 
tratos infantis, iremos reportar-nos apenas àquelas que, pela sua frequência, consequências e 
gravidade, se assumem como mais relevantes. 
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1.2.1. As DIFERENTES FORMAS DE MALTRATAR 
As manifestações de maus tratos infantis mais frequentemente referidas na literatura e que têm 
sido alvo de atenção constante por parte dos investigadores consistem no mau trato físico, abuso 
sexual, mau trato psicológico e negligência (Wekerle & Wolfe, 1996; Bonner, Logue, Kaufman & 
Niec, 2001; Goodman, Emery & Haugaard, 1998; Wenar, 1994). Seguidamente iremos descrever e 
categorizar sucintamente cada um destes subtipos de maus tratos, seleccionando da literatura as 
definições que nos pareceram mais abrangentes e completas em relação a cada manifestação 
retratada. 
O Mau Trato ou Abuso Físico é o subtipo que tem sido mais investigado, talvez por ser o que 
possui maior visibilidade e desperta maior indignação e preocupação social. Consiste na inflição de 
injúria corporal à criança por terceiros, injúria essa não acidental (Rogosch, Cicchetti, Shields & 
Toth, 1995). Inclui-se nesta categoria, cujo protótipo é a criança batida, a criança abanada, os 
ferimentos, as equimoses e os hematomas, as queimaduras, os traumatismos cranio-encefálicos, a 
sufocação, o afogamento, as intoxicações ou o síndrome de Munchausen (Canha, 2002; 
Magalhães, 2002), podendo variar de surras demasiado zelosas a fracturas ósseas ou mesmo à 
morte (Goodman, Emery & Haugaard, 1998). 
O Abuso Sexual inclui o contacto sexual entre a criança e um adulto por ela responsável com 
objectivos de gratificação sexual ou financeira deste último, variando num continuum entre a 
exposição da criança a estímulos sexuais inadequados, à relação sexual forçada ou outras formas 
de penetração assim como a prostituição da criança (Rogosch, Cicchetti, Shields 8i Toth, 1995). 
Afigura-se pertinente salientar que este continuum contém implicitamente a noção de que a 
criança pode ser abusada sexualmente sem que apresente lesões físicas (Canha, 2002). 
Este subtipo de abuso parece ser o que melhor se encontra definido legalmente (Finkelhor, 1984), 
mas existem também situações que causam alguma ambiguidade como, por exemplo, a inspecção 
periódica dos órgãos genitais de pré-adolescentes (Haugaard & Repucci, 1988). Pode ocorrer no 
âmbito intra ou extrafamiliar - sendo mais vulgar o primeiro - e ocasional ou repetido (Magalhães, 
2002). 
A Negligência é, no entender de Magalhães (2002) definida como um padrão comportamental 
regular de omissão no que diz respeito à satisfação das necessidades do menor em termos de 
cuidados básicos de higiene, alimentação, segurança, educação, afecto, estimulação e apoio 
dentro do contexto dos recursos disponíveis da família. Os actos de omissão por parte do 
prestador de cuidados podem ser voluntários no sentido em que existe a intenção de causar danos 
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na criança ou involuntários, resultante de uma incapacidade para assegurar os cuidados básicos. 
Incluem-se aqui a negligência intra-uterina, física, emocional, escolar, o abandono e a 
mendicidade. 
Rogosch, Cicchetti, Shields e Toth (1995) subdividem este tipo de mau trato em incapacidade para 
satisfazer as necessidades físicas básicas, por um lado e a ausência de supervisão, por outro. Esta 
última encontra-se dependente do nível desenvolvimental da criança e envolve vigilância 
insuficiente, insegurança no ambiente físico da criança e inadequação dos prestadores de cuidados 
substitutos fornecidos à criança. Deixar sozinha uma criança de 8 anos por várias horas sem 
proporcionar oportunidades de alimentação ou uma criança em idade pré-escolar sozinha durante 
a noite ou não impedir o seu acesso a situações de perigo são exemplos de comportamentos 
existentes nesta categoria. 
A prevalência de actos de negligência torna-se assim difícil de determinar dado que: a) o 
comportamento negligente depende da idade e nível desenvolvimental da criança em questão; b) 
no geral, tratam-se de comportamentos difíceis de observar dado que se caracterizam 
essencialmente pela sua ausência (omissão); c) alguns comportamentos considerados como 
negligência podem ter um carácter temporário e não crónico (uma breve distracção do progenitor 
pode ter consequências mortais para a criança sem que possamos considerar o progenitor 
maltratante por negligência - e.g., o afogamento acidental). 
Não obstante estas dificuldades, a investigação tem mostrado ser esta uma das formas de maus 
tratos que mais crianças atinge. No nosso país, dados da Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens em Risco (2000) referentes aos anos de 1998 e 1999 revelam que 65,8% dos casos por si 
acompanhados constituíam situações de negligência e abandono. 
Mau Trato Psicológico ou Abuso Emocional- esta é a categoria que, na última década, tem 
despertado mais interesse por parte dos investigadores e organismos da área, sendo a sua 
definição das mais polémicas e de difícil operacionalização (Goodman, Emery & Haugaard, 1998; 
McGee& Wolfe, 1991). 
A definição mais aceite de mau trato psicológico descreve-o em termos de actos de omissão ou 
comissão que prejudicam, imediata ou posteriormente, o funcionamento da criança ao nível 
comportamental, cognitivo, afectivo ou físico (Goodman, Emery & Haugaard, 1998). Trata-se de 
uma incapacidade em proporcionar à criança um ambiente de tranquilidade, bem estar emocional 
e afectivo, manifestando-se pela ausência de afecto, actos de recriminação, ridicularização, 
desvalorização, hostilização, ameaças, indiferença, discriminação, rejeição, abandono temporário, 
culpabilização, críticas, envolvimento situações de violência e conflito familiar extremo que 
originam um clima de terror e medo (Magalhães, 2002; Canha, 2002). A sua prática acarreta 
efeitos adversos no desenvolvimento físico e psicossocial, comprometendo as competências sócio-
emocionais e a auto-estima do menor. 
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A categorização do fenómeno de maus tratos numa tipologia de diferentes formas apresenta como 
vantagens facilitar a operacionalização da definição específica de cada uma delas e reduzir as 
ambiguidades no estudo objectivo do fenómeno para o melhor caracterizar. Não obstante, as 
diversas categorias apresentadas reflectem apenas diferentes tipos de comportamentos parentais 
considerados abusivos ou maltratantes. A sua diferenciação ao nível teórico e conceptual não 
significa que as crianças sejam vítimas de um só tipo de mau trato. De facto, uma das dificuldades 
encontradas ao nível da investigação que procura estudar os efeitos específicos de cada uma das 
categorias de abuso prende-se com a composição de amostras ditas puras - amostras constituídas 
por crianças vítimas de um só tipo de mau trato isoladamente. 
Na prática, embora seja possível a existência isolada de um só tipo de mau trato, é mais frequente 
a associação de diferentes agressões na mesma criança (Canha, 2002). O fenómeno em questão 
parece ser tão complexo que, tendo em consideração as circunstâncias em que habitualmente 
ocorre, verifica-se o recurso a diferentes manifestações do mesmo. No contexto nacional, a 
experiência do Hospital Pediátrico de Coimbra mostra que as crianças que recorrem a este serviço 
associam mais do que um diagnóstico, estando o abuso sexual mais frequentemente acoplado ao 
mau trato psicológico e físico. Por sua vez, o mau trato físico é geralmente acompanhado pela 
negligência, abandono e rejeição (Canha, 2002). 
O mau trato psicológico, dadas as suas características, parece estar presente em todas as 
restantes manifestações do fenómeno (McGee & Wolfe, 1991). 
Apesar da frequente associação de diferentes formas de mau trato, seria desejável definir e avaliar 
precisa e rigorosamente a extensão na qual a criança experiência cada uma dessa formas, 
facilitando assim uma identificação mais exacta da contribuição de cada uma delas para a sua 
inadaptação. 
1.3. As EXPLICAÇÕES DE UM FENÓMENO INEXPLICÁVEL... 
As primeiras abordagens teóricas desenvolvidas (modelo médico ou psiquiátrico, modelo socio-
cultural e modelo interaccional) caracterizavam-se por explicar o mau trato na infância com base 
na influência de um só factor: existência de psicopatologia parental, condições socio-culturais 
favoráveis à ocorrência do fenómeno e características da criança e da interacção pai-filho, 
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respectivamente (Rogosch, Cicchetti, Shields & Toth, 1995). Sendo o mau trato infantil um 
fenómeno heterogéneo na sua definição, etiologia, tipologia, sintomatologia e sequelas (Cicchetti & 
Rizley, 1981), estas perspectivas, partilhando a visão de "efeito-principal" assumem-se como 
reduccionistas e simplistas na análise de um problema que se assume complexo. 
É a partir da década de 80 que surgem os modelos integradores do fenómeno, onde se destacam 
o de Belsky (1980), Cicchetti & Rizley (1981), Wolfe (1987) e Machado (1996). Conceptualizando o 
mau trato infantil como complexo e multicausal, estas perspectivas defendem que a sua ocorrência 
depende da interacção de uma constelação de factores. Procederemos, de seguida, a uma sucinta 
descrição de cada um destes modelos. 
Belsky (1980), pioneiro na aplicação da perspectiva ecológica de Bronfenbrenner aos maus tratos 
infantis, considera-o como um fenómeno psico-social determinado por múltiplas forças que actuam 
a diferentes níveis: 
■ ao nível do indivíduo (desenvolvimento ontogénico): representa, segundo o autor, a 
"bagagem" que cada progenitor leva para o contexto familiar e que afecta o desempenho 
da parentalidade. Incluem-se aqui as características psicológicas, a história parental de 
mau trato, parcos conhecimentos sobre o desenvolvimento infantil e a ausência de 
experiência parental; 
- ao nível da família (micro-sistema): refere-se ao ambiente imediato da criança, onde se 
inclui a família e as suas dinâmicas, as características individuais da criança, as 
características da relação conjugal, a desorganização doméstica; 
■ ao nível da comunidade (exo-sistemaj: inclui os sistemas de suporte formais e informais 
em que a família se encontra inserida como por exemplo: vizinhança perigosa, 
adversidades económicas, desemprego, isolamento social, ausência de redes de apoio, 
entre outros; 
■ ao nível da cultura (macro-sistema): consiste nas crenças e valores mais abrangentes da 
cultura em que a família se integra como, por exemplo, as atitudes sociais face à violência, 
a aceitação da punição física como estratégia disciplinar, a crença de que as crianças são 
propriedade dos pais, as atitudes face às práticas educativas, entre outros; 
Nesta perspectiva, o mau trato surge como o resultado da interacção destes factores. A título de 
exemplo, se um progenitor tem uma história pessoal de abuso, se existem condições promotoras 
de stress quer dentro da família (violência doméstica) quer na comunidade (ausência de rede 
social de apoio) e, se isto acontece num clima social de aceitação da punição física, então temos 
reunido um conjunto de condições permissivas à ocorrência de abuso ou maus tratos. 
Considerando as causas, consequências e mecanismos através dos quais se propaga o mau trato 
infantil e inseridos numa perspectiva transaccional, Cicchetti e Rizley (1981) concebem a 
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ocorrência do mau trato em termos da predominância dos factores potenciadores sobre os 
compensatórios. Subdividindo estes factores a um nível de análise temporal (permanentes versus 
temporários), os autores analisam a influência mútua das condições ambientes e das 
características do progenitor e da criança, identificando factores de vulnerabilidade, desafiadores, 
protectores e ameaçadores. 
Partilhando esta perspectiva, Wolfe (1987) concebe o mau trato como uma relação disfuncional 
entre pai e filho, na qual a predominância dos factores desestabilizadores sobre os 
compensatórios, a eleva a níveis mais altos de desadaptação. Também nesta abordagem os 
factores desestabilizadores e os compensatórios são descritos em função das características 
individuais do progenitor, da criança e das condições ambientais na qual se integra a relação 
parental. 
Entre nós, Machado (1996) propõe um modelo explicativo onde considera a existência de sete 
planos compreensivos distintos: o jurídico-político, o cultural, o comunitário, o familiar, o diádico, o 
individual e os acontecimentos precipitantes. É possível estabelecer um certo paralelismo entre os 
níveis da abordagem ecológica e os planos conceptualizados pela autora, sendo que ao nível 
individual do modelo de Belsky correspondem os planos individual e diádico, ao nível do micro-
sistema equivale o plano familiar, o exo-sistema corresponde ao plano comunitário e o macro-
sistema aos planos jurídico-político, cultural e dos acontecimentos precipitantes. 
Os modelos descritos (Belsky, 1980; Cicchetti & Rizley, 1981; Wolfe, 1987; Machado, 1996) 
pretendem ser integrativos e interactivos, considerando a influência mútua de uma variedade de 
factores a qual pode conduzir à ocorrência de comportamentos maltratantes. Embora inseridos em 
perspectivas teóricas distintas, partilham o recurso, explícito ou não, à perspectiva ecológica, 
considerando o peso que os diferentes níveis de análise exercem na manifestação do fenómeno. 
Assumem um valor acrescido em relação aos modelos de "factor único" na medida em que, ao 
contrário destes, traduzem a complexidade do fenómeno, não o reduzindo à simplicidade de causa 
única. Possuem também a mais valia de contribuir para a compreensão de certas situações que 
escapavam aos modelos anteriores. A título exemplificativo, a não adopção de práticas abusivas na 
presença de alguns factores de risco ou a existência do fenómeno na ausência de doença mental 
por parte do progenitor ou de condições socio-culturais favoráveis à sua manifestação. 
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1.4. As CONSEQUÊNCIAS DOS MAUS TRATOS AO NÍVEL DO DESENVOLVIMENTO 
Quando ouvimos alguém mencionar o termo "criança maltratada" imaginamos quase 
imediatamente uma pequena criança, indefesa, que sofre de agressões físicas constantes por parte 
de um adulto, raramente um dos progenitores (raramente pensamos nestes como ofensores, pois 
a ideia surge como algo de grotesco). A imagem mental que produzimos é a de um pequeno corpo 
repleto de equimoses e hematomas, uma ou mais fracturas ósseas e um olhar demasiado triste e 
apelativo. Não recorremos habitualmente a visões que incluam o traumatismo craniano ou o 
estado de coma, pois as anteriores são já suficientes para chocar a nossa sensibilidade. 
Não obstante as imagens descritas produzirem, na maioria de nós, sentimentos de indignação, 
revolta e choque, dificuldades de compreensão sobre tal evento e o duplo desejo de proteger a 
criança/punir a família, estas representações podem não corresponder à realidade. De facto, nem 
a "criança batida" é o protótipo da criança maltratada nos dias de hoje, nem os danos dos maus 
tratos se "limitam" aos físicos e directamente observáveis. 
A investigação tem revelado que a modalidade de mau trato mais prevalecente não se refere à 
violência física, mas à negligência e mau trato psicológico. A extensa literatura produzida sobre os 
efeitos dos maus tratos e agressões contra crianças não confirma a existência de uma relação 
linear: eles dependem do tipo de agressão infligida à criança, do seu nível desenvolvimental e de 
características individuais da própria criança. Contrariamente ao que seria de esperar, existem 
situações em que a vítima consegue manter padrões de desenvolvimento considerados normais. 
Infelizmente, o número destas crianças ditas resilientes não é representativo, sendo antes 
percepcionadas como a excepção à regra. 
A última década tem sido deveras frutífera no que diz respeito à investigação das sequelas dos 
maus tratos no desenvolvimento infantil nas suas múltiplas dimensões (cognitiva, afectiva, 
comportamental, social e do Self). Constituindo um sério desvio do contexto ambiental considerado 
normativo, o mau trato é visto como algo que exerce um impacto negativo nas capacidades da 
criança para ultrapassar com sucesso as variadas tarefas desenvolvimentais (Manly, Kim, Rogosch 
& Cicchetti, 2001). 
A abordagem privilegiada nesta linha de investigação sobre o fenómeno constitui a perspectiva da 
psicopatologia desenvolvimental. Esta perspectiva tem a vantagem de promover a compreensão da 
natureza dos riscos que sofrem e das vulnerabilidades desenvolvimentais que as crianças vítimas 
do fenómeno podem adquirir e que contribuem para uma maior probabilidade de má adaptação e 
risco acrescido de um desenvolvimento psicopatológico (Rogosch, Cicchetti, Shields & Toth, 1995). 
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Adicionalmente, ao considerar as variações normais e atípicas no estudo da origem e natureza da 
desordem psicológica, contribui para a identificação de sintomas associados à idade, permitindo o 
registo de padrões coerentes de continuidade e descontinuidade entre sintomas que surgem numa 
fase inicial e a existência de uma psicopatologia posterior (Cole & Putnam, 1992). 
Numa perspectiva desenvolvimental, o indivíduo é confrontado com uma série de tarefas cuja 
resolução lhe permite aceder a níveis mais elevados de desenvolvimento. Durante a infância, as 
tarefas desenvolvimentais que se salientam consistem na regulação emocional, o estabelecimento 
de relações de vinculação, a emergência do Self, o desenvolvimento de relações com os pares e a 
adaptação à escola (Rogosch, Cicchetti, Shields & Toth, 1995). A resolução bem sucedida destas 
tarefas prepara a criança para novas tarefas, mais complexas, contribuindo para um 
desenvolvimento saudável. Pelo contrário, a não resolução ou o seu insucesso repetido diminui a 
probabilidade de sucesso nas tarefas desenvolvimentais posteriores, podendo mesmo contribuir 
para um desenvolvimento não normativo ou patológico. 
É indiscutível o papel crucial que a família, em especial os pais ou os prestadores de cuidados, 
exerce na qualidade do desenvolvimento e crescimento da criança, não apenas físico mas também 
psicológico. Sendo o primeiro contexto de socialização da criança, os pais têm uma função de 
extrema relevância ao nível da estruturação e organização do seu mundo. A qualidade do 
desempenho desta função traz inevitavelmente consequências dominantemente positivas e 
facilitadoras ou negativas e constrangedoras, para a criança e o seu desenvolvimento. 
Quando existem distúrbios difusos ou proeminentes na transacção progenitor-criança-ambiente, a 
criança encontra-se em maior risco de sofrer as consequências negativas do "continuum de 
prestação de cuidados casual" (Sameroff & Chandler, 1975 cit. por Cicchetti & Olsen, 1990). Como 
afirma Wolfe (1985), o mau trato infantil é algo de preocupante não apenas pelo dano físico que 
provoca na criança, mas também porque pode ter um impacto negativo significativo na 
competência e comportamento futuro da mesma. 
De seguida, iremos proceder à apresentação dos dados recolhidos numa revisão da investigação 
sobre o impacto e sequelas que o maltrato pode produzir no indivíduo tendo em conta as tarefas 
desenvolvimentais mais relevantes com que ele se confronta ao longo do seu percurso de vida. 
PRIMEIRA INFÂNCIA 
No que concerne à primeira infância têm sido estudadas as sequelas que uma experiência de maus 
tratos pode acarretar ao nível da regulação emocional e da vinculação. 
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REGULAÇÃO EMOCIONAL. A capacidade de regulação emocional é uma aquisição desenvolvimental 
importante do primeiro ano de vida (Rogosch, Cicchetti, Shields & Toth, 1995). Cicchetti, Ganiban 
e Barnett (1991, p. 15) definem regulação emocional como os factores intra e extra-organísmicos 
pelos quais a estimulação emocional é redireccionada, controlada, modulada e modificada para 
permitir ao indivíduo funcionar adaptativamente na presença de estimulação emocional. Estes 
autores defendem que os sistemas de regulação emocional são essenciais ao indivíduo por forma a 
manter uma extensão tolerável, mas flexível, de expressões emocionais necessárias para um 
funcionamento adaptativo ao longo do seu ciclo vital. 
Tendo em conta o ambiente físico e emocional que experienciam, as crianças maltratadas 
constituem um grupo de risco para o desenvolvimento de um sistema de regulação emocional 
disfuncional (Buchsbaum, Toth, Clyman, Cicchetti & Emde, 1992), o que se poderá traduzir em 
dificuldades no controlo dos seus afectos e comportamentos agressivos (Rieder & Cicchetti, 1989). 
As primeiras interacções pais-filho fornecem à criança informações importantes sobre as emoções, 
ajudando-as na sua identificação e regulação. Dadas as suas características, um ambiente abusivo 
ou negligente interfere negativamente no desenvolvimento da capacidade de regulação emocional. 
Nas crianças maltratadas, a diferenciação de afectos inicia-se bastante cedo, reflectindo uma 
tentativa para lidar com o ambiente em que se inserem (Cicchetti, Ganiban & Barnett, 1991). O 
desenvolvimento não normativo de comunicação afectiva nas crianças maltratadas foi inicialmente 
estudado pela equipa de Gaensbauer (Cicchetti & Olsen, 1990). Gaensbauer, Mrazek e Harnom 
(1980, cit. por Cicchetti & Olsen, 1990) obtiveram empiricamente quatro padrões afectivos que 
parecem ser relativamente consistentes e representativos dos padrões disfuncionais nas díades 
mães-filhos maltratantes: atrasados desenvolvimental e afectivamente; deprimidos com excessiva 
tristeza e isolamento; afectivamente instáveis e ambivalentes e, por último, excessivamente 
zangados e com baixa tolerância à frustração. 
Cicchetti, Ganiban e Barnett (1991) presumem que o desenvolvimento de qualquer um destes 
padrões depende da experiência da criança com o seu prestador de cuidados e também de 
possíveis predisposições biológicas (i.é., a tendência para ficar excitado face a um elevado nível de 
estimulação). Os estudos da equipa de Gaensbauer sugerem que as interacções com os 
prestadores de cuidados moldam a manifestação de expressões afectivas e a diferenciação 
essencial à manutenção das expressões de afecto. Num estudo realizado por Rogosch, Cicchetti e 
Aber (1995) encontraram-se também desvios precoces na compreensão do afecto negativo, 
apresentando as crianças vítimas de maltrato mais dificuldades na inferência apropriada de afectos 
negativos. 
O tipo de mau trato parece influenciar a diferenciação e os afectos predominantes nas crianças. 
Um estudo de caso realizado por Gaensbauer e Hiatt (1984, cit. por Cicchetti, Ganiban & Barnett, 
1991) revelou que as crianças abusadas fisicamente expressam uma quantidade desordenada de 
afecto negativo (raiva, tristeza, isolamento social e medo) e bastante afecto positivo em contraste 
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com as crianças negligenciadas que apresentam um padrão relativamente embotado, não 
exprimindo emoções negativas ou positivas. 
Estes resultados são confirmados pelo estudo de Pollak, Cicchetti, Hornung e Reed (2000). Os 
autores analisaram a influência do abuso físico e da negligência na capacidade de reconhecimento 
emocional, tendo encontrado diferenças significativas nas crianças maltratadas. De uma forma 
geral, as crianças vítimas de maus tratos evidenciaram uma menor capacidade no reconhecimento 
e diferenciação de emoções. As crianças negligenciadas foram as que mostraram mais dificuldades 
no reconhecimento e diferenciação de emoções como alegria e tristeza. Por seu lado, as crianças 
abusadas fisicamente mostravam mais dificuldades no reconhecimento de emoções como a tristeza 
e o desgosto, mas não no que diz respeito à raiva e ao medo. Dadas estas distorções, as crianças 
maltratadas tendem não só a desenvolver padrões não normativos na regulação das suas próprias 
emoções assim como a compreender de forma diferente as reacções emocionais dos outros 
(Rogosch, Cichetti & Aber, 1995). Os autores concluem que as reacções emocionais normais das 
crianças maltratadas tendem a ser minadas, resultando numa organização atípica de emoções e 
sua expressão (Rogosch, Cicchetti & Aber, 1995). 
Shields, Cicchetti e Ryan (1994) encontraram esta dificuldade na regulação emocional em crianças 
maltratadas com idades entre os 8 e os 12 anos, o que sugere que esta dificuldade apresenta um 
carácter duradouro, colocando em risco o desenvolvimento de competências sociais e a adaptação 
à escola. As crianças do estudo em questão evidenciaram expressões emocionais inflexíveis e 
situacionalmente inapropriadas. 
VINCULAÇÃO. À medida que a regulação emocional evolui, as crianças começam a coordenar o seu 
comportamento e a sua representação afectiva num contexto relacional com os prestadores de 
cuidados (Rogosch, Cicchetti, Shields & Toth, 1995), estabelecendo uma relação de vinculação. 
Numa perspectiva desenvolvimental, o estabelecimento de uma relação de vinculação segura entre 
a criança e o seu prestador de cuidados é uma das primeiras tarefas desenvolvimentais durante o 
primeiro ano de vida (Cicchetti & Olsen, 1990), e possui uma importância crucial no 
estabelecimento de relações significativas futuras. Enquanto a responsividade, sensibilidade e 
consistência do prestador de cuidados promovem relações seguras, a insensibilidade, rejeição e 
inconsistência, características presentes nos pais maltratantes, ameaçam o desenvolvimento desse 
padrão de vinculação. 
A investigação tem mostrado que as crianças maltratadas tendem a estabelecer relações de 
vinculação do tipo inseguro com o seu prestador de cuidados (Carlson, Cicchetti, Barnett & 
Braunwald, 1989; Finzi, Ram, Har-Even, Shnit & Weizman, 2001; Morton & Browne, 1998). 
Num estudo com crianças maltratadas, Carlson e colaboradores (1989) verificaram que mais de 
80% das crianças maltratadas da amostra evidenciava padrões de vinculação do tipo D 
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(desorganizado/desorientado). Este padrão caracteriza-se pela ausência de estratégias organizadas 
para lidar com os momentos de separação/reunião com o prestador de cuidados (Cicchetti & 
Lynch, 1993). As crianças classificadas desta forma caracterizam-se pela exibição de medo ou 
apreensão exagerada em relação à sua figura de vinculação, expressões faciais de desorientação 
ou confusão e comportamentos de vinculação contraditórios resultantes do conflito aproximação-
evitamento (Cicchetti & Olsen, 1990; Cicchetti & Lynch, 1993). 
Carlson, Cicchetti, Barnett e Braunwald (1989), a partir de uma revisão da literatura, apresentam 
algumas explicações para a predominância deste padrão de vinculação nas crianças vítimas de 
maus tratos: a) a vivência destas crianças caracteriza-se por uma variedade de prestação de 
cuidados inconsistente; b) a interjeição de medo, muito presente nestas crianças, é essencial para 
o desenvolvimento deste padrão; c) as crianças de mães com desordens emocionais, 
nomeadamente elevados níveis de depressão, tendem a desenvolver vinculações 
evita ntes/resistentes. 
Lynch e Cicchetti (1991) verificaram que 30% das crianças maltratadas com idades entre os 7 e os 
13 anos evidenciaram padrões confusos de relacionamento com as suas mães. Isto sugere que as 
distorções e as representações mentais nas relações que as crianças maltratadas estabelecem com 
os seus prestadores de cuidados podem persistir até à pré-adolescência. 
Também a forma de mau trato parece exercer alguma influência no tipo de vinculação que a 
criança estabelece. Recorrendo aos três estilos de vinculação definidos por Ainsworth, Finzi, Ram, 
Har-Even, Shnit e Weizman (2001) verificaram que as crianças fisicamente abusadas tendiam a 
exibir um estilo évitante enquanto as crianças negligenciadas eram caracterizadas pelo estilo 
ansioso/ambivalente, justificando estas diferenças pela experiência familiar emocional destas 
crianças. 
IDADE PRÉ-ESCOLAR 
Na idade pré-escolar salientam-se como tarefas desenvolvimentais o desenvolvimento do Self o. o 
relacionamento com os pares. 
DESENVOLVIMENTO DO SELF. Entre os 18 e os 36 meses, o desenvolvimento do Self é a tarefa 
desenvolvi mental por excelência. Após ter consolidado a sua relação de vinculação, a criança 
começa a perceber-se como um ser único e distinto dos outros. 
Numa revisão da investigação realizada neste domínio, Cicchetti e Lynch (1993) constataram que 
as crianças maltratadas reconhecem a sua própria imagem um pouco mais tarde que as crianças 
não maltratadas, mostrando mais afectos neutros ou negativos quando visualizavam a "pinta 
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vermelha" no espelho; zangam-se mais, evidenciam mais frustração e desobediência na realização 
de tarefas de emergência da autonomia; falam menos de si próprias e produzem menos 
verbalizações sobre os seus próprios estados internos. Nos primeiros anos de escola auto-
percepcionam-se como mais competentes e aceites do que as avaliações feitas pelos seus 
professores, mas quando mais velhos, já se descrevem como menos competentes e aceites do que 
tinham analisado em novos. Segundo os autores, esta inflação do Self nos primeiros anos 
escolares pode constituir uma estratégia irrealista que as ajudam a lidar com o seu ambiente 
caótico e incontrolável. 
Rieder e Cicchetti (1989) num estudo sobre o funcionamento do controlo cognitivo verificaram que 
as crianças maltratadas, apesar de mais distraídas, assimilam mais os estímulos agressivos que as 
crianças que não experienciaram este tipo de vivência, o que parece ser uma tentativa de auto-
regulação emocional. Esta hipervigilância e elevado estado de alerta parecem constituir estratégias 
da criança para se proteger de um ambiente e relação parental ameaçadores (Rogosch, Cicchetti, 
Shields &Toth, 1995). 
A qualidade da relação de vinculação que a criança estabelece vai influenciar a forma como se 
percepciona a si própria e na sua relação com os outros. Lynch e Cicchetti (1991) constataram que 
as crianças maltratadas tendem a apresentar modelos internos de representação mais pobres que 
as crianças não maltratadas. Um estudo realizado por Garcia-Torres e Guerrero (2000) com 
crianças abandonadas confirmou estes resultados. Os autores constataram que os modelos 
internos representacionais destas crianças apresentam características peculiares: elas realizam 
menos atribuições de afecto positivo à mãe; justificam mais a mãe quando esta é injusta; não 
parecem acreditar em atitudes simpáticas entre mãe e filho, atribuindo essas atitudes a segundas 
intenções, quer da parte da mãe quer da parte do filho; quando a mãe realiza algo de bom para o 
filho, as crianças abandonadas tendem a não atribuir esse comportamento ao amor materno e 
concordam mais com a punição, mesmo quando a mãe é injusta. 
Por seu lado, Waldinger, Toth e Gerber (2001) estudaram a relação entre o mau trato e as 
representações internas usando uma técnica narrativa. Face a uma tarefa de completar histórias, 
as crianças maltratadas apresentam uma maior quantidade de material emocionalmente negativo, 
o que sugere, segundo os autores, que estas crianças tendem a interpretar novas situações à luz 
dos seus modelos internos negativos de representação. Waldinger e colaboradores {ibidem) 
concluem dizendo que a forma como as imagens internalizadas do Se/fe dos outros molda as 
expectativas destas crianças face a relações extra-familiares poderá exercer uma influência 
considerável no seu desenvolvimento social e psicológico. 
Toth, Cicchetti, MacFie e Emde (1997), utilizando a mesma técnica narrativa, analisaram as 
representações do Self e dos outros junto de crianças negligenciadas, abusadas fisicamente, 
abusadas sexualmente e de crianças não maltratadas. Os autores verificaram que as narrativas das 
crianças maltratadas continham mais representações negativas da mãe e do Self em comparação 
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com o grupo não maltratado. Estas crianças eram também mais controladoras e menos 
responsivas em relação ao examinador. No que diz respeito às diferentes modalidades de mau 
trato, as crianças abusadas fisicamente eram as que evidenciavam representações maternas e do 
Selfmais negativas. As crianças abusadas sexualmente manifestaram representações do Self mais 
positivas que as crianças negligenciadas, o que parece indicar que os actos de omissão podem ter 
resultados mais negativos que os actos de comissão. 
RELACIONAMENTO COM OS PARES. Após a criança se percepcionar a si própria como uma entidade 
distinta, surge o estabelecimento de relações com os outros, os seus pares. O estabelecimento de 
relações significativas com figuras não pertencentes ao seu sistema familiar pode ter uma 
influência positiva para a criança maltratada. No entanto, dada a sua tendência para o 
estabelecimento de relações de vinculação inseguras ou desorganizadas/desorientadas e a forma 
como se auto-percepciona, a formação de relações com os pares não é também uma tarefa 
facilitada para estas crianças. 
De facto, a investigação tem demonstrado que as crianças vítimas de maus tratos evidenciam mais 
dificuldades na resolução desta tarefa desenvolvi mental que os seus pares não maltratados. As 
crianças maltratadas, especialmente as abusadas fisicamente, tendem a evitar contactos com 
familiares não maltratantes e a responder com comportamentos agressivos na relação com adultos 
e pares. Nas suas relações sociais evidenciam um misto de aproximação e de evitamento, 
respondendo ao sofrimento dos pares com agressividade, raiva difusa ou sofrimento, em vez de 
empatia ou preocupação como as crianças não maltratadas (Wenar, 1994). 
O estudo realizado por Rogosch, Cicchetti e Aber (1995) confirma as dificuldades sentidas pelas 
crianças maltratadas nas suas relações sociais. Estas crianças, na opinião dos seus professores e 
pares, são percepcionadas como exibindo mais comportamentos sociais agressivos e incontrolados. 
As crianças abusadas fisicamente eram mais evitadas, isoladas socialmente ou rejeitadas pelos 
seus pares. As crianças maltratadas evidenciavam também uma menor compreensão dos afectos 
negativos assim como uma maior imaturidade na regulação sócio-emocional. 
Adicionalmente, as crianças vítimas de maus tratos infantis possuem um locus de controlo externo, 
acreditando menos na sua capacidade para influenciar e mudar as suas experiências, exibindo 
mais dificuldades na compreensão do conceito de papéis sociais. Mostraram-se também mais 
egocêntricas e insensíveis aos contextos socio-emocionais (Barahal, Waterman & Martin, 1981). 
Lynch e Cicchetti (1991) analisaram os padrões de proximidade em relação a várias figuras de 
crianças maltratadas e não maltratadas, tendo observado que as maltratadas são mais prováveis 
de ter padrões confusos de proximidade em relação não só às mães, mas também aos professores 
e pares. 
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O comportamento e o estatuto social de crianças maltratadas foi estudado por Salzinger, Feldman, 
Hammer e Rosário (1993), tendo estes autores verificado que as crianças maltratadas correm 
maior risco de desenvolver relações pobres com os pares uma vez que o seu estatuto social entre 
os pares é negativo. Na opinião dos pares, elas envolvem-se mais em comportamentos sociais 
negativos, são más, menos cooperativas e iniciam lutas com mais frequência, recebendo menos 
apoio social da sua parte. A percepção que as crianças abusadas têm das suas relações sociais 
parece sofrer alguma distorção na medida em que tendem a escolher os pares que não as 
escolhiam ou as rejeitavam mesmo. 
Shields, Cicchetti e Ryan (1994) comprovaram também a alta probabilidade que as crianças 
maltratadas sofrem de desenvolver relações sociais deterioradas, sendo menos competentes que 
os seus pares e apresentando padrões de regulação emocional inadaptados. As crianças 
maltratadas, em especial as abusadas fisicamente, quando comparadas com crianças não 
maltratadas evidenciam níveis de agressão mais elevados (Finzi, Ram, Har-Even, Shnit & Weizman, 
2001). 
Dogde, Pettit e Bates (1994) analisaram, num período de cinco anos, as percepções que as mães, 
professores e pares de crianças maltratadas possuíam em relação a um grupo de crianças 
abusadas. Verificaram que estas figuras as avaliavam, ao longo de todo esse período, como sendo 
menos simpáticas, mais impopulares e isoladas socialmente, mostrando que as dificuldades 
sentidas na dimensão social têm igualmente um carácter duradouro. 
Kaufman e Cicchetti (1989), por seu lado, observaram o comportamento de crianças maltratadas e 
não maltratadas numa colónia de férias, ambos os grupos pertencentes a níveis socio-económicos 
baixos, e constataram que o primeiro grupo exibia uma auto-estima menor, comportamentos pro-
sociais menos frequentes e um maior isolamento social. 
IDADE ESCOLAR 
Na idade escolar, a tarefa desenvolvimental por excelência constitui a adaptação a um novo 
contexto de vida: a escola. 
ADAPTAÇÃO À ESCOLA. A idade escolar traz consigo uma nova tarefa desenvolvimental que é 
necessário resolver: a adaptação ao contexto escolar e a tudo o que o caracteriza. A integração no 
grupo de pares, um desempenho aceitável na sala de aula e orientações motivacionais apropriadas 
para o sucesso fazem parte integrante deste desafio desenvolvimental (Cicchetti & Lynch, 
1993).Este período do desenvolvimento é marcado nas crianças maltratadas por um aumento de 
risco quanto a problemas de adaptação, especialmente na externalização de desobediência, 
acessos de raiva e agressão com familiares e pares (Wenar, 1994). 
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Numa revisão da investigação sobre esta dimensão, Cicchetti e Lynch (1993) constataram que, 
também ao nível da resolução desta tarefa, as crianças maltratadas se encontram em 
desvantagem: têm um desempenho académico mais baixo, sendo chamadas à atenção e 
suspensas por questões disciplinares mais vezes; são mais dependentes dos seus professores; são 
mais imaturas cognitivamente, talvez por questões motivacionais e são avaliadas como menos 
dispostas para aprender. 
Um factor importante na tarefa de adaptação à escola parece ser uma disposição segura para 
aprender. Aber e Allen (1987) caracterizaram esta disposição segura para a aprendizagem como 
incluindo uma motivação efectiva alta, uma maturidade cognitiva elevada e uma baixa 
dependência. O seu estudo, realizado para avaliar esta dimensão em crianças maltratadas, 
permitiu constatar que estas obtêm consistentemente valores mais baixos (Aber & Allen, 1987). 
Para Cicchetti e Lynch (1993) esta dimensão representa um equilíbrio dinâmico entre o 
estabelecimento de relações seguras com adultos e o sentir-se livre para explorar o meio ambiente 
de uma forma promotora da competência cognitiva. Os baixos valores apresentados pelas crianças 
maltratadas parecem indicar que o mau trato interfere com o equilíbrio entre a motivação para 
estabelecer relações seguras com adultos e a motivação para explorar o mundo (Cicchetti & Lynch, 
1993). 
Trickett (1993) analisou a maturação cognitiva, as competências sociais e as competências ao nível 
da resolução de problemas interpessoais e comportamentais em crianças maltratadas fisicamente 
em idade escolar. Os resultados obtidos indicam novamente baixos índices nas variáveis analisadas 
pelos autores. 
O mau trato influencia negativamente o comportamento social em contexto escolar, apresentando 
as crianças maltratadas valores mais elevados de agressividade e rejeição (Rogosch, Cicchetti & 
Aber, 1995). 
Erickson, Egeland e Pianta (1989) constataram que as crianças abusadas exibem mais 
comportamentos agressivos, desobediência e passagem ao acto na adaptação escolar. A extensão 
destas dificuldades apresenta-se tão severa que interfere com a sua capacidade de atenção a 
tarefas cognitivas. Estes investigadores notaram também graves dificuldades entre crianças 
negligenciadas incluindo ansiedade significativa, incapacidade de estar atento, dificuldade na 
compreensão do trabalho escolar, iniciativa limitada, não cooperação, afecto positivo restrito, 
insensibilidade, ausência de empatia em relação aos pares e elevada dependência do professor 
para apoio e aprovação. 
As dificuldades sentidas nas tarefas desenvolvimentais anteriores continuam a sentir-se neste 
período. A análise dos padrões de proximidade realizada por Lynch e Cicchetti (1991) mostrou que 
estas crianças mantêm um padrão confuso de proximidade psicológica com os professores e pares. 
Ao nível das relações com os pares mantém-se o baixo estatuto social (Salzinger, Feldman, 
Hammer & Rosário, 1993). 
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ADOLESCÊNCIA EADULTEZ 
Para além dos efeitos directos e imediatos que uma experiência de mau trato parece acarretar no 
desenvolvimento infantil, existe alguma evidência empírica que aponta para o facto de os efeitos 
nefastos se prolongarem no tempo, afectando o indivíduo durante a adolescência e adultez. 
De acordo com Fernandez del Valle e Zurita (2000), as dificuldades evidenciadas nas tarefas 
desenvolvimentais anteriores acumulam-se e tomam-se cada vez mais evidentes: mantêm-se os 
défices ou atrasos cognitivos e de linguagem, o que acarreta problemas na escola. Ao nível social, 
apresentam dificuldades em estabelecer relações estáveis positivas, adoptando comportamentos 
de isolamento ou dependência, evidenciam dificuldades em mostrar empatia ou preocupação pelos 
outros assim como em aceitar regras sociais. Manifestam ainda défices ao nível da capacidade de 
resolução de conflitos interpessoais, quer pela falta de auto-controlo quer pela dificuldade em criar 
alternativas. Em termos afectivos, mantêm-se os problemas emocionais anteriores (isolamento, 
depressão, ansiedade, agressividade, impulsividade) sendo mais frequente o desenvolvimento de 
desordens de conduta e comportamentos anti-sociais. A construção da identidade nos 
adolescentes vitimizados é também afectada negativamente, pautando-se por dificuldades de 
orientar a vida no futuro, incapacidade para fazer projectos de vida realistas e um sentimento 
constante de fracasso, independentemente dos esforços desenvolvidos. 
A investigação que se tem debruçado sobre os efeitos do mau trato infantil a longo prazo tem 
encontrado associações significativas entre o facto de se ter sido vítima de maus tratos durante a 
infância e o ingresso em posteriores percursos desenvolvimentais disruptivos ou desadaptados. 
No que concerne ao período da adolescência, a experiência de mau trato físico aumenta a 
probabilidade de ocorrência de problemas nesta fase desenvolvimental, sendo maior a 
probabilidade de jovens maltratados, quando comparados com grupos de adolescentes não 
maltratados, se envolverem em comportamentos de delinquência e uso de drogas, evidenciarem 
pior desempenho académico, manifestarem mais sintomas de doenças mental tais como problemas 
de conduta externalizadora (agressividade, hostilidade e hiperactividade) e internalizadora 
(isolamento social, ansiedade e sofrimento físico) e as raparigas correm mais risco de engravidar 
(Kelley, Thornberry & Smith, 1997). 
São vários os estudos que mostram que o mau trato físico se encontra associado a um aumento do 
comportamento agressivo, delinquente e anti-social, consumo de álcool e drogas, fugas de casa e 
tentativas de suicídio, comportamentos de auto-mutilação, baixa auto-estima, auto-culpabilização, 
sintomas depressivos, psicossomáticos, ansiedade e problemas de internalização (Palácios, 
Jiménez, Oliva & Saldaha, 1998; Fernandez del Valle & Zurita, 2000; Naar-King, Silvem, Ryan & 
Sebring, 2002; Stouthamer-Loeber, Loeber, Hamish & Wei, 2001; Widom, 2003). 
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Apesar da evidência empírica de que o mau trato aumenta o risco de os jovens experienciarem 
múltiplos problemas durante a adolescência, a relação entre mau trato e as consequências 
desenvolvimentais na adolescência não é ainda totalmente clara como indicam os dois estudos da 
equipa de Thornberry (Thornberry, Ireland & Smith, 2001; Ireland, Smith & Thornberry, 2002). 
Estes autores reexaminaram a relação entre o mau trato e as consequências apontadas pela 
investigação, utilizando uma metodologia em que distinguem o momento temporal em que ocorre 
o mau trato: nunca, na infância, na adolescência e ao longo do tempo. Em ambos os estudos, os 
resultados indicam que o maus tratos que ocorrem apenas durante a adolescência ou que se 
mantém ao longo do tempo apresentam consequências mais negativas e consistentes na 
adolescência do que o mau trato que ocorreu apenas na infância. 
No que diz respeito à idade adulta, Malinousky-Rummel e Hansen (1993) realizaram uma meta-
análise da investigação conduzida essencialmente junto de amostras de indivíduos adultos. Os 
autores verificaram que, apesar das diferenças metodológicas dos estudos (retrospectivos versus 
prospectivos; recurso a grupos de controlo com características diferentes), a maioria dos estudos 
apontava para a existência de uma relação forte entre a vitimização infantil e comportamentos de 
externalização, violência, delinquência e criminalidade; mau trato conjugal e filial; consumo de 
álcool e substâncias ilícitas; suicídio e tentativas de suicídio; auto-mutilação; problemas emocionais 
como somatização, depressão, ansiedade, dissociação e psicose. Os poucos estudos que 
analisaram a relação do mau trato infantil com a qualidade do relacionamento interpessoal e de 
integração profissional, embora não apresentem resultados conclusivos, aludem para a maior 
probabilidade de os indivíduos maltratados na infância manifestarem mais problemas nestes 
domínios (Malinousky-Rummel & Hansen, 1993). 
Relativamente ao consumo abusivo de álcool, Widom e Hiller-Sturmhõfel (2001) através de uma 
revisão da investigação verificaram a existência de uma relação sólida entre a vitimização infantil e 
abuso de álcool na adultez, em especial para as mulheres vítimas de maus tratos e negligência. 
Cohen, Brown e Smailes (2001) analisaram, através de um estudo longitudinal, a ocorrência de 
psicopatologia junto de uma comunidade que acompanharam desde a infância à idade adulta. 
Constataram que os indivíduos que posteriormente foram identificados como vítimas de maus 
tratos apresentavam mais sintomas e níveis mais elevados de depressão, comportamento 
disruptivo, esquizofrenia, paranóia, desordens de personalidade como narcisismo, personalidade 
histriónica e borderline que os indivíduos que não possuíam qualquer referência a vivências de 
maus tratos. 
Widom (2000) realizou um estudo prospectivo com cerca de 900 crianças que sofreram maus 
tratos antes dos 11 anos de idade. Através de entrevistas realizadas aos 29 anos dos participantes 
verificou que, em comparação com o grupo de controlo, as vítimas possuíam um QI mais baixo, 
menores habilitações académicas, profissões de nível hierárquico mais baixo, maior taxa de 
desemprego e de trabalho precário, menor qualidade nas relações interpessoais visível através de 
37 
uma taxa mais elevada de divórcio e separações, envolviam-se mais frequentemente em 
comportamentos criminais e delinquentes, sendo presos mais vezes, referiam mais tentativas de 
suicídio e abuso de álcool e tendiam a desenvolver mais desordens de personalidade anti-social. 
Os dados apresentados até ao momento permitem-nos concluir que uma experiência de mau trato 
na infância contribui para uma resolução menos bem sucedida das tarefas desenvolvimentais com 
que a criança se confronta nos seus primeiros anos de vida, acumulando-se e mantendo no tempo 
os seus efeitos. Considerando o desenvolvimento como um continuum, é de esperar que um 
percurso desenvolvimental menos adaptativo nos primeiros anos de vida tenha consequências 
futuras, mantendo-se o padrão de baixa qualidade na resolução de tarefas desenvolvimentais 
subsequentes. À medida que o indivíduo se desenvolve, ele vai-se confrontar com tarefas cada vez 
mais complexas, cuja resolução se encontra, de alguma forma, dependente da qualidade das 
aquisições anteriores. 
As vítimas de maus tratos infantis, tendo em consideração a forma como resolveram as tarefas 
anteriores, parecem encontrar-se em maior risco de uma fraca adaptação aquando a adolescência 
e a adultez. 
Após o exposto, conclui-se que o mau trato aumenta as probabilidades de o indivíduo apresentar 
um percurso não normativo do seu desenvolvimento, dificultando uma resolução bem sucedida das 
tarefas desenvolvimentais com que se confronta nos primeiros anos de vida, o que condiciona as 
etapas desenvolvimentais e a sua adaptação futuras. As consequências que uma vivência de maus 
tratos infantis pode acarretar evidenciam-se em vários domínios do desenvolvimento, quer a curto 
quer a longo prazo, as quais sistematizamos no Quadro 1, o qual passamos a apresentar. 
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Quadro 1. Síntese das consequências dos maus tratos nos vários domínios do desenvolvimento. 
Domínios do Desenvolvimento 
Físico/Orgânico Comportamental Cognitivo Sócio-afectivo e 
emocional 
Psiquiátrico 
• Défice/atraso no • Isolamento; • Atraso ou défice na • Prevalência de • Humor instável; 
crescimento físico; • Agressividade; linguagem; sentimentos • Agressividade; 
• Carências • Baixa iniciativa e • Atraso ou défice negativos (medo, • Desordens de défice 
nutricionais; motivação; intelectual; angústia, raiva, de atenção por 
• Falta de higiene e de • Dificuldade na • Dificuldades na culpa); hiperactividade; 
cuidados básicos de percepção e adaptação à escola; • Baixa auto-estima; • Desordens de 
saúde; aceitação de normas • Dependência do • Falta de controlo conduta; 
• Sequelas orgânicas morais e sociais; adulto para realizar emocional; • Depressão; 
de origem • Desobediência e as aprendizagens; • Défice/dificuldade no • Perturbações 




• Absentismo escolar; 







• Ideação Suicida; 





• Doenças toxicodependência, relacionamento múltiplos de 
neurológicas; alcoolismo, interpessoal; personalidade. 
• Alterações 
hormonais ou do 
metabolismo; 
delinquência); 
• Dificuldades no 
relacionamento 
social; 
• Falta de capacidade 
empática; 
• Auto-desvalorização; 
• Baixo estatuto social; 
• Menor saúde física • Tendência a • Baixa resistência à 
em geral; reproduzir a frustração; 
• No extremo, morte. violência junto do 
cônjuge e da prole; 
• Tentativas de 
suicídio. 





1.5. A INSTITUCIONALIZAÇÃO COMO RESPOSTA: UM BREVE OLHAR... 
Pelo tipo de experiências que a caracterizam, a vivência familiar de crianças e jovens maltratados 
encontra-se repleta de rupturas, descontinuidades e sofrimento. De facto, para estas crianças e 
jovens, a família parece assumir-se como um contexto pautado pela instabilidade, insegurança, 
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desconfiança, medo, perigo, violência e dor. Nas situações em que a família não dispõe de 
condições mínimas capazes de assegurar um desenvolvimento normal e saudável da criança, uma 
das medidas legais de protecção vigentes na legislação actual passa pelo acolhimento em 
instituição (Lei 147/99 de 1 de Setembro, Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo). 
O acolhimento em instituição consiste na retirada do menor do seu contexto familiar adverso e 
pernicioso e respectiva colocação ao cuidado de uma instituição que disponha de condições que 
garantam não somente a satisfação das necessidades como também permitam e promovam a sua 
educação, bem estar e desenvolvimento integral (art. 49°, Lei 147/99). A colocação do menor 
pode ocorrer num Centro de Acolhimento Temporário, quando a sua duração prevista é inferior a 
seis meses, ou num Lar de Infância e Juventude para situações mais prolongadas no tempo. 
Durante o tempo em que o menor se encontra na instituição, compete à equipa técnica desta 
realizar um diagnóstico da situação assim como definir e executar um projecto de promoção e 
protecção adequado ao menor em causa. Encontra-se implícita a realização de um trabalho de 
intervenção junto das famílias dos menores institucionalizados no sentido de as ajudar a 
reorganizarem-se e a reunir condições que tornem possível o regresso do menor ao contexto 
familiar. 
O número de crianças e jovens que se encontram sob a alçada desta medida é significativo. Em 
Portugal, um levantamento realizado pelo Instituto para o Desenvolvimento Social em finais de 
1998 e inícios de 1999, apontava para a existência de mais de 15 mil crianças e jovens 
institucionalizados em estruturas integradas no Sistema Nacional de Acolhimento e 
Acompanhamento de Crianças e Jovens em Perigo afecto ao Sistema Nacional de Solidariedade 
Social (IDS, 2000). Destas, mais de 9 mil encontravam-se a residir em lares, traduzindo um 
afastamento da família de carácter mais prolongado e/ou definitivo (IDS, 2000). Mais 
recentemente, Strecht (2004) numa comunicação proferida no âmbito do seminário intitulado "As 
crianças, as instituições e a esperança" organizado pela Casa Pia de Lisboa no mesmo ano, refere 
serem mais de 20 mil os menores que residem em instituições. 
Não obstante o acolhimento em instituição de menores desprotegidos e abandonados constituir 
uma prática com uma tradição remota na história da Humanidade (Fernandez del Valle & Zurita, 
2000; Alberto, 2002), ela tem sido mais recentemente alvo de controvérsia. Embora tratando-se de 
uma medida cujo objectivo consiste na protecção do menor e, simultaneamente, proporcionar-lhe 
condições e cuidados adequados e favoráveis ao seu desenvolvimento pleno e saudável, os efeitos 
que acarreta no desenvolvimento dos indivíduos nela integrados têm sido questionados em 
diversos estudos. 
A investigação em torno do impacto desenvolvi mental da institucionalização de menores, apesar de 
relativamente escassa, tem-se baseado essencialmente na comparação da qualidade do 
desenvolvimento evidenciado por grupos de crianças institucionalizadas com grupos de crianças 
não institucionalizadas, institucionalizadas que regressaram à família de origem e adoptadas. Em 
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termos metodológicos, apresenta algumas limitações e constrangimentos, designadamente o 
recurso a diferentes medidas de avaliação, nem todas aferidas ou adequadas para a população em 
estudo, a utilização de grupos de comparação com diferentes características bem como o facto de 
nem sempre considerarem a influência de variáveis como a idade e tempo de institucionalização, a 
história anterior de vida e as condições do acolhimento (MacLean, 2003). Estes constrangimentos 
metodológicos dificultam, por um lado, a comparação de resultados e respectiva generalização e, 
por outro, a destrinça entre se os efeitos negativos são devidos à institucionalização per si ou se 
poderão ser atribuídos a outras variáveis, tais como as experiências de vida anteriores à 
institucionalização ou a qualidade da instituição (MacLean, 2003; Silva, 2004). Apesar das críticas 
metodológicas que lhe têm sido apontadas, a investigação realizada tem constituído um contributo 
notável para a melhoria das condições e práticas de acolhimento ao longo dos tempos. 
Silva (2004) fornece-nos uma excelente visão do percurso da investigação produzida em torno dos 
efeitos da institucionalização de menores, dividindo-o em três momentos complementares, não 
necessariamente sequenciais mas que traduzem a sua evolução ao longo dos tempos. Assim, os 
primeiros estudos com algum rigor científico surgiram na década de 30 com os trabalhos de Spitz, 
Goldfarb e Bowlby. Estes autores, partindo da observação das características das instituições e do 
desenvolvimento das crianças nelas acolhidas, constataram não só que as instituições de 
acolhimento possuíam um conjunto de deficiências (ao nível do espaço, das relações adulto-
criança, da satisfação de necessidades básicas, da estimulação e quantidade de brinquedos 
disponíveis, entre outras), como as crianças apresentavam atrasos no desenvolvimento global, 
nomeadamente nos planos intelectual, linguístico, motor, afectivo, social e comportamental. Os 
efeitos nefastos da institucionalização precoce e/ou prolongada pareciam assumir um carácter 
durável e irreversível, como comprovou o estudo realizado por Andry (1962 cit. por Silva, 2004, p. 
87) com adolescentes onde estes evidenciavam limitações cognitivas e linguísticas, menor 
rendimento académico e maior abandono escolar, perturbações da personalidade, alterações 
perceptivas, dificuldades de atenção e hiperactividade, padrão de interacção efémero e superficial, 
dificuldade de controlo dos impulsos, desajustamento social e mesmo delinquência e criminalidade. 
Alguns estudos apontavam, no entanto, para a existência de crianças que pareciam imunes ou 
menos sensíveis aos efeitos nefastos relatados. Conhecidas as consequências, nefastas mas não 
homogéneas, no desenvolvimento infantil da carência maternal e da institucionalização, a 
investigação centrou-se então no estudo mais fino da relação entre o tipo e duração do 
internamento e certas características psicopatológicas que as crianças manifestavam durante e/ou 
após o período de acolhimento (Silva, 2004). Os estudos que seguiram esta linha constataram que 
os danos no desenvolvimento infantil não decorriam somente das características da instituição, 
sendo antes mediados por factores como a idade de institucionalização, a qualidade do 
relacionamento prévio estabelecido com a figura materna, a história de vida anterior ao 
acolhimento, precariedade das condições do internamento e o tempo de exposição a essas 
condições {ibidem, p. 90). 
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A divulgação destes resultados teve como consequência a melhoria das condições de acolhimento 
e dinâmicas de funcionamento das organizações responsáveis pelo acolhimento de crianças 
(edifícios mais pequenos, maior estimulação através do enriquecimento do ambiente físico, 
redução do ratio adulto-criança permitindo o estabelecimento de relações mais próximas e 
afectivas, entre outras) no sentido de se minimizarem os riscos desenvolvimentais salientados 
pelos estudos. 
Num segundo momento, e implementadas as medidas propostas pela investigação, surgem 
durante os anos 70 e 80 novos estudos com o objectivo de clarificar melhor o efeito a médio e 
longo prazo da experiência institucional no desenvolvimento humano. Em virtude das críticas 
metodológicas apontadas aos estudos anteriores, verifica-se agora um aperfeiçoamento 
metodológico, privilegiando-se uma abordagem longitudinal e o recurso a instrumentos mais 
adequados. São exemplo deste rigor metodológico os trabalhos desenvolvidos por Rutter, Tizard e 
Hodges (Silva, 2004). As investigações levadas a cabo por estes autores confirmaram a melhoria 
das condições de acolhimento das instituições, verificando-se uma maior preocupação destas com 
o desenvolvimento físico, cognitivo e motor das crianças. Todavia, a componente afectiva do 
desenvolvimento continuava a ser negligenciada. Ao avaliar o desenvolvimento das crianças, os 
efeitos nefastos não pareciam agora tão negativos ou irrecuperáveis. Um estudo realizado por 
Tizard e Rees (1974) apresenta um dado no mínimo pertinente: comparado o desenvolvimento de 
crianças institucionalizadas, adoptadas, institucionalizadas que regressaram à família de origem e 
crianças que sempre permaneceram com a família de origem, não se encontraram diferenças 
significativas ao nível cognitivo. Inclusivamente, as crianças institucionalizadas apresentavam um 
QI superior ao das crianças que, após uma vivência institucional, regressaram à família. Este 
resultado foi comprovado por outros estudos de Tizard (Hodges & Tizard, 1989) levando o autor a 
concluir que, em situações de adversidade familiar, a colocação institucional apresentaria mais 
benefícios desenvolvimentais que a permanência junto da família. Não obstante, as diferenças 
continuavam a existir ao nível social e afectivo sendo que as crianças institucionalizadas 
manifestavam mais problemas comportamentais, sociais e emocionais que as crianças que nunca 
tinham sido institucionalizadas (Hodges & Tizard, 1989a). 
Novamente, volta-se a constatar a existência de crianças que, independentemente da qualidade do 
acolhimento prestado pela instituição, se mostravam menos negativamente afectadas quando as 
suas condições de vida melhoravam. Verifica-se, mais uma vez, a heterogeneidade do impacto de 
uma experiência institucional, o qual se podia traduzir num espectro de vulnerabilidade: num 
extremo estariam crianças resilientes, capazes de recuperar os atrasos, parcial ou totalmente, 
quando melhoradas as suas condições de vida, institucionais ou não. No outro, crianças 
extremamente vulneráveis, que independentemente da qualidade do acolhimento, da melhoria das 
condições de vida e do tempo de vivência institucional, continuavam a evidenciar efeitos negativos 
e duráveis no tempo. 
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Rutter (1981, cit. por Silva, 2004) propõe a análise do impacto desenvolvimental em função de três 
tipos distintos de privação, os quais podem decorrer separada ou conjuntamente: ao nível da 
satisfação das necessidades básicas, o da satisfação das necessidades promotoras de um 
desenvolvimento global saudável e o da satisfação das necessidades de um relacionamento 
privilegiado e estável com um prestador de cuidados. O último tipo de privação é, na opinião do 
autor, não só um dos mais frequentes como também o que mais riscos comporta para o 
desenvolvimento dos menores. 
Os resultados dos estudos desenvolvidos neste segundo momento, permitem concluir que, por um 
lado, a institucionalização precoce e prolongada acarreta riscos para o desenvolvimento das 
crianças, por outro, a relação entre a vivência em instituição e as consequências nefastas no 
desenvolvimento não é linear, existindo como que um espectro de resistência/vulnerabilidade. 
Factores como a qualidade das condições proporcionadas pela instituição, a idade e o tempo de 
institucionalização, a história de vida anterior do indivíduo bem como as suas características 
pessoais, a qualidade dos cuidados a que teve acesso na instituição e as características do meio 
pós-institucionalização determinam o alcance, maior ou menor, do efeito nocivo bem como a sua 
reversibilidade ou permanência no tempo (Silva, 2004). Esta conclusão é consistente com a de 
outras revisões da literatura e da investigação realizadas (e.g. Tizard & Rees, 1974; Sloutsky, 
1997; Gunnar, Bruce & Grotevant, 2000; Zeanah et ai, 2003; MacLean, 2003). 
O terceiro momento do percurso corresponde a uma nova linha de investigação na qual se 
pretende analisar os efeitos da institucionalização a longo prazo (Silva, 2004). Um dos escassos 
estudos realizados neste domínio é o de Sigal, Perrry, Rossignol e Oiumet (2003). Estes autores 
verificaram que alguns adultos de meia idade que tinham sido institucionalizados durante os 
primeiros anos da infância, comparados com uma amostra emparelhada, apresentavam mais 
problemas crónicos de saúde física, mais quadros depressivos com consequente recurso a 
tranquilizantes e analgésicos, maior isolamento social, menos e mais frágeis relações interpessoais, 
menos habilitações escolares e níveis socioeconómicos mais baixos. Dois outros estudos que 
podem ser integrados nesta linha são o de McKenzie (1997) onde adultos de meia idade que 
tinham sido institucionalizados na infância apresentavam uma taxa maior de divórcios que a 
população em geral e o de Dowdney, Skuse, Rutter, Quinton e Mrazek (1985, cit. por Sigal, Perrry, 
Rossignol & Oiumet, 2003) que constataram que as mães com experiência institucional tendiam a 
apresentar menos competências parentais junto dos seus filhos. 
Mais recentemente, a mudança de regime político e consequente maior abertura dos países de 
Leste proporcionou uma nova oportunidade para estudar o impacto da institucionalização no 
desenvolvimento infantil através da descoberta de milhares de crianças e jovens de todas as 
idades em orfanatos com condições de extrema precariedade, em especial os romenos. Os estudos 
realizados com estas crianças têm assumido um carácter de investigação-intervenção e uma 
elevada complexidade metodológica uma vez que implicam a observação e avaliação das crianças 
nos orfanatos, encaminhamento para a adopção internacional e posterior acompanhamento das 
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famílias adoptivas (Silva, 2004). Os resultados obtidos têm sido consistentes entre si e com alguns 
dados de estudos anteriores (MacLean, 2003). Antes da adopção, as crianças observadas 
evidenciavam atrasos e/ou perturbações ao nível da saúde física, do crescimento e 
desenvolvimento, da sensorialidade e dos planos social e emocional (Silva, 2004). A melhoria das 
condições de vida, aquando a adopção, favorecia a recuperação parcial ou total de quase todos os 
atrasos identificados. Relativamente às condições da instituição, apenas se confirmou a influência 
das variáveis "duração do internamento" e "severidade da experiência institucional" como 
relevantes. A atenção mais detalhada às crianças cujos progressos foram poucos e lentos permitiu 
identificar factores responsáveis por essa condição: exposição precoce a múltiplas adversidades, 
sendo a combinação de influências genéticas e má nutrição as mais relevantes; a severidade das 
condições da instituição, em especial, as humanas; a entrada precoce, a permanência superior a 
oito meses e saída após os três anos de idade e, por último, sinais de risco nas crianças tais como 
problemas graves de saúde física ou com influência no desenvolvimento, comportamentos 
esteriotipados, problemas de alimentação, de vinculação, de desenvolvimento, entre outras 
(Judge, 1999). 
Através da revisão da investigação, Silva conclui que a institucionalização acarreta riscos 
desenvolvimentais que não devem ser ignorados, alertando-nos, no entanto, para o facto de que 
nem todos os problemas que as crianças exibem a ela podem ser atribuídos e que, em 
determinadas situações, ela pode não constituir a pior opção (2004, p. 109). Esta ideia é 
confirmada pelos estudos desenvolvidos por Wolff e Fesseha (1998;1999). Utilizando uma 
metodologia longitudinal, estes autores verificaram que nas faixas etárias dos 4 aos 7 anos de 
idade, os órfãos de guerra institucionalizados apresentavam sinais de maior sofrimento psicológico 
e maior desenvolvimento cognitivo que um grupo de crianças da mesma idade que residiam com 
um ou ambos os progenitores num campo de refugiados. Cincos anos mais tarde, estes mesmos 
órfãos apresentavam não só uma diminuição da sintomatologia associada ao sofrimento 
psicológico como também uma melhoria ao nível dos comportamentos sociais. Quando 
comparados com um grupo de crianças da mesma idade que residiam numa instituição com um 
estilo de gestão autoritário, rígido e onde as relações próximas adulto-criança eram 
desencorajadas, os órfãos evidenciavam melhores resultados ao nível emocional e cognitivo. 
Conclui-se assim, que a institucionalização precoce e/ou prolongada pode implicar sérios danos 
para o desenvolvimento dos menores, essencialmente nas situações em que a instituição 
responsável pelo acolhimento não fornece condições mínimas favoráveis a um desenvolvimento 
global harmonioso das crianças e jovens que acolhe. Essas condições ultrapassam o plano físico e 
material, sendo de especial destaque a ênfase atribuída à dimensão afectiva. Quanto mais 
afectividade se encontrar imbuída nas práticas institucionais, menores serão os malefícios para o 
desenvolvimento das crianças/jovens. Na sua ausência, estaremos perante uma reprodução 
próxima ou semelhante das condições familiares que estiveram na base da institucionalização. 
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Até ao momento centramo-nos apenas nos riscos desenvolvimentos que esta medida pode 
implicar. Todavia, a experiência institucional, por si só, pode ser vivenciada pelo indivíduo como 
uma experiência pautada pela descontinuidade, ruptura e sofrimento, contribuindo em algumas 
situações para uma re-vitimação. Destacaremos aqui apenas alguns dos aspectos menos benéficos 
da institucionalização. 
Embora tratando-se, como já aqui tivemos oportunidade de referir, de uma medida de protecção e 
promoção, ela implica perdas de ordem física e material, psicossociais e sócioculturais para o 
menor, independentemente da sua idade (Swanson & Schaefer, 1988 cit. por Fernandez del Valle 
& Zurita, 2000). Na literatura identificam-se ainda outros aspectos associados à institucionalização 
que podem ter efeitos negativos no indivíduo. São eles: i) o sentimento de punição visto ser o 
menor quem abandona a casa; ii) a demissão/diminuição da responsabilização da família que 
passa a encarar a instituição de acolhimento como a única responsável pelo menor; iii) a 
estigmatização e discriminação social associadas aos indivíduos institucionalizados que acaba por 
promover neles o desenvolvimento de processos de auto-desvalorização e auto-discriminação e, 
finalmente, iv) a função de controlo social e de reprodução das desigualdades sociais (Alberto, 
2002). 
O próprio percurso realizado pelos menores colocados em instituições é descontínuo uma vez que 
são frequentemente transferidos de instituição em instituição quer porque atingem o limite etário 
da instituição em que se encontram, quer porque não se adaptam à colocação institucional e 
manifestam comportamentos disruptivos que levam à sua saída da instituição, quer porque fogem 
e, quando apanhados mais uma vez nas malhas legais, são novamente institucionalizados. 
Por outro lado, a colocação institucional afigura-se como uma medida mais definitiva do que 
temporária como nos indicam os dados do Inquérito às Crianças e Jovens que vivem em Lares 
(CNPCJR/IDS/IGMTS, 1998/99 cit. por IDS, 2000), único estudo nacional encontrado sobre o tema. 
Dos 9561 menores que se encontravam institucionalizados em lares, 43% não foi alvo de nenhuma 
outra medida de protecção ou promoção previamente à colocação e 66% dos menores 
permaneciam acolhidos há mais de 2 anos, dos quais 46% entre 3 a 5 anos, 30% entre 6 a 8 
anos, 15% entre 9 a 11 anos e os restantes 10% há 12 anos ou mais. A maioria das crianças e 
jovens acolhidos há mais de 2 anos vivem em instituições desde os seus 6, 7 e 8 anos (38%), 
entre os 3 e os 5 anos de idade (24%) e entre os 9 e 11 anos de idade (24%). Acrescentando que 
os motivos subjacentes à colocação em instituição destes menores se reportavam, na maioria dos 
casos, a situações de negligência, abandono e maus tratos físicos e psicológicos, parece-nos 
estarmos perante uma massiva institucionalização de menores. 
O elevado tempo de permanência nas instituições de acolhimento encontra-se, por um lado 
relacionado com a dificuldade de intervir junto das famílias dado o elevado grau de 
disfuncionalidade que apresentam, com a sua própria demissão e desresponsabilização e, por 
outro lado, com a parca capacidade logística das instituições para empreender esforços 
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sistemáticos nesse sentido. Nestas situações, quando atingem a maioridade, os jovens saem da 
alçada desta medida e regressam novamente à família sem que esta tenha procedido a mudança 
alguma. Na impossibilidade do regresso à família, a integração social dos jovens carece de 
estruturas de apoio que promovam e ajudem o jovem na sua autonomia. 
Existem ainda situações conhecidas de abusos institucionais (recordemos o exemplo recente da 
Casa Pia de Lisboa) ou mesmo de bullyingentre os jovens, este último estando relacionado com as 
próprias características do padrão relacional típico das vítimas de maus tratos e indivíduos 
institucionalizados. Adicionamos ainda à lista situações de recurso à punição física como forma de 
disciplina e de tratamento diferencial por parte dos funcionários destas instituições em relação aos 
jovens, dada a existência de favoritos. Os menores que possuem características de personalidade 
mais afáveis, de temperamento mais dócil e obediente, com melhor desenvolvimento 
sociocognitivo e menos frágeis em termos de saúde tendem a ser melhor tratados por parte dos 
técnicos, do que as crianças e adolescentes com características contrárias. Ambas as situações 
descritas contribuem para vivências novamente maltratantes e rejeitantes. 
Baseando-se no seu trabalho com crianças vítimas colocadas em instituições, Strecht (2004) 
defende que o actual modelo de resposta existente no nosso país é não só insuficiente para os 
casos assinalados, como não se encontra ainda adaptado às necessidades psicossociais actuais dos 
menores que alberga. Também Alberto (2002) chama a atenção para o paradoxo que a colocação 
institucional de menores parece encerrar em si implicitamente: se, por um lado, se pretende 
proteger a criança das condições adversas que caracterizam o seu contexto ou ambiente familiar e 
simultaneamente proporcionar-lhe condições para um desenvolvimento mais harmonioso, por 
outro lado, o impacto desta medida dita protectora pode ter um efeito mais pernicioso nos 
menores, já de si fragilizados e afectivamente carenciados pelos seus percursos e histórias de vida, 
como apontam alguns dos estudos anteriormente mencionados. 
Conscientes da limitação desta abordagem sobre a institucionalização de menores, e apesar de nos 
termos centrado no seu lado mais sombrio, não defendemos a sua erradicação. Acreditamos que 
para muitas crianças e adolescentes será melhor viver numa instituição do que ser alvo de maus 
tratos severos por parte da família de origem. Pretendemos apenas levantar algumas questões 
menos consensuais sobre o tema como forma de chamar a atenção para a necessidade premente 
de repensar a prática actual de colocação institucional bem como de ter presente para o nosso 
estudo que esta experiência irá contribuir para a complexidade das vivências do sujeito, 
inevitavelmente ao nível dos factores de risco no seu processo de construção de si e do mundo. 
Urge, no nosso entender, a necessidade de definir melhor os critérios das situações em que esta 
medida é, de facto, a mais indicada e não a resposta mais fácil. É igualmente indispensável a 
adequação e adaptação das práticas e dinâmicas de funcionamento das instituições às 
necessidades dos menores em causa. As histórias e percursos de vida destas crianças e 
adolescentes não devem, em momento algum, ser esquecidos ou descurados, devendo os seus 
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comportamentos e atitudes menos ajustados ser entendidos à luz das suas experiências anteriores. 
A intervenção terapêutica junto dos menores no sentido de os ajudar a reorganizar-se de forma 
mais saudável deve ser assumido pela instituição como um dos objectivos primordiais. Adjacente a 
este trabalho, a existência de um trabalho sistemático com a família, ou com um dos seus 
elementos, de forma a possibilitar o regresso do jovem o mais rápido possível deve ser também 
considerada uma prioridade. Na impossibilidade do regresso, a criança ou o adolescente terá o 
direito de viver num contexto de afectividade e promotor do seu desenvolvimento em todas as 
suas vertentes, onde técnicos e funcionários estarão constantemente atentos às suas necessidades 
e percurso desenvolvimental. Este cenário só será possível através da diminuição do tamanho das 
instituições, aproximando-se o mais possível de uma estrutura mais familiar, da redução do ratio 
adulto-criança/adolescente, da promoção e encorajamento do estabelecimento de relações de 
vinculação seguras e ao nível da equipa técnica, do seu alargamento e enriquecimento com 
técnicos de diferentes áreas capazes de responder às múltiplas necessidades dos menores. As 
instituições devem assumir, aqui, como defende Raymond (1996a, 1996b, 1998), uma função 
securizante, contentora, promotora do desenvolvimento e da construção de uma identidade. 
Temos consciência de que não se trata de uma tarefa fácil e que nem sempre se será bem 
sucedido neste difícil empreendimento mas compete-nos, pelo menos, tentar. 
Afigura-se ainda indispensável a abertura das instituições à comunidade que a rodeia, solicitando o 
seu apoio de modo a favorecer a integração social destes jovens e a construção de um projecto de 
vida. Por último, a avaliação da intervenção e modos de actuação das entidades responsáveis é 
também um aspecto que, actualmente negligenciado, assume uma importância vital para que a 
experiência institucional seja cada vez menos uma vivência vitimizadora, estigmatizante ou 
marcante do ponto de vista de quem por ela passa. 
Em jeito de conclusão, e cientes da impossibilidade de generalização, partilhamos da opinião de 
Alberto (2002) de que os jovens institucionalizados fazem lembrar pássaros em gaiolas: 
"... uns rouxinóis, outros, canários... os rouxinóis, sempre tristes, preferindo enfrentar o 
desconhecido, a indeterminação do espaço livre, a procura incerta de alimento, 
segurança e carinho. Os canários, cantando na mesma gaiola, trocando a liberdade 
pelo conforto, a segurança e a certeza da satisfação das suas necessidades básicas de 
sobrevivência física. Os últimos cantam, os primeiros definham, de tristeza. "(Alberto, 
2002, p. 227) 
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II 
A CONSTRUÇÃO SIGNIFICANTE DA EXPERIÊNCIA: 
A PROPOSTA NARRATIVA 
2.1. INTRODUÇÃO 
Nos últimos anos temos assistido a um crescente interesse no domínio da psicologia e outras áreas 
das ciências humanas sobre as perspectivas narrativas, sendo a narrativa considerada como o 
modo fundamental que as pessoas utilizam para dar sentido às suas vidas. 
Apresentando-se como uma alternativa à proposta mecanicista e racionalista que vigorou durante 
décadas nas diversas ciências, as abordagens narrativas emergem como uma "segunda revolução 
cognitiva" ao propor uma "abordagem mais interpretativa da cognição centrada na criação do 
significado" (Bruner, 1990, p. 15). Opondo-se à metáfora computacional, o Homem recupera o 
estatuto de construtor de significado e a significação volta a ocupar um lugar de destaque na 
psicologia (Gonçalves, 1998). Nesta concepção teórica, uma abordagem mais compreensiva da 
psicologia "implica a clarificação dos processos por intermédio dos quais os indivíduos criam, 
desenvolvem e transformam significados" {ibidem, p. 10). A ênfase novamente colocada nos 
processos de construção de significado conduziu à adopção de uma nova metáfora da organização 
cognitiva: a construção de significação como um organizador central do funcionamento cognitivo 
humano (Gonçalves, 1997). 
A centração nos processos de construção de significados tem vindo a reunir um número cada vez 
maior de defensores que advogam a metáfora narrativa como o paradigma mais adequado para a 
compreensão dos fenómenos psicológicos (Sarbin, 1986; Polkinghorne, 1988; Bruner, 1990; 
Gonçalves, 1995; 1997; 1998; 2000). Tomando como premissa a ideia de que o ser humano é um 
construtor de significados, a compreensão do sujeito e dos seus comportamentos só será possível 
através da exploração dos sistemas de significação utilizados pelo indivíduo para organizar a sua 
experiência (Polkinghorne, 1988; Gonçalves, 2000). 
A metáfora narrativa baseia-se no pressuposto proposto por Sarbin (1986, p. 8) de que "o ser 
humano pensa, percebe, imagina e faz escolhas de acordo com uma estrutura narrativa". 
Devolvendo à linguagem o estatuto de factor psicológico de primeira ordem, a apreensão da 
realidade desenvolve-se, neste arquétipo teórico, numa produção narrativa de construção de 
significado. A estrutura discursiva organiza-se numa trama narrativa que se encontra presente e 
orienta toda e qualquer acção humana. 
Apesar da multiplicidade de autores inseridos em diferentes correntes teóricas narrativas e da 
diversidade de terminologia aplicada ao "paradigma narrativo" como lhe chama Bruner (1990), são 
quatro os pressupostos partilhados: 
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"(1) os seres humanos são vistos como contadores de histórias; (2) o pensamento é 
essencialmente metafórico e imaginativo; (3) a manipulação do pensamento caracteriza-
se por uma procura intencional do significado e (4) a realidade é vista como uma 
estrutura complexa, caótica e multipotencial preferencialmente acedida através de 
dispositivos de natureza hermenêutica e narrativa"'(Gonçalves, 1997, p. 257). 
Assumindo-se como um instrumento deveras profícuo na compreensão e mudança dos 
comportamentos humanos, a narrativa tem sido utilizada nas diferentes áreas da psicologia, tanto 
na investigação como na prática clínica (Terrell & Lyddon, 1996; Gonçalves, 1997; 1999; Botella, 
Herrero, Pacheco & Corbella, 2004). 
Adoptando a perspectiva do construtivismo narrativo, na primeira parte deste capítulo iremos 
reflectir sobre a natureza narrativa da existência humana, aprofundando um pouco mais os 
fundamentos apresentados para a adopção da metáfora narrativa. O segundo momento é 
dedicado à narrativa enquanto processo central de construção de significados, passando-se para a 
apresentação das definições mais comummente utilizadas pelos autores que se inserem nesta 
abordagem. O Homem é a história que conta de si próprio, a si próprio e aos outros, definindo-se 
e redefinindo-se nessa narrativa partilhada. Considerando a narrativa como instrumento de 
construção de significados para as vivências humanas é apresentada a proposta narrativa da 
psicopatologia desenvolvida por Gonçalves (2000; Gonçalves, Korman & Angus, 2000). Finalmente, 
é feita a ponte entre narrativa e maus tratos na infância. 
2.2. A NATUREZA NARRATIVA DA EXISTÊNCIA HUMANA 
A procura de significado, mais do que a procura da verdade, parece ser central na vida dos seres 
humanos. A este respeito, Bruner (1990) defende mesmo a existência de uma disposição para o 
significado adquirido pelos seres humanos ao longo do percurso filogenético da espécie. 
Olhando para a história da Humanidade constatamos que, desde os tempos mais longínquos, o 
Homem tem deambulado numa demanda acerca do significado da realidade em que se insere e 
dos acontecimentos que o rodeiam. Desde sempre o Homem se inquietou com questões para as 
quais não possuía resposta: de onde vimos, qual o sentido da existência, o que há para além da 
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morte, qual a causa de...? (Parry & Doan, 1994; Botella, 2001). As respostas formuladas às 
contendas que abalam o espírito humano têm sido enunciadas sobre a forma de histórias ou 
narrativas. A própria História da Humanidade constitui uma meta-narrativa, uma organização 
temporal de uma série de acontecimentos que se interligam entre si de forma coerente, ganhando 
uma significação. Também as meta-teorias utilizadas nas ciências não traduzem mais do que meta-
narrativas utilizadas para que o Homem organize o conhecimento e a realidade. 
Mas o recurso à narrativa não se limita às ciências. No seu quotidiano, o ser humano recorre à 
narrativa como forma de atribuir significado à sua própria existência, de organizar a sua 
experiência individual de modo coerente e inteligível (Gonçalves, 2000). É também através do 
discurso narrativo que o indivíduo comunica com os outros e com o mundo que o rodeia. 
Verificamos, assim, que desde tempos imemoráveis e até aos dias de hoje, o Homem tenta dar 
sentido à sua vida, organizando a sua experiência de forma estruturada e compreensível através 
de histórias. 
À luz da metáfora narrativa, o Homem é um ser eminentemente narrativo, um contador de 
histórias nato (Gonçalves, 2000). A narrativa encontra-se de tal forma imbuída na existência 
humana que se torna indissociável da mesma. As histórias encontram-se presentes em tudo o que 
fazemos: desde as histórias que contamos às crianças e que nos foram contadas na nossa 
infância; às descrições que fazemos dos acontecimentos que vivenciamos; às explicações que 
damos para os comportamentos, nossos e dos outros; à forma como expressamos as nossas 
vivências, à transmissão dos valores culturais e do conhecimento. Os nossos pensamentos, 
sentimentos e emoções, as nossas fantasias, sonhos, planos e projectos, até as recordações e 
memórias do passado são organizados sob a forma de histórias ou narrativas. A nossa própria vida 
resume-se a um imenso conjunto de histórias, as quais procuramos organizar de modo coerente e 
significativo, contando e recontando vezes sem conta. Tudo isto e muito mais do que constitui a 
existência humana tem por base uma organização narrativa. 
Adicionalmente, a predisposição do ser humano para a utilização de histórias é muito precoce em 
termos desenvolvimentais, antecedendo mesmo a aquisição de algumas competências cognitivas 
como a capacidade de representação lógica e abstracta (Gonçalves, 1997). As crianças, por 
exemplo, apresentam fortes tendências para o uso da linguagem e a procura de significado 
(Howard, 1991) tendendo, desde muito cedo, a produzir e compreender histórias como forma de 
organizar a sua experiência e apreender a realidade (Bruner, 1990). 
As narrativas constituem assim uma forma privilegiada de organizar a experiência, de construir 
significado para a existência. Elas descrevem o passado, explicam o presente e são fundamentais 
para o planeamento do futuro, sendo através do conhecimento narrativo que as pessoas 
compreendem as suas acções e histórias de vida (Van den Broek & Thurlow, 1991). 
Mas as histórias não se encerram no indivíduo nem se assumem como um processo estático. Muito 
pelo contrário, elas abrem a porta a toda uma multiplicidade infinita de outras narrativas. Ao 
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narrarmos as nossas histórias aos outros, ao contarmos os acontecimentos que experiência mos, os 
nossos pensamentos ou sentimentos, estamos a construir continuamente novas narrativas e 
significados. Como referem Capps e Ochs (1995), as nossas vivências são experienciadas em 
associação com uma história contínua sobre quem somos e como nos vemos a nós próprios, 
história essa onde tentamos alcançar coerência e continuidade, mais do que a verdade total. 
Assim, as nossas memórias, por exemplo, ao invés de constituírem apenas imagens instantâneas 
das nossas experiências, são armazenadas em conexão com uma rede de associações que são 
consistentes com a nossa narrativa pessoal. Ao armazenarmos uma nova vivência ou ao recordar 
uma antiga memória, invocamos e reconstruímos não apenas essa ocorrência isolada mas toda a 
matriz de associações que não são mais do que a nossa própria história (Capps & Ochs, 1995). 
Simultaneamente, ao desempenharmos o papel de ouvintes para outros contadores, acedemos não 
só a novas realidades como também a novos significados. As narrativas constituem, assim, não 
somente um modo de organização da nossa experiência como também um modo de comunicação 
com os outros e connosco próprios na medida em que no acto de contar e recontar, vamos 
construindo e reconstruindo a nossa história e a nossa identidade. Como refere Neimeyer (1993), a 
estrutura da vida humana é inerentemente narrativa e as pessoas constituem e são constituídas 
pelas histórias que vivem e contam. 
2.3. NARRATIVA COMO CONSTRUÇÃO DE SIGNIFICAÇÃO 
A adopção da metáfora narrativa conduziu a mudanças radicais na forma como o Homem, a 
realidade e a linguagem são concebidos. Assim, o Homem passou de processador de informação a 
construtor de significados, a realidade deixou de ser vista como algo estático e externo ao 
indivíduo e começou a ser conceptualizada como uma multiplicidade complexa de possibilidades 
cujo significado depende dos processos construtivos do indivíduo. Em relação à linguagem, esta 
volta a adquirir um lugar de destaque na psicologia, sendo cada vez mais reconhecida como um 
processo central na construção da realidade, do conhecimento e, por conseguinte, de significados 
(Gonçalves, 1997). É sobre a linguagem e a sua relação com o significado e a narrativa que nos 
debruçaremos de seguida. 
A linguagem constitui o maior recurso humano para representar e estruturar os acontecimentos da 
experiência humana (Capps & Ochs, 1995). Inclusivamente, é a nossa capacidade para usar as 
competências linguísticas não apenas para comunicar mas essencialmente para construir as nossas 
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experiências pessoais sob a forma de narrativas, organizando desse modo a nossa experiência que 
nos distingue de outras espécies (Gonçalves, Henriques & Machado, 2004). 
No acto de narrar um episódio, usamos palavras, gramática e uma estrutura narrativa para contar 
esse mesmo episódio onde os acontecimentos se encontram ligados em termos temporais, causais 
e emocionais (Capps & Ochs, 1995). Ao contarmos uma história, ao organizarmos a nossa 
experiência construímos simultaneamente um sentido, um significado para as nossas vivências. A 
construção de histórias implica, deste modo, o uso da linguagem como forma de organização 
cognitiva. 
Numa perspectiva construtivista e construcionista social, os seres humanos constroem o 
conhecimento a partir da linguagem (Gonçalves & Machado, 1999). Linguagem, conhecimento e 
existência ou experiência são, nesta concepção teórica, indissociáveis uma vez é através da 
primeira que o ser humano apreende, percebe e organiza os restantes. Em relação à experiência, 
por exemplo, a linguagem desempenha três funções intimamente relacionadas entre si: a) 
simbólica na medida em que nos permite expressar o significado da experiência; b) socializadora 
porque a expressão do seu significado é moldada por um intercâmbio linguístico e cultural e c) 
libertadora ao permitir a possibilidade de multiplicar criativamente a infinitude de significados da 
experiência (Gonçalves & Machado, 2000). 
Verifica-se, deste modo, que o significado tem uma base linguística na medida em que se constrói 
na linguagem. Adicionalmente, é devido ao poder criativo e múltiplo da linguagem e do discurso 
humano que se torna possível a multiplicidade de significados (Gonçalves, 1998). Linguagem e 
discurso têm vindo, assim, a ser progressivamente reconhecidos como meio e fim do processo de 
significação e conhecimento e não como simples reveladores de uma realidade que lhes preexiste 
(Gonçalves, 1995a). 
Contudo, o carácter significador da linguagem, tal como a experiência e o conhecimento, não 
existe a priori per se mas é antes o resultado da organização coerente das palavras numa matriz 
narrativa, tal como um conjunto de ingredientes e respectiva confecção de um prato culinário 
(Gonçalves, 2000). É através desta matriz narrativa que o sujeito constrói múltiplos significados 
para a sua experiência (Gonçalves, 1995a). Subjacente a esta ideia encontra-se aquilo a que 
Bruner (1990) designou de pensamento narrativo, o qual desempenha um papel fundamental na 
construção de significados. A linguagem condensa o significado da experiência e do conhecimento 
numa organização narrativa. 
A narrativa emerge, neste sentido, como "uma estrutura de significação que organiza os 
acontecimentos e acções humanas numa totalidade, atribuindo deste modo significado às acções e 
acontecimentos individuais de acordo com o seu efeito na totalidade" (Polkinghorne, 1988, p. 18), 
constituindo um aspecto fundamental do conhecimento humano (Gonçalves, 1997b). Construímos, 
conhecimento a partir da nossa experiência devido à nossa capacidade de organizar o 
conhecimento em termos de uma matriz narrativa. 
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De facto, "nós fantasiamos, compreendemos e fazemos escolhas de acordo com o discurso 
narrativo" (Sarbin, 1986, p. 8). As nossas experiências do passado e a sua projecção no futuro 
organizam-se através de um discurso narrativo (Gonçalves, 1997, p. 261). É defendida aqui a 
posição que a narrativa constitui a forma essencial de construir conhecimento pela organização da 
experiência numa matriz de significados. É através de uma matriz narrativa que organizamos e 
atribuímos ordem à natureza caótica da realidade e da experiência com que somos confrontados 
diariamente. 
Ao organizar a experiência narrativamente, e graças ao poder criativo da linguagem, o indivíduo 
torna-se apto a criar múltiplos significados para a sua vida. O sujeito assume-se assim co-
construtor criativo e proactivo da realidade na medida em que a narrativa cria a realidade e não o 
inverso. A narrativa assume igualmente um papel paradoxal: se bem que aproxima o indivíduo da 
realidade, também o afasta dessa mesma realidade. Ao condensar o significado da experiência 
numa organização narrativa, a narrativa aproxima o sujeito da sua realidade. Contudo, para 
construir uma história da sua experiência, ele necessita de se afastar temporariamente para 
reflectir sobre essa mesma realidade. Este processo contínuo de afastamento e aproximação da 
experiência torna particularmente próximos o conhecimento narrativo e experiencial e estes do 
indivíduo, emergindo a narrativa como potenciadora de novas experiências e narrativas. Narrativa 
e existência são, assim, indissociáveis e é desta indissociação que resulta a infinita possibilidade 
criativa da existência e do conhecimento humano (Gonçalves, 2000). 
De seguida iremos apresentar algumas das definições de narrativa mais comummente utilizadas no 
sentido de explicitar melhor o conceito de matriz narrativa a que nos temos vindo a referir. 
2.4. DEFINIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA NARRATIVA 
Ao longo das últimas décadas, têm sido várias as definições propostas pelos diferentes autores 
para caracterizar a narrativa de acordo com a abordagem em que se inserem. Exporemos aqui 
apenas aquelas que nos afiguram como mais relevantes para a perspectiva em que nos inserimos. 
Sarbin (1986), um dos principais defensores da concepção narrativa do Homem, define narrativa 
como "relato simbólico das acções dos seres humanos que possui uma dimensão temporal. A 
história tem um princípio, meio e um fim" (p. 3). Considerando a narrativa como o modo pelo qual 
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os seres humanos organizam episódios, acções e conjuntos de acções no tempo e no espaço, este 
autor, propõe o princípio narratório, isto é, o "ser humano pensa, compreende, fantasia e faz 
escolhas de acordo com uma estrutura narrativa" (Sarbin, 1986, p. 8). Esta estrutura narrativa 
permite, para além da construção de significado para as experiências do passado, planear 
proactivamente o futuro. A narrativa é assim concebida, na opinião deste autor, como o princípio 
organizador da acção humana. 
O carácter significador da narrativa é também realçado na definição de Polkinghorne (1988): "uma 
estrutura de significado que organiza os acontecimentos e a acção humana numa totalidade, 
atribuindo deste modo significado às acções e acontecimentos individuais de acordo com o seu 
efeito na totalidade" (p. 18). Esta definição de narrativa chama ainda a atenção para o facto de ser 
a natureza gestáltica da narrativa que lhe permite estabelecer uma ligação entre os diferentes 
acontecimentos da experiência. 
Gergen e Gergen (1986) articulam os conceitos de temporalidade e de totalidade da narrativa 
presentes nas definições anteriores, ao defini-la como a capacidade para estruturar 
acontecimentos com coerência e um sentido de movimento e de direcção no tempo. 
Enfatizando a estrutura linguística da narrativa, Russell e Wandrei (1996) concebem a narrativa 
como o "meio principal através do qual construímos representações do passado, trocamos 
informação objectiva e subjectiva do presente e prevemos o futuro" (p. 307). Na medida em que 
os significados que o ser humano constrói e o modo como os partilha com os outros ganham 
forma, habitualmente, através de narrativas, a narrativa difunde-se e é difundida na vida. 
Terrell e Lyddon (1996), influenciados pelo trabalho de Ricoeur, definem narrativa como um 
processo de esquematização - um processo através do qual se transformam acontecimentos 
isolados ou independentes em histórias significativas que fornecem coerência e continuidade à 
experiência que o indivíduo tem de si e do mundo. O discurso narrativo organiza a experiência 
humana numa associação que contém o passado, o presente e o futuro, captando deste modo a 
dimensão temporal e metafórica da experiência humana. 
Bruner (1990) considera a narrativa como um instrumento da mente na construção da realidade, 
chamando a atenção para três funções da narrativa: a sequencialidade, indiferença factual e forma 
única criar laços entre o normal e o excepcional. A narrativa é vista como o modo como o indivíduo 
comunica a sua experiência subjectiva, organizando-a temporalmente, permitindo ao sujeito lidar 
com situações de originalidade e ambiguidade (Bruner, 1990 cit. por Gonçalves). 
Por seu lado, Neimeyer (2000) define narrativa como possuindo quer um horizonte histórico de 
acontecimentos que são escolhidos pelo autor como relevantes para a história quer um impulso 
antecipatório no sentido de procurar as conclusões ou resultados inerentes a essa mesma história. 
O autor identifica três dimensões centrais na narrativa: a) as características estruturais da 
narrativa, onde se incluem o contexto, as personagens, o acontecimento, o tema e o objectivo 
projectado no futuro a partir da história narrada; b) pontos de vistas e vozes, ou seja, o modo 
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como a experiência é narrada e onde o sujeito pode assumir diferentes posições como autor (e.g., 
monólogo interior, narração por carta, autobiografia objectiva e narrativa anónima) e usar 
diferentes modos de expressão (modo catártico, descritivo, intuitivo e reflexivo); e c) aspectos 
associados à autoria e audiência, destacando-se aqui o carácter social da narrativa. 
As várias definições apresentadas, apesar de distintas, partilham a noção de narrativa enquanto 
organizadora das experiências e cognição humana. Contudo, enfatizam diferenciadamente o 
carácter temporal, totalitário, significador e social presente na matriz narrativa. 
Uma definição mais abrangente e compreensiva da natureza e funções da narrativa é apresentada 
por Gonçalves (2000), o qual considera a existência de sete aspectos fundamentais e definidores. 
São eles a natureza analógica, temporal, contextual, gestáltica, significadora, criativa e cultural. 
Começaremos por referir a natureza analógica da narrativa. Recorrendo à distinção proposta por 
Bruner (1986, cit. por Gonçalves, 2000) entre modos de pensamento paradigmático e narrativo, o 
modo cognitivo narrativo preocupa-se mais com o significado e verosimilhança do que com a 
procura da verdade formal. É no carácter de verosimilhança que reside a natureza analógica da 
narrativa. Na medida em que a narrativa constitui um modo de organizar a experiência, a narrativa 
aproxima-se e assemelha-se à experiência. Ela organiza a experiência através de uma linguagem 
que lhe está estrutural e processualmente próxima, emergindo como uma organização 
onomatopaica da experiência (Gonçalves, 2000). Ao organizar narrativamente a experiência, o 
indivíduo procura, mais do que a verdade, um sentido para a experiência, potenciando e 
expandindo a própria experiência e as significações construídas. A organização narrativa da 
experiência permite, deste modo, ao indivíduo não só encontrar um sentido para a sua realidade 
como também reinventá-la constantemente, conferindo um sentido proactivo ao conhecimento e à 
experiência (Gonçalves, 2000). A natureza analógica da narrativa permite introduzir a ideia de que 
a realidade não é o que existe mas o que acontece experiencialmente. 
Outra das dimensões definidoras de narrativa reside na sua natureza temporal. A vida humana 
estrutura-se em função do tempo. Dividimos o tempo em dias e noites; em semanas, meses e 
anos; em passado, presente e futuro; no antes e depois. Estruturamos e organizamos as nossas 
acções quotidianas de acordo com a noção de tempo e sequencialidade. Pelas suas características 
analógicas, a narrativa permite-nos organizar temporalmente a experiência: é através dela que é 
possível estabelecer uma ponte entre as histórias do passado, os acontecimentos do presente e os 
projectos do futuro, integrando os diferentes acontecimentos numa sequencialidade temporal a 
que chamamos história de vida. Experiência e conhecimento, ao serem organizados 
narrativamente, são por conseguinte ordenados de acordo com uma estrutura temporal e 
sequencial. E é esta temporalidade que constitui o elemento organizador de toda a sequência 
narrativa. Também Polkinghorne (1988) considera a dimensão temporal da narrativa como uma 
condição fundamental para a significação da experiência. É através desta dimensão que os 
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"acontecimentos se ligam entre si numa sequência ordenada que é compreensível como episódios 
temporais totais" (p. 79). 
A temporalidade narrativa resulta da ordenação de sequências, adquirindo esta sequencialidade de 
episódios uma coerência e significação. O significado advém da organização sequencial de 
acontecimentos e não da sua simultaneidade. Para compreender algo, necessito de lhe conferir 
uma sequência estrutural - perante três acontecimentos, o meu pensamento vai ser estruturado de 
acordo com uma temporalidade do tipo "aconteceu A, depois B e no fim o resultado foi C". O 
tempo resulta da identificação de padrões, de regularidades que permitem a estruturação de 
ritmos, os quais possuem uma estrutura dialéctica. 
Gergen e Gergen (1986) realçam igualmente a natureza temporal das narrativas, definindo três 
formas narrativas prototípicas de acordo com a função temporal: narrativas progressivasquando a 
ligação entre os acontecimentos deixa transparecer um progresso em direcção a um objectivo 
estipulado; narrativas regressivas quando se verifica um afastamento desse objectivo e narrativas 
de estabilidade quando o protagonista permanece numa posição estável na ligação que se 
estabelece entre os acontecimentos. Estão assim criados três tipos de ritmos narrativos que 
traduzem três modos de organização temporal da narrativa. Fazendo o ponto da situação: as 
narrativas possuem um princípio, meio e fim (Sarbin, 1986) sendo o movimento através destes 
momentos que define o ritmo narrativo utilizado pelo sujeito na organização da sua experiência 
(Gonçalves, 2000). 
Considerando o ser humano como um construtor de significados, cabe-lhe a responsabilidade de, 
partindo do caos eminente que caracteriza a experiência, estabelecer fenómenos de regulação 
sequencial que definem os marcadores temporais das narrativas. A existência não é estática mas 
ocorre num fluxo contínuo e múltiplo. A necessidade de impor ordem no caos coloca o indivíduo na 
obrigatoriedade de definir marcadores temporais (Gonçalves, 2000). Tal como acontecia com a 
linguagem, é reforçado aqui o enorme potencial criativo e libertador da narrativa na medida em 
que a temporalidade narrativa é dependente dos marcadores utilizados pelo sujeito, sendo 
múltiplos os marcadores possíveis. A sequência narrativa encontra-se sempre aberta a diferentes 
ritmias. 
Em suma, a natureza temporal da narrativa prende-se com a capacidade de introduzir períodos de 
significação no fluxo contínuo e diversificado do tempo. 
A terceira característica da narrativa prende-se com a sua natureza contextual. As narrativas 
organizam a experiência não apenas através da imposição de uma sequencialidade temporal mas 
também através da sua localização num determinado contexto. A concepção da experiência de um 
ponto de vista narrativo implica organizar discursivamente essa experiência num determinado 
contexto e nos movimentos que nele são realizados (Gonçalves, 2000). Neste sentido, todo o 
conhecimento e experiência são localizados contextual e culturalmente. A narrativa proporciona um 
conhecimento simultaneamente complexo e pragmático na medida em que, ao contextualizá-lo, 
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expõe a sua matriz complexa da experiência e, ao mesmo tempo, fornece ao indivíduo 
instrumentos para assumir a autoria da sua significação e possibilidade de a expandir no futuro 
(Gonçalves, 2000). Os objectivos do conhecimento passam a ser, por oposição ao pensamento 
paradigmático, mais localizados e práticos dado que permitem funcionar de forma viável em vários 
contextos da sua existência. 
A natureza gestáltica da narrativa constitui a sua quarta característica. Uma função fundamental 
dos processos de significação e conhecimento tem a ver com a capacidade que os indivíduos têm 
de construir sentido para a diversidade da experiência através da imposição de um processo de 
coerência que organiza a diversidade da experiência numa totalidade (Gonçalves, 2000). Ao 
organizar a diversidade da experiência do indivíduo de forma coerente, a narrativa impõe uma 
totalidade significadora. Esta forma narrativa resulta do estabelecimento de conexões entre 
espaços, tempos e toda a multiplicidade de estímulos sensoriais internos e externos que compõem 
a experiência. 
É na natureza gestáltica da narrativa que os indivíduos encontram o sentido da sua experiência, a 
qual se torna passível de ser partilhada com os outros. A narrativa volta a assumir uma dupla 
função, constituindo uma "organização de sentidos para a experiência individual e da sua 
colocação num espaço compartilhado de significações" (Gonçalves, 2000, p. 56). 
Até aqui temos falado quase simultaneamente de narrativa e significação. Afirmamos mesmo que a 
narrativa constitui o elemento através do qual o indivíduo constrói significações para a sua 
experiência. A natureza significadora da experiência constitui mais uma das suas dimensões 
fundacionais. A narrativa cumpre, através das suas características anteriores, a função de 
possibilitar a organização da diversidade da experiência num mundo de sentidos (Gonçalves, 
2000). Organizar a experiência de um modo narrativo é essencialmente atribuir-lhe um sentido, 
um significado. A procura de significado é, nas palavras de Bruner (1990), o princípio que orienta 
toda a acção humana. 
No seu quotidiano, o indivíduo é confrontado com a tarefa de construir um significado para uma 
realidade que se lhe afigura como caótica, pela infinita multiplicidade de estímulos de diversas 
naturezas e características que possui. Através da narrativa, o indivíduo consegue impor uma 
organização a este caos e construir um significado na tentativa de dar um sentido à experiência. 
Contudo, e como a experiência é também ela múltipla, a narrativa permite manter uma certa 
ambiguidade e abertura que possibilita a construção e reconstrução de múltiplos significados 
(Gonçalves, 2000). 
Ao construir significação para a experiência, ela torna-se partilhável com outros interlocutores. A 
vertente significadora da narrativa assume, assim, também uma natureza social na medida em que 
permite dar uma existência social à experiência ao coloca-la num espaço conversacional de partilha 
de múltiplas significações. 
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Ao tornar-se social, a narrativa adquire também uma natureza cultural. Considerando a narrativa 
uma produção discursiva de natureza interpessoal, ela é indissociável da cultura em que se insere, 
influenciando-a e sendo influenciada por ela. A narrativa transmite e é cultura, criando um espaço 
de comunalidade onde as diferentes narrativas pessoais podem ser partilhadas e reconstruídas. Ao 
serem partilhadas, as narrativas tornam a experiência comum e criam um padrão de união entre 
os indivíduos, ajudando à concretização de processos de adaptação activa do indivíduo aos 
contextos culturais por onde viaja. 
Resta-nos apenas referir a natureza criativa da narrativa, a última mas não menos importante das 
características da narrativa defendidas por Gonçalves (2000). O autor relembra aqui a função da 
narrativa na criação da experiência, pela possibilidade de construção de múltiplos significados para 
uma mesma experiência. No acto narrativo, o indivíduo assume o papel de construtor intencional e 
proactivo. Ao organizar a experiência de um acontecimento, o indivíduo acrescenta 
impreterivelmente elementos subjectivos (e.g., intenções, motivos, causas, consequências) que o 
ajudem a construir significação para esse mesmo acontecimento. É assim que a narrativa, 
enquanto elemento estruturante da organização discursiva da pessoa, tem uma natureza 
eminentemente criativa, possibilitando a transformação da realidade e criação de múltiplas 
experiências e significações. 
2.5. NARRATIVAS E PERTURBAÇÃO PSICOLÓGICA: UMA PROPOSTA DE AVALIAÇÃO/INTERVENÇÃO 
Partindo da premissa de que o ser humano é um construtor de significados, organizando e 
construindo significações para a sua experiência através de uma matriz narrativa, então conhecer e 
compreender a forma como os seres humanos constroem esses significados torna-se fundamental 
para compreender o funcionamento cognitivo e a qualidade do desenvolvimento psicológico do 
indivíduo. Como referem Gonçalves e Machado (1999), o desenvolvimento psicológico do sujeito 
encontra-se intimamente relacionado com a capacidade de construir histórias de um modo 
incrivelmente complexo. 
As narrativas e o processo de construção de significados têm vindo a ser progressivamente 
reconhecidas como um poderoso instrumento de intervenção na prática clínica como têm também 
despertado um amplo interesse ao nível da investigação empírica. 
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De facto, ao nível da investigação empírica, nos últimos anos temos assistido a numerosas 
investigações que evidenciam a existência de uma relação estreita entre a produção narrativa e o 
bem-estar e a qualidade do desenvolvimento psicológico do indivíduo (cf. Pennebaker, 1993; 
Russell & Wandrei, 1996; Baerger & McAdams, 1999 para uma revisão). Actualmente, existem já 
diversos modelos que se têm debruçado sobre a análise da psicopatologia de um ponto de vista 
narrativo (e.g., Labov & Waletsky, 1967; Pennebaker, 1993; Baerger & McAdams, 1999; Angus, 
Levitt & Hardtke, 1999). Todavia, estes diferentes modelos desenvolvidos caracterizam-se, no seu 
geral, por centrar a atenção em apenas uma das dimensões da narrativa, constituindo, apesar de 
tudo contributos notáveis, visões um pouco mais reducionistas. 
Uma das abordagens narrativas da psicopatologia mais abrangente e compreensiva tem sido 
desenvolvida por Óscar F. Gonçalves (1998; 2000; Gonçalves, Korman & Angus, 2000; Gonçalves, 
Henriques & Machado, 2004). Este autor tem-se destacado não somente na investigação de 
narrativas produzidas por diferentes populações clínicas como igualmente no desenvolvimento de 
um modelo de intervenção cognitivo-narrativo. O modelo que propõe constitui uma proposta de 
sistematização e integração das propostas concebidas pelos autores anteriormente mencionados, 
apresentando ainda a vantagem de incluir não só uma metodologia de análise como também uma 
proposta de intervenção congruente com esse mesmo modelo. Neste trabalho iremos incidir 
apenas na vertente de avaliação da matriz narrativa uma vez foi ela que serviu de orientação ao 
estudo exploratório que desenvolvemos junto de vítimas de maus tratos na infância e que será 
devidamente apresentado e descrito na terceira parte. 
Antes de passarmos à apresentação do modelo de avaliação de narrativas desenvolvido por este 
autor e colaboradores, afigura-se-nos pertinente contextualizar brevemente o leitor acerca da 
concepção de psicopatologia de um ponto de vista narrativo. 
Já aqui tivemos oportunidade de referir que, com a emergência das perspectivas narrativas, a 
linguagem e o significado passaram a constituir temas centrais na psicologia. Em sequência da 
ênfase colocada nestes dois aspectos, assistimos a um movimento de deslocação do conceito de 
disfuncionalidade que, nas perspectivas anteriores, encontrava habitáculo no próprio indivíduo para 
os seus processos de construção narrativa. 
Numa perspectiva narrativa, assumindo que a realidade e a experiência humana se caracterizam, 
essencialmente, por uma infinita multiplicidade de estímulos que ocorrem caótica e aleatoriamente, 
o funcionamento adaptativo do indivíduo é aqui definido como a "capacidade de absorver proactiva 
e criativamente a diversidade de experiências sensoriais, emocionais e cognitivas com que se 
confronta. Simultaneamente, um sistema adaptativo é também capaz de construir um sentido de 
ordem e coerência relativamente a este processo experiencial" (Gonçalves, Kormen & Angus, 2000, 
p. 266). Em contraste, a psicopatologia é conceptualizada como o resultado de "uma construção 
narrativa que, por alguma razão, se tornou menos viável para o indivíduo" (Gonçalves, 2001, p. 
80). 
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Considerada como uma ciência da significação, a psicopatologia é também vista como uma 
construção social, permitindo esta visão conceptualizar o sofrimento do indivíduo sem o recurso a 
rótulos diagnósticos estigmatizantes. Ela torna-se, assim, um processo de significação, inseparável 
da construção narrativa e o resultado de uma co-construção entre o indivíduo e a comunidade 
discursiva em que se insere. A análise narrativa requer, então, o foco na matriz narrativa, 
explorando o potencial e limite da narrativa de cada paciente e o processo de construção que se 
encontra subjacente bem como o discurso social que o mantêm (Gonçalves, Henriques & Machado, 
2004). 
Após esta breve revisão da concepção narrativa da psicopatologia, passaremos agora a apresentar 
o modelo que Gonçalves (1995; 1998; 2000) propõe para a análise da matriz narrativa. 
Gonçalves (1995; 1998; 2000) preconiza a existência de três dimensões centrais na narrativa que 
se encontram intimamente relacionadas com uma forma coerente, diversa e complexa do "ser 
narrativo". São elas: (a) a coerência estrutural, a qual se refere à forma na qual diferentes 
aspectos da experiência se conectam entre si uns com os outros para dar um sentido coerente de 
autoria; (b) a complexidade de processo, i.e., o grau de abertura à experiência como revelado pela 
qualidade, variedade e complexidade da produção estilística da narrativa e (c) a diversidade de 
conteúdo, prendendo-se esta dimensão com o nível de multiplicidade e diversidade nos conteúdos 
descritivos das narrativas ou histórias contadas pelo sujeito. 
Em suma, é a análise dos aspectos estruturais, processuais e contextuais da narrativa, os quais 
criam um sentido de coerência, complexidade e diversidade narrativa, que nos permite 
compreender os processos de construção de significados utilizados pelo indivíduo (Gonçalves, 
2000). 
Considerando os seres humanos mais adaptados e que possuem um funcionamento narrativo 
pleno como "...aqueles que dispõem de uma rede flexível de narrativas que permitam a adaptação 
a múltiplos contextos de sobrevivência psicológica" (Gonçalves, 2000, p. 60), eles serão capazes 
de (a) construir um sentido de conexão dentro e entre as diversas narrativas que elabora ao longo 
da vida - coerência narrativa; (b) explorar diferentes narrativas do seu passado, presente e futuro 
- multiplicidade narrativa e (c) enriquecer estas mesmas narrativas através da utilização de uma 
diversidade de processos experienciais narrativos como as experiências sensoriais, emoções, 
cognições e significados - complexidade narrativa (Gonçalves, Korman & Angus, 2000). 
A incapacidade ou dificuldade em elaborar uma narrativa estruturada e coerente, qualitativamente 
enriquecida e com múltiplos temas, quer para descrever uma única experiência quer para contar a 
história da sua vida surge, do ponto de vista narrativo, como um indicador de uma produção 
discursiva patológica (Gonçalves, Korman & Angus, 2000). Ao invés de ser capaz de construir 
múltiplos significados para a sua experiência, o indivíduo vê-se preso numa história 
monocromática, opressora, inalterável, inflexível e onde se encontra circunscrita de forma rígida a 
capacidade de ser co-autor proactivo e criativo da sua realidade. No limite, ao perder a função 
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criadora e de co-autoria que uma construção narrativa plena possibilita, o indivíduo coloca a sua 
própria sobrevivência psicológica em causa, surgindo a "loucura" (Gonçalves, 2000). E uma vez 
que a construção narrativa é uma co-construção social e cultural delimitada que possibilita ao 
indivíduo a sua participação num espaço intersubjectivo de partilha da experiência, o seu elo de 
ligação à comunidade discursiva por onde caminha encontra-se também em risco. 
Resumindo, de um ponto de vista cognitivo-narrativo, uma adaptação saudável à vida é sinónimo 
de uma produção narrativa coerente, diferenciada e complexa. Viver narrativamente implica, por 
conseguinte, a capacidade de conceber a sua própria experiência em múltiplas narrativas 
(conteúdo), onde se encontram presentes uma variedade de diferentes elementos da experiência 
(processo), e as quais se conectam e articulam de forma coerente, quer entre si quer com a 
história mais abrangente de vida (estrutura). Em contraste, o disfuncionamento narrativo 
caracteriza-se por uma produção discursiva pautada por uma organização fragmentada de 
histórias, com uma qualidade experiencial constrangida e onde sobressai a invariância temática 
(Gonçalves, Korman & Angus, 2000). 
Assumindo que as histórias elaboradas pelo indivíduo traduzem os seus processos de construção 
de significados para as suas experiências e para a sua vida, a análise da trama narrativa ao nível 
das suas dimensões constituintes - estrutura, processo e conteúdo narrativos - constitui o meio de 
acesso aos processos de significação por si utilizados, abrindo o caminho à construção de formas 
particulares de significação em psicopatologia (Gonçalves, 2000). O autor propõe, assim, três 
instrumentos de análise da matriz narrativa: o Manual de Avaliação da Estrutura e Coerência 
Narrativa (Gonçalves, Henriques & Cardoso, 2001); o Manual de Avaliação do Processo e 
Complexidade Narrativa (Gonçalves, Henriques, Alves & Rocha, 2001) e o Manual de Avaliação do 
Conteúdo e Multiplicidade Narrativa (Gonçalves, Henriques, Soares & Monteiro, 2001). Cada um 
destes Manuais será descrito de forma mais aprofundada na parte dedicada à Metodologia. 
Debruçaremos, de seguida, na análise um pouco mais detalhada de cada uma das dimensões que 
temos vindo a referir: a estrutura, o processo e o conteúdo narrativos. 
1. COERÊNCIA ESTRUTURAL 
Se a organização que fazemos do mundo e da experiência assume a forma de narrativa, então a 
estrutura dessa mesma narrativa traduzirá o nível de coerência que conseguimos atribuir à 
experiência. A estrutura presente nas histórias que contamos tem sido apontada como algo de 
invariante, independentemente do conteúdo que contêm (Mandler, 1984 cit. por Baerger & 
McAdams, 1999). Existem também evidências de que, numa determinada cultura, os indivíduos 
esperam que as histórias elaboradas adiram a um modelo canónico de produção narrativa, com a 
62 
finalidade de serem não apenas reconhecidas como histórias mas igualmente satisfatórias (Baerger 
& McAdams, 1999). 
Numa revisão da investigação empírica realizada no âmbito da estrutura das narrativas, Baerger e 
McAdams (1999) verificaram que as histórias que obedecem a este conjunto de regras 
culturalmente aceite são mais facilmente recordadas, avaliadas como qualitativamente melhores e 
mais coerentes e que os próprios indivíduos, na presença de elementos muito díspares ou 
lacunares, tendem mesmo a rearranjá-los ou a produzir os elementos em falta por forma a 
construir uma estrutura coerente. 
A dimensão da estrutura e coerência narrativa remete assim para a capacidade de o indivíduo 
organizar de modo conectado, articulado e integrado quer os diferentes aspectos de um 
acontecimento específico e localizado no tempo {micronarrativa) quer todo o conjunto de 
acontecimentos que compõem a sua experiência de vida (macronarrativa). Perante uma realidade 
que se apresenta caótica e desorganizada, o estabelecimento de uma conexão possibilita ao 
indivíduo a construção de um mundo coerente. Construir um sentido para a vida e para as diversas 
experiências que a constituem implica, antes de mais, a construção de um sentido de coerência. 
Quanto mais estruturada e completa é a narrativa, mais coerente é o significado da experiência 
(Gonçalves, Korman & Angus, 2000). 
A incapacidade em organizar de modo coerente a sua experiência, quer ao nível micro quer ao 
nível macro, promove um sentido de "estranheza e distanciamento face ao mundo e a si próprio" 
(Gonçalves, 2000, p. 74), perdendo o sujeito o sentido de autoria da sua própria vida e até da sua 
própria identidade. O sujeito evita, ignora ou distorce narrativas centrais da sua vida, tanto pela 
sua incapacidade de as organizar e construir de forma coerente tanto pela dificuldade em as 
conectar com a história de vida. Apresentando uma produção discursiva incoerente e 
desorganizada, o indivíduo queixa-se de uma ausência de sentido para a vida e/ou de viver dias 
sem sentido, de ter lapsos ou lacunas nas memórias do passado, de experienciar sentimentos de 
despersonalização, desrealização e sintomas dissociativos. A análise estrutural da matriz narrativa 
do sujeito permite encontrar uma indisponibilidade para a abertura de novas experiências através 
de um "(...) discurso superficial ou tangencial; excessiva abstracção ou sobreinclusividade; 
circunstancialismo ou desconexão; apresentação desorganizada; ausências ou amnésias selectivas" 
(Gonçalves, 2000, p. 76/77). 
A análise da coerência narrativa tem vindo a ser desenvolvida por diversos autores nos últimos 
anos (e.g., Pennebaker, 1993; Baerger & McAdams, 1999; Russell & Wandrei, 1996). Apesar de 
recorrerem a diferentes metodologias de avaliação, a investigação realizada tem vindo a 
demonstrar que a coerência narrativa, saúde física e mental assim como o bem-estar psicológico 
se correlacionam positivamente, sugerindo uma associação entre a psicopatologia e uma fraca 
estruturação ou coerência discursiva (cf. Pennebaker, 1993; Baerger & McAdams, 1999; Russell & 
Wandrei, 1996). 
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Mais recentemente, Gonçalves e colaboradores têm vindo a desenvolver um programa de 
investigação com o objectivo de analisar as características da matriz narrativa produzida junto de 
populações clínicas distintas. Neste momento encontram-se já realizados estudos com sujeitos 
diagnosticados com agorafobia (Gonçalves, Henriques, Alves & Soares, 2002), com dependência de 
heroína (Gonçalves et ai, 2003), bem como com indivíduos com seropositividade para o HIV 
(Cardoso, 2005), Síndrome de Williams (Gonçalves et ai, 2004), adolescentes vítimas de maus 
tratos (Soares, 2004) e adolescentes adoptados (Ramalho, no prelo). Utilizando a metodologia de 
análise proposta pelo mesmo autor, as diferentes amostras clínicas apresentaram uma produção 
narrativa próxima do valor médio da escala, destacando-se os estudos realizados com sujeitos 
diagnosticados com Síndrome de Williams e vítimas de maus tratos como as populações que 
obtiveram os resultados mais baixos. 
2. COMPLEXIDADE DE PROCESSO 
A apreensão da experiência por parte do indivíduo, dada a caoticidade e diversidade de estímulos 
de diferentes naturezas que o bombardeia a todo o momento, implica não somente a construção 
de uma estrutura coerente como também que ele seja capaz de dar conta dos elementos 
sensoriais, emocionais, cognitivos e de significação que a compõem. É o recurso à diversidade 
destes elementos que complexifica a construção narrativa, permitindo ao indivíduo tomar 
consciência da sua pluralidade e multipotencialidade. 
Cada experiência que vivenciamos encontra-se impregnada de elementos visuais, auditivos, 
olfactivos, tácteis, gustativos e sensoriais, de emoções e pensamentos. A incapacidade em explorar 
a experiência a estes diferentes níveis é correlativa de psicopatologia em termos processuais 
narrativos. Quer porque a realidade lhe é ameaçadora quer porque se afigura difícil de integrar, o 
indivíduo fecha-se à diversidade da experiência, apresentando uma fraca exploração dos diferentes 
estímulos sensoriais ou uma hipercentração em apenas um deles; evitando emoções ou 
pensamentos ameaçadores e empobrecendo a significação. Adquire neste processo de 
simplificação da experiência uma visão dicotómica da sua realidade, inibindo deste modo a 
multiplicidade de significações que esta lhe pode oferecer. 
São reveladores de uma narrativa pouco complexa uma centração quase exclusiva num dos 
domínios da sensorialidade, desvalorizando ou ignorando os restantes aspectos que conferem 
diversidade à experiência; um discurso demasiado circunstancial ou marcadamente abstracto 
devido à exploração superficial da experiência e/ou um evitamento dos elementos emocionais e/ou 
cognitivos associados à experiência (Gonçalves, 2000). 
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Ao nível da investigação do processo narrativo, vários estudos realizados com populações clínicas 
têm obtido resultados que confirmam as ideias subjacentes a esta abordagem. Pennebaker (1993), 
por exemplo, verificou que os indivíduos cuja produção narrativa evoluiu para aspectos mais 
internos e de significação da experiência apresentavam melhorias significativas tanto ao nível da 
sua saúde física como psicológica. Também as investigações de Angus, Levitt & Hardtke (1999) 
realizadas com narrativas psicoterapêuticas sugerem que a melhoria dos pacientes se encontra 
associada a uma evolução narrativa no sentido de uma maior internalidade e reflexividade na 
elaboração da experiência. 
Nos estudos realizados com populações de sujeitos com agorafobia (Gonçalves, Henriques, Alves & 
Soares, 2002), com dependência de opiáceos (Gonçalves et ai, 2003), de adolescentes vítimas de 
maus tratos na infância (Soares, 2004), de indivíduos diagnosticados com Síndrome de Williams 
(Gonçalves et ai, 2004) e de indivíduos seropositivos para o VIH (Cardoso, 2005) revelaram níveis 
muito baixos de diferenciação em relação ao processo narrativo. Inclusivamente, nas amostras de 
agorafóbicos, toxicodependentes, Síndrome de Williams e vítimas de maus tratos, os valores 
obtidos para o processo e complexidade narrativa eram significativamente inferiores aos obtidos 
para as dimensões da estrutura e conteúdo narrativos. 
3. DIVERSIDADE DE CONTEÚDO 
Para além da estrutura e do processo narrativo, a matriz narrativa é ainda analisada de acordo 
com este modelo ao nível do seu conteúdo. Tal como o termo sugere, o conteúdo narrativo 
encontra-se associado à dimensão temática em torno da qual gira a narrativa, isto é, aos 
personagens envolvidos na história, aos acontecimentos e respectivos cenários onde ocorrem, bem 
como aos temas abordados. 
Uma narrativa pouco diversificada em termos de conteúdo é uma narrativa circunscrita na 
variedade de temas, sequências de acções, pluralidade de personagens e cenários, traduzindo uma 
incapacidade para uma visão multifacetada da experiência (Gonçalves, 2000). Independentemente 
das histórias que o indivíduo elabora, o seu interlocutor sente uma "monotonia discursiva" e 
previsibilidade pela redundância de assuntos, repetição de sequências de acção e invariância de 
cenários e actores presentes nas suas narrativas. O indivíduo parece estar preso a um guião de 
significação que, pela sua invariância, impõe uma limitação à experiência. Este guião que o sujeito 
utiliza de forma tão determinista para organizar a sua experiência é denominado de protótipo 
narrativo. Todas as suas experiências passadas, presentes e futuras são organizadas em função 
deste protótipo narrativo. A incapacidade para desenvolver uma leitura multifacetada da 
experiência traduz uma "autoria narrativa inflexível, uma identidade fechada que dissocia ou 
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restringe todas as experiências que não se enquadram no molde prototípico" (Gonçalves, 2000, p. 
92). 
Num programa de investigação de narrativas com diferentes populações clínicas, Gonçalves e 
colaboradores verificaram também que sujeitos agorafóbicos (Gonçalves, Henriques, Alves & 
Soares, 2002), dependentes de opiáceos (Gonçalves et á, 2003), vítimas de maus tratos (Soares, 
2004) e sujeitos seropositivos para o HIV (Cardoso, 2005) tendiam a produzir narrativas pouco 
diferenciadas em termos de conteúdo narrativo. 
Apresentadas as três dimensões da matriz narrativa, resta-nos referir que as dificuldades de 
significação existentes num determinado indivíduo podem situar-se de forma mais acentuada em 
apenas uma das dimensões - estrutura, processo ou conteúdo -, como também abranger as três 
dimensões, afectando cada uma delas com níveis distintos. A avaliação nas potencialidades ou 
limitações da construção narrativa do indivíduo permitirá não só compreender melhor o modo 
como constrói significação para a sua experiência, como abre o caminho para indivíduo e terapeuta 
encontrarem modos de significação mais elaborados do ponto de vista da estrutura, complexidade 
e multiplicidade narrativa. 
2.6. NARRATIVAS E MAUS TRATOS NA INFÂNCIA 
Até aqui temos vindo a argumentar que o modo como o indivíduo conta as suas histórias contem 
implícita a forma como constrói significações para as suas experiências. Uma vivência 
narrativamente saudável implica a organização da multiplicidade e diversidade da experiência 
numa estrutura coerente e onde existem múltiplos significados. 
Ao longo da sua vida, o ser humano conta histórias numa tentativa de organizar a realidade 
caótica em que se encontra inserido bem como as diversas experiências e acontecimentos que lhe 
ocorrem. As histórias que conta reflectem a forma como ele organiza o mundo e as suas 
experiências do passado e presente, a forma como se vê a si próprio e aos outros. Encontramo-
nos aqui perante um processo dinâmico, uma vez que as histórias são continuamente contadas e 
recontadas no seu dia a dia e, por conseguinte, alteradas e mudadas. Os novos acontecimentos e 
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experiências são assim constantemente integrados numa história mais abrangente a que 
chamamos história de vida. 
Existem, todavia, acontecimentos que dificultam a realização desta tarefa por parte do indivíduo. 
Os acontecimentos de natureza traumática, por exemplo, introduzem uma forte descontinuidade 
no fluxo relativamente suave e contínuo da vida, pela intensidade de emoções e pensamentos 
negativos que lhe estão associados. Wigren (1994 cit. por Tuval-Mashiach et ai, 2004) sugere que 
o trauma afecta duplamente a construção narrativa do sujeito: a um nível mais específico, na 
produção discursiva sobre o próprio acontecimento traumático e, a um nível mais abrangente, na 
construção que o sujeito faz da sua história de vida. 
Neimeyer (1996), por seu lado, refere que as experiências traumáticas se podem manifestar a um 
nível mais básico e profundo do aquele em que a própria narrativa opera, uma vez que pode 
prejudicar os principais processos mnésicos de codificação, consolidação e recordação, os quais 
constituem o substrato da narrativa. Isto é, a extrema activação orgânica e o ambiente de terror 
afectam a memória do acontecimento e, ao fazê-lo, tornam-se a sua própria memória. 
Ambos os autores referem-se aqui a episódios traumáticos cuja ocorrência, apesar de 
extremamente intensa e marcante, foi única na vida do sujeito. Tratam-se de acontecimentos não 
normativos como a guerra, violação sexual, assaltos com agressão, acidentes, catástrofes, entre 
outros. De acordo com Terr (1991, cit. por Fivush, Hazzard, Sales, Sarfati & Brown, 2003) existem 
dois tipos de trauma: o trauma provocado por uma única experiência e o trauma associado a 
ocorrências repetidas. Somos da opinião que a maioria das situações de maus tratos infantis, pelo 
forte impacto negativo no sujeito e pela sua continuidade no tempo, se inclui na segunda 
categoria. 
Ao nível da investigação, só apenas recentemente se começou a prestar atenção às narrativas 
enquanto meio de análise de diversos fenómenos psicológicos associados a acontecimentos 
traumáticos. Os escassos estudos realizados recorrem a diversas e distintas metodologias de 
análise, mas centram-se essencialmente na análise de conteúdo e nos temas nelas presentes (e.g., 
Hauser, 1999; Zoellner, Alvarez-Conrad & Foa, 2002; Nelson & Horowitz, 2001; Zechmeister & 
Romero, 2002; Gray & Lombardo, 2001). 
No que concerne ao fenómeno dos maus tratos infantis, a investigação tem sido vasta como 
tivemos oportunidade de constatar no capítulo I. Contudo, no que diz respeito ao domínio mais 
restrito das abordagens narrativas, verifica-se que a investigação começa agora a dar os primeiros 
passos. Apresentaremos aqui os poucos estudos encontrados na revisão da investigação que 
realizamos que se debruçam sobre a análise de narrativas associadas a experiências traumáticas e 
maus tratos infantis. 
67 
Com o objectivo de analisar as narrativas produzidas por vítimas de abuso sexual, Klein e Janoff-
Bulman (1996) realizaram uma investigação onde compararam narrativas de 23 jovens adultos que 
foram vítimas de abuso sexual infantil com um grupo de controlo emparelhado. Interessados em 
conhecer como os sujeitos contavam as suas histórias, os investigadores solicitaram aos 
participantes que escrevessem a história da sua vida. A análise das narrativas escritas centrou-se 
na ênfase colocada pelos sujeitos no passado versus presente e/ou futuro e na utilização de 
pronomes da primeira pessoa (e.g., eu, me, mim, meu) versus pronomes na terceira pessoa (e.g., 
tu, ele, ela, teu, dele, dela). Comparativamente com as narrativas do grupo de controlo, 
verificaram que as narrativas dos participantes abusados sexualmente eram mais longas, possuíam 
mais pronomes referentes a terceiros e menos ao próprio indivíduo e centravam-se mais no 
passado. Pretendendo verificar se estes resultados eram específicos da amostra vítima de abuso 
sexual ou se podia ser generalizada a amostras com outras experiências traumáticas, os 
investigadores replicaram o estudo, desta vez com uma amostra de jovens adultos que 
vivenciaram divórcio parental. Os resultados obtidos indicaram que o grupo de filhos de pais 
divorciados dedicou uma percentagem maior da sua narrativa ao passado, não se encontrando 
diferenças ao nível do uso de pronomes referentes a si ou a terceiros. A análise conjunta dos 
dados obtidos nos dois estudos permitiu constatar que ambos os grupos tendiam a escrever 
narrativas mais longas e mais centradas no passado mas apenas o grupo vítima de abuso sexual 
apresentavam mais referência a terceiros do que a si próprio. As narrativas dos sobreviventes de 
abuso apresentavam uma melhor descrição dos seus abusadores do que do próprio, sendo este 
ultimo percebido como menos activo ou significativo na sua própria história de vida. Klein e Janoff-
Bullman (1996) concluem que a história de vida destes participantes é melhor contada através das 
acções dos outros, indicando que a vitimização continua a dominar a sua vida. 
Fivush, Hazzard, Sales, Sarfati e Brown (2003) analisaram narrativas de 29 crianças com idades 
entre os 5 e os 12 anos, residentes em comunidades violentas, acerca de acontecimentos 
emocionalmente positivos e negativos. A análise das narrativas produzidas foi realizada em termos 
do seu conteúdo, focando-se aqui o tipo e quantidade de informação evocada, e da sua coerência, 
esta última recorrendo a um sistema de codificação de quatro padrões estruturais proposto por 
Peterson e McCabe (1982 cit. por Fivush, Hazzard, Sales, Sarfati & Brown, 2003): i) desorientado; 
ii) cronológico; iii) a finalizar no ponto alto da história; iv) clássico. Os investigadores verificaram 
que as crianças eram capazes de evocar bastante informação sobre ambos os tipos de 
acontecimentos. Nas narrativas relativas a acontecimentos emocionalmente positivos, as crianças 
relatavam mais objectos e pessoas, descrevendo mais detalhadamente o acontecimento. Em 
contraste, as crianças incluíam mais informação sobre os seus pensamentos e emoções quando 
narravam acontecimentos emocionalmente negativos, apresentando narrativas mais coerentes. 
Inserida na perspectiva do construcionismo social, Sani (2002) efectuou um inquérito-estudo sobre 
o impacto de situações de violência em crianças vítimas directas e/ou testemunhas de violência 
interpessoal. Procurando compreender a experiência da vitimação das crianças, a investigadora 
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analisou, com base na metodologia da grounded theory, as percepções, representações e 
significados construídos por estas, face aos acontecimentos envolvendo violência. Com base no 
discurso produzido a partir de uma entrevista qualitativa, Sani (2002) identificou seis constructos 
recorrentes nas narrativas construídas sobre a experiência de violência: responsabilização, 
controlo, competência, insegurança, ilegitimidade e gravidade. A autora conclui, a partir da 
multiplicidade de representações construídas pelas crianças, haver uma experienciação múltipla do 
fenómeno da violência, apesar de todas as crianças evidenciarem um profundo impacto negativo 
sobretudo a nível psicológico. 
Mais recentemente e no âmbito de um programa de investigação que visa caracterizar a matriz 
narrativa em termos de estrutura, processo e conteúdo de populações com problemáticas 
especificas, Soares (2004) realizou um estudo sobre as narrativas produzidas por adolescentes 
vítimas de maus tratos na infância. As narrativas foram elicitadas com base numa Entrevista de 
Elicitação de Narrativas Autobiográficas de formato 4x3x2. Os 11 participantes foram solicitados a 
produzir narrativas sobre quatro temas (escola, família, amigos, corpo/saúde), cada uma em três 
momentos temporais (passado, presente e futuro) e relativas a duas tonalidades emocionais 
(positiva e negativa). A análise das narrativas elicitadas foi realizada de acordo com os 
instrumentos propostos por Gonçalves (2000) já aqui referidos. Os resultados globais evidenciaram 
que as narrativas produzidas eram pouco diferenciadas em termos de estrutura, processo e 
conteúdo narrativos, apresentando a dimensão do processo os resultados mais baixos. Em relação 
aos temas analisados, verificou-se um decréscimo da qualidade narrativa nas suas três dimensões 
constituintes na seguinte ordem: família, amigos, escola e corpo/saúde. Considerando o momento 
temporal a que as narrativas se referem, encontrou-se uma tendência para maior qualidade em 
termos de estrutura, processo e conteúdo quando as narrativas se reportavam ao passado do que 
ao presente ou futuro. Em termos emocionais, as narrativas emocionalmente negativas tendiam a 
apresentar níveis mais elevados de estrutura e conteúdo do que as narrativas com tonalidade 
emocional positiva. 
A análise dos estudos descritos permite constatar que, para além de parcos tendo em conta a 
complexidade do fenómeno que se pretende investigar, reflectem uma diversidade de 
metodologias e diferentes concepções do que constitui a narrativa. Assim, para os dois primeiros, a 
metodologia baseia-se numa análise mais temporal, gramatical e quantitativa da narrativa 
elaborada pelos participantes, não conseguindo os resultados iluminar sobre os processos de 
construção de significação utilizados. O estudo de Sani (2002) focaliza-se mais nas significações 
implícitas no discurso narrativo, utilizando uma metodologia que abre o caminho a modalidades de 
intervenção no sentido de promover a construção de significação mais adaptativa. Por seu lado, 
Soares (2004) caracteriza a matriz narrativa produzida em termos da sua coerência estrutural, 
complexidade de processo e diversidade de conteúdo, procurando deste modo aceder aos 
processos de construção de significados. 
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Apesar do contributo extremamente válido fornecido por estes estudos, estamos ainda longe de 
conhecer e compreender os processos de significação utilizados pelos indivíduos que vivenciaram 
situações de maus tratos na infância. Inseridos na linha do estudo de Soares (2004), iremos agora 
apresentar a investigação realizada com o objectivo de conhecer como se processa a construção 
de significados junto de uma amostra de jovens vítimas de maus tratos na infância e 
institucionalizados. 
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PARTE I I 
A NARRATIVIDADE DE JOVENS VÍTIMAS DE MAUS TRATOS NA 
INFÂNCIA: 
ESTUDO EXPLORATÓRIO 
1 . INTRODUÇÃO E OBJECTIVOS DE INVESTIGAÇÃO 
O fenómeno dos maus tratos infantis tem sido, durante os últimos anos, um campo deveras 
frutífero quer em termos de investigação quer na construção de teorias e modelos explicativos. Ao 
longo dos últimos 20 anos, se não mais, têm sido várias as áreas do conhecimento que se têm 
debruçado sobre o fenómeno, resultando este interesse numa fonte quase inesgotável de 
bibliografia sobre o tema. A investigação nesta área tem centrado a sua atenção no estudo da 
incidência e prevalência, das causas, da hipótese intergeracional do fenómeno, na identificação e 
elaboração do perfil da criança maltratada e do elemento maltratante, nas consequências 
desenvolvimentais, nos factores que promovem e/ou subjazem à resiliência, entre outras variáveis 
similares. 
Contudo, no domínio mais restrito das perspectivas narrativas, a competência narrativa das vítimas 
de maus tratos físicos e/ou negligência não tem sido alvo de estudo (com excepção de Soares, 
2004). Desconhece-se assim, actualmente, a forma como os sujeitos que experienciaram episódios 
de maus tratos durante os seus primeiros anos de vida ordenam os acontecimentos, organizam as 
suas vivências e constroem significados para as suas experiências. 
A necessidade de, por um lado conhecermos melhor as características da matriz narrativa e, por 
outro compreendermos a forma como se processa a construção de significados nestes sujeitos 
justifica, no nosso entender, a presente investigação. Não nos interessa aqui conhecer 
exactamente quais os significados que as crianças e jovens atribuem às suas vivências de maus 
tratos mas antes de que forma estas experiências afectam a sua competência narrativa. A nossa 
curiosidade prende-se com a forma como estes indivíduos organizam e integram as suas 
experiências de vida e constroem significações para as suas vivências. 
Este estudo pretende averiguar se o modo de construção narrativa de vítimas de maus tratos 
infantis se caracteriza pela ausência ou pobreza ao nível da coerência estrutural, da complexidade 
do processo e da diversidade de conteúdos. 
Pretendemos caracterizar o modo de construção de significados e identificar as dificuldades de 
significação associadas, o que poderá fornecer um contributo importante para a intervenção 
terapêutica com as vítimas de maus tratos infantis, desenvolvendo as suas competências 
narrativas e, simultaneamente, promover a multiplicidade de significados e o bem estar psicológico 
associado às suas vivências. 
À luz da concepção teórica desenvolvida por Óscar F. Gonçalves (1995, 1998, 2000; Gonçalves, 
Korman & Angus, 2000) a compreensão do processo de construção de significados que o sujeito 
utiliza é feito através da análise das três dimensões que compõem a matriz narrativa: 1) a 
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estrutura, associada à coerência; 2) o conteúdo, associado à multiplicidade e 3) o processo, 
associado à complexidade. 
O modelo contempla a existência de instrumentos de avaliação para cada uma das dimensões, os 
quais são aplicadas à análise de narrativas significativas. Deste modo, em termos metodológicos, 
optou-se pela recolha de narrativas significativas junto dos participantes. Foi-lhes solicitado que 
produzissem narrativas pessoais significativas acerca de experiências de vida relevantes para si, as 
quais foram posteriormente avaliadas com os instrumentos propostos. O foco no relato de 
experiências significativas prende-se com a ênfase colocada no que "acontece". Este constitui o 
elemento essencial da narrativa na medida em que o sujeito constrói a sua concepção de mundo 
em função do que acontece e não do que existe (Gonçalves, 2000). O estudo da narrativa centra-
se no estudo do relato daquilo que aconteceu pois só o que é relatado é que se encontra imbuído 
de significado pessoal do sujeito, e não as suas opiniões, ideologias, atribuições ou explicações. 
De seguida, iremos descrever a investigação realizada, começando por expor a sua fundamentação 
conceptual e metodológica, assim como os objectivos de investigação e hipóteses formuladas. 
Num segundo momento, serão descritas as questões de ordem metodológica como a amostra, 
instrumentos e procedimentos para a recolha, tratamento e análise de dados. No terceiro 
momento proceder-se-á à apresentação dos resultados obtidos, ao que se seguirá a respectiva 
discussão. Finalmente, serão expostas as principais conclusões da investigação, bem como as 
limitações e sugestões para futuros estudos. 
A presente investigação tem como objectivo principal analisar a qualidade da produção narrativa 
de jovens que experienciaram maus tratos físicos e/ou negligência, salientando-se duas questões 
centrais orientadoras. Em primeiro lugar, pretende-se caracterizar a competência narrativa de 
jovens vítimas de maus tratos na infância, em termos de Estrutura, Processo e Conteúdo 
Narrativos. Considerando a totalidade da produção narrativa por sujeito, questiona-se: Até que 
ponto as histórias que narram são coerentes, œmplexas e diversificadas?k análise realizada com o 
objectivo de responder a esta questão denominamos Análise da Competência Narrativa Global (que 
passará a ser designada como Análise Global). 
A segunda questão que emerge diz respeito às características das narrativas produzidas em função 
de cinco temas distintos, se estas se diferenciam entre si e de que forma. Trata-se aqui de uma 
Análise da Competência Narrativa por Temas (que passará a ser designada como Análise por 
Temas), reflectindo esses temas aspectos que se consideraram serem salientes na história de vida 
do jovem maltratado. Mais concretamente, os cinco temas a que nos referimo-nos i) à vida na 
instituição de acolhimento onde residem; ii) ao período de vida correspondente à ocorrência do 
mau trato; iii) ao contexto relacional com o elemento não abusador; iv) ao contexto relacional com 
o elemento abusador e v) ao contexto relacional com um adulto significativo actualmente não 
pertencente à família do jovem. 
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Constituindo o mau trato um fenómeno de índole relacional, quisemos averiguar se a estimulação 
narrativa relativa a diferentes relações significativas (elemento abusador, elemento não abusador e 
adulto significativo) se se repercute na produção narrativa do sujeito. Adicionalmente, e uma vez 
que os sujeitos se encontram a residir numa instituição, pretendemos saber se a produção 
narrativa se se diferencia em função da temporalidade passado versus presente, isto é, se existem 
diferenças na produção narrativa quando a estimulação se reporta ao período de ocorrência do 
mau trato ou ao período actual de vivência institucional. Cada uma das 5 narrativas será 
igualmente analisada ao nível da Estrutura, Processo e Conteúdo Narrativos. As questões que se 
colocam são: Até que ponto cada uma das 5 narrativas é coerente, diferenciada e diversificada? 
Será que se diferenciam entre si a favor de determinado tema? Ou seja, quais os temas que 
apresentam maior e menor coerência, maior e menor complexidade e maior e menor diversidade 
narrativas? 
A nível da Estrutura, mais especificamente, interessa conhecer de que forma os jovens maltratados 
organizam as suas experiências de um modo integrado e coerente. Como ultrapassam eles as 
contradições, incoerências e ambiguidades presentes nas suas vivências mantendo a capacidade 
de construir uma narrativa integrada, compreensível e com significado? 
No que concerne ao Processo, pretende-se perceber como é conseguida a diferenciação dos 
diferentes elementos (sensoriais, emocionais, cognitivos e significativos) da experiência. Como é 
que o jovem vítima de maus tratos dá conta da variedade de experiências sensoriais, da 
multiplicidade de aspectos emocionais e cognitivos e da pluralidade de significados? 
Finalmente, no que diz respeito ao Conteúdo, questiona-se como é realizada a diferenciação e 
integração ao nível da diversidade de conteúdos. Como é que estes adolescentes dão conta da 
diversidade de personagens, cenários, acontecimentos e temas presentes nas suas vivências? 
Apresentam-se, de seguida, as questões mais específicas às quais nos propomos responder. Assim, 
ao nível da Análise Global, pretendemos conhecer: 
1. Qual o grau de coerência narrativa de jovens vítimas de maus tratos físicos e/ou negligência? 
2. Qual o grau de complexidade narrativa nas narrativas produzidas? 
3. Qual o grau de multiplicidade narrativa nas narrativas produzidas? 
4. Qual a relação entre os graus de coerência, complexidade e multiplicidade narrativa com as 
seguintes variáveis sócio-demográficas: 
a) o tipo de mau trato sofrido?; 
b) a idade de início/ocorrência do mau trato?; 
c) o tempo de institucionalização?; 
d) o grau de parentesco do elemento abusador?; 
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e) a existência de uma relação significativa?; 
f) os valores obtidos nas provas de vocabulário e memória de dígitos?; 
g) a idade dos participantes? 
h) as habilitações literárias dos participantes?. 
Na Análise por Temas, colocamos as seguintes questões em relação a cada narrativa pessoal 
significativa produzida por tema {Centro de Acolhimento, Idade do Mau Trato, Elemento Não 
Abusador, Elemento Abusador e Adulto Significativo): 
a) Qual o grau de coerência narrativa? 
b) Qual o grau de complexidade narrativa? 
c) Qual o grau de multiplicidade narrativa? 
Numa perspectiva comparativa, pretendemos ainda conhecer se existe algum tema que apresenta 
uma qualidade narrativa distinta das restantes temáticas, i.é., se existe algum tema que se destaca 
dos restantes a favor de uma maior coerência, complexidade e diversidade narrativas. 
Esperamos que a resposta a estas questões possa permitir apreender melhor o modo como estes 
indivíduos constroem significados pessoais para as suas experiências, contribuindo quer para o 
desenvolvimento de formas de escutar melhor as suas histórias quer para promover a construção 
de novas significações para as suas vivências. 
2. METODOLOGIA 
Começaremos por apresentar a amostra, os critérios para a sua constituição e a sua caracterização 
sócio-demográfica. Num segundo momento, descreveremos os instrumentos utilizados para a 
recolha e análise dos dados. Em seguida serão apresentados os procedimentos realizados para a 
recolha e análise dos dados. 
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2.1. PARTICIPANTES 
Com o objectivo de analisar a qualidade da produção narrativa das vítimas de maus-tratos infantis 
procedeu-se à recolha de narrativas junto de uma amostra de 20 jovens institucionalizados por 
terem sofrido maus tratos durante a infância. O recurso a jovens institucionalizados prende-se com 
o facto de esta se tratar de uma amostra de conveniência. Esta opção justifica-se pela existência 
de uma relação profissional próxima com uma instituição de acolhimento de menores. 
• CRITÉRIOS PARA A CONSTITUIÇÃO DA AMOSTRA 
Em virtude de se tratar de uma amostra de conveniência, os critérios de inclusão na amostra foram 
praticamente definidos pela população residente na respectiva instituição. Assim, definiram-se 
como critérios de inclusão o facto de serem jovens do sexo masculino, com idades compreendidas 
entre os 12 e os 18 anos, retirados à família por motivos relacionados com maus-tratos, físico ou 
negligência, e que se encontrassem a residir numa instituição de acolhimento. 
Constituíram critérios de exclusão da amostra quem se inserisse numa ou mais das seguintes 
condições: 
a) sofrer de perturbação psicológica ou deficiência; 
b) não guardar memórias do tempo anterior à vida na instituição; 
c) a institucionalização ter sido exclusivamente devida a carência económica uma vez que se 
encontra aqui ausente a vivência do mau-trato; 
d) a existência de vitimização sexual, pois esta forma de mau-trato apresenta características 
idiossincráticas e bastantes distintas dos tipos de maus-tratos estudados nesta 
investigação, podendo contaminar os resultados. 
No que concerne à avaliação e diagnóstico do mau trato, importa referir que estes foram 
realizados fora do âmbito da investigação, por entidades com competência jurídico-legal para o 
efeito tais como as Comissões de Protecção de Crianças e Jovens e/ou os Tribunais de Menores. 
• CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 
Participaram nesta investigação 20 jovens do sexo masculino, vítimas de maus tratos na infância e 
que se encontram a residir em duas instituições de acolhimento do distrito de Aveiro. 
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As informações recolhidas permitem caracterizar a amostra, descrevendo-a em termos das sua 
variáveis sócio-demográficas e da história do sujeito. De forma a facilitar a sua análise, iremos 
apresentar os dados em três momentos distintos: 
1. Variáveis relacionadas com o Jovem; 
2. Variáveis relacionadas com a Família e contexto familiar; 
3. Variáveis relacionadas com o Mau Trato e a Institucionalização. 
1. VARIÁVEIS RELACIONADAS COM O JOVEM 
Consideraram-se variáveis relacionadas com o jovem as que lhe dizem respeito mais directamente 
tais como a idade, as habilitações literárias, a existência e número de reprovações, o(s) motivo(s) 
da(s) reprovação(ões), a ocupação actual, a existência de processos de psicoterapia ou 
psiquiátricos e resultados das medidas de funcionamento cognitivo. 
O Quadro 2 apresenta os dados destas variáveis referentes a cada um dos participantes. Da sua 
leitura constata-se que os participantes têm idades compreendidas entre os 13 e os 16 anos 
(M-14,75; DP=1,07), sendo a idade mais frequente a dos 15 anos (9 sujeitos). 














1 16 8o Ano 1 Falta de Estudo Estuda Psicologia 1 4 
2 16 5o Ano 4 Dificuldades de Aprendizagem 
S/ 
ocupação Psicologia 1 
4 
3 15 7° Ano 1 Falta de Estudo Estuda Psicologia 3 5 
4 13 5o Ano 1 Falta de Estudo Estuda Psicologia 7 6 
5 15 7o Ano 1 Relacionados com Professor Estuda Psicologia 8 8 
6 16 6o Ano 3 Faltar às Aulas Estuda Psicologia 1 4 
7 15 7o Ano 3 Dif. Aprend e Probl. Comp. Estuda 
Psicologia 3 7 
8 16 8o Ano 2 Faltar às Aulas Estuda Nenhum 1 5 
9 15 7o Ano 3 Dificuldades de Aprendizagem Estuda Nenhum 2 6 
10 14 4o Ano 2 Faltar às Aulas Estuda Psicologia 1 5 
11 15 6o Ano 1 Faltar às Aulas Estuda Nenhum 9 10 
12 13 2o Ano 4 Mudança de Residência Estuda Psicologia 1 
5 
13 16 8o Ano Faltar às Aulas Estuda Psicologia 1 7 
14 13 5o Ano Faltar às Aulas Estuda Psicologia 1 5 
15 15 7o Ano Problemas de Comportamento Estuda 
Nenhum 1 4 
16 14 6o Ano Problemas de Comportamento Estuda 
Nenhum 2 9 
17 15 7o Ano Faltar às Aulas Estuda Psicologia 9 7 
18 15 8o Ano Mudança de Residência Estuda Psicologia 1 
11 
19 15 6° Ano 2 Faltar às Aulas Estuda Nenhum 1 7 
20 13 5o Ano 2 Faltar às Aulas Estuda Nenhum 3 6 
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Relativamente às habilitações literárias, estas variam entre o 2o ano do I o Ciclo do Ensino Básico e 
o 8o ano de escolaridade. Apesar da amplitude deste intervalo, apenas 2 sujeitos frequentam o I o 
Ciclo do Ensino Básico, sendo que os restantes se distribuem entre o 5o, 6o, 7o e 8o ano de 
escolaridade. Embora o 7o ano de escolaridade seja o nível de instrução com maior frequência 
relativa (n=7), a média das habilitações da amostra situa-se no 6o ano de escolaridade. A maioria 
(n=15) dos participantes frequentam o Ensino Regular e 5 sujeitos encontram-se inseridos no 
Ensino Profissional. 
Não surpreendente é o facto de todos os sujeitos (n=20) terem reprovado pelo menos uma vez, 
existindo 4 participantes que reprovaram quatro vezes (M=l,8 e DP=1,06). Quando indagados 
sobre os motivos subjacentes à(s) reprovação(ões) escolar(es), as razões apontadas pelos jovens 
foram: faltar às aulas (n=9); falta de estudo (n=3); dificuldades de aprendizagem (n=2); 
problemas de comportamento (n=2); mudança de residência (n=2); motivos relacionados com o 
professor (n=1) e dificuldades de aprendizagem associadas a problemas de comportamento (n=1). 
No momento da recolha de dados, 19 sujeitos (95 % da amostra) encontravam-se a estudar e 
apenas um jovem não possuía ocupação actual específica visto se encontrar à espera de ser 
integrado no mercado de trabalho. 
Dadas as características do fenómeno em estudo, quisemos saber se algum destes jovens teve 
acompanhamento psicológico ou psiquiátrico. Dos 20 participantes que constituem a amostra, 13 
(65%) tinha tido acompanhamento psicológico. Embora no momento somente 2 sujeitos 
mantivessem o acompanhamento, os motivos referidos pelos 13 jovens para o recurso à 
psicoterapia eram relacionados com a escola (n=3), com a família (n=5), enurése (n=l) , 
problemas de comportamento (n=l) e com questões emocionais (n=3). Nenhum dos participantes 
se encontrava a tomar medicação no momento em que foi realizada a investigação. 
Os resultados obtidos nas duas medidas de funcionamento cognitivo utilizadas podem ser 
observados no Quadro 3. No que diz respeito à prova de vocabulário da Escala de Inteligência de 
Wechsler, os valores obtidos variam entre o 1 e o 9, sendo a média de 2,85 (£>/£=2,89). Na prova 
de memória de dígitos, por sua vez, os participantes obtiveram pontuações que vão dos 4 aos 11 
{M= 6,25; DP= 2,02). 
Quadro 3 - Medidas descritivas das provas da Escala de Inteligência de Wechsler 
Mínimo Máximo Média Desvio-Padrão 
Vocabulário 










O Quadro 4 sintetiza as informações mais descritivas dos participantes. 
Quadro 4 - Síntese das características mais descritivas da amostra 
N Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
Idade 20 13 16 14,75 1,07 
Habilitações 2Q 2 0 a n o g 0 a n o g 0 a n o 1 5 4 
Literárias 
IM° de reprovações 20 1 4 1,80 1,06 
2. VARIÁVEIS RELACIONADAS COM A FAMÍLIA E O CONTEXTO FAMILIAR 
A tipologia das famílias de onde estes jovens provêm varia entre família nuclear (n=8), família 
nuclear e alargada (n=3), família monoparental (n=4), família monoparental e alargada (n=4) e 
família reconstituída por um segundo casamento ou união de facto (n=l) . A composição destes 
agregados familiares apresenta um mínimo de 3 elementos (n=4) e um máximo de 7 elementos 
(n=4), sendo a média de elementos por família de 5 (£>/*= 1,38). 
Doze destas famílias inserem-se no nível socioeconómico inferior e as restantes 8 distribuem-se 
equitativamente pelos níveis socioeconómicos médio inferior (n=4) e médio (n=4). 
Em relação aos progenitores, mais especificamente, o Quadro 5 apresenta as suas principais 
características sócio-demográficas. 
Quadro 5 - Síntese das características sócio-demográficas dos progenitores 
N Mínimo Máximo Média 
Desvio-
Padrão 
Idade 16 31 55 41,81 6,22 
Mães 
Habilitações 
Literárias 14 Sem estudos 






(categoria 2) - -
Idade 17 31 86 43,76 13,98 
Pais 
Habilitações 
Literárias 15 Sem estudos 
12° ano 4o Ano 2,76 
Trabalhador não Operário 




Como se pode observar através da leitura do quadro 5, os progenitores destes jovens têm idades 
compreendidas entre os 31 e os 86 anos (o intervalo vai dos 31 aos 55 anos para as mães e dos 
31 aos 86 anos para os pais). A idade média das mães (n=16) é de 41,81 (DP=6,22) e dos pais 
(n=17) é de 43,76 anos (DP=13,98). As diferenças no nda amostra de progenitores prendem-se 
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com o facto de não ter sido possível apurar estas informações por motivos relacionados com o 
desconhecimento por parte do jovem ou falecimento do progenitor respectivo. 
O nível de instrução mais elevado das mães corresponde ao 4o ano do I o Ciclo do Ensino Básico 
(n= l l ) , havendo 4 mães que não possuem qualquer tipo de escolaridade (A/=3,14; DP=l,70). No 
caso dos progenitores masculinos, estes possuem níveis de instrução que vão do analfabetismo 
(n=l) ao 12° ano de escolaridade (n=l) (M=4,93 e DP=2,76). Com a excepção dos 6 pais que 
terminaram o I o Ciclo, 2 abandonaram os estudos no 3o ano, um pai interrompeu os estudos no 
5o ano de escolaridade, 3 pais estudaram até ao 6o ano e os restantes 2 conseguiram alcançar o 
9o e 12° ano de escolaridade. 
As informações recolhidas relativamente à ocupação profissional dos progenitores permitiram 
identificar duas categorias para cada género, sendo uma comum a ambos os progenitores: 
trabalhador não especializado (categoria 1 para ambos) e doméstica (categoria 2 para as mães) ou 
operário especializado (categoria 2 para os progenitores masculinos). No caso das progenitoras 
(n=15), 8 incluem-se na categoria 1 {trabalhador não especializado) e 7 são domésticas. Os pais 
(n=14) são essencialmente trabalhadores não especializados (11 sujeitos) e apenas 3 possuem 
algum tipo de especialização profissional. 
No que diz respeito à existência de problemáticas na família como o alcoolismo, 
toxicodependência, psicopatologia/défices cognitivos e prostituição, verificamos que o alcoolismo é 
a problemática familiar predominante, estando presente em 9 situações. Nestes, é mais 
frequentemente o pai o elemento familiar que apresenta problemas de consumo de álcool. A 
prostituição e psicopatologia/défices cognitivos maternos atingem 5 e 4 participantes, 
respectivamente. A toxicodependência parece ser um fenómeno mais característico das gerações 
mais novas, afectando apenas irmãos na família de 3 sujeitos. 
A distribuição das diferentes problemáticas pelos diversos elementos da família encontra-se 
representada no Quadro 6. 





Mãe 2 0 3 5 
Pai 6 0 1 0 
Ambos 1 0 2 0 
Fratria 0 3 0 1 
Total 9 3 6 6 
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O contacto destes jovens com a família, quando existe, é feito através de três formas: 
telefonicamente, visitas a casa e visitas da família ao jovem. O Quadro 7 apresenta a distribuição 
dos sujeitos pelas diferentes formas de contacto com a família e respectivas frequências. 
Quadro 7 - Frequência dos contactos entre o jovem e a família 
Telefone Visitas a Casa Visitas da Família Total 
Semanal 4 1 0 5 
Quinzenal 3 6 3 12 
Mensal 2 2 2 6 
Épocas Especiais 0 4 5 9 
Esporadicamente 5 2 0 7 
Total 14 15 10 
Verificamos, da análise do quadro, que o contacto mais habitual é feito através das visitas a casa 
pelo jovem, ocorrendo estas visitas com mais frequência de quinze em quinze dias ou em épocas 
especiais como festas e férias. Apenas 1 participante refere ir a casa todas as semanas enquanto 2 
visitam a residência dos familiares uma vez por mês e outros 2 apenas esporadicamente. 
O telefone é o segundo tipo de contacto mais usado (n=14), constando-se que 4 participantes 
falam com a família numa base semanal, 3 quinzenalmente e 5 em situações mais esporádicas. 
Dos 14 sujeitos que estabelecem contactos telefónicos com a família, em 8 situações esse contacto 
é feito quer pelo jovem, quer pela família. 
No que diz respeito às visitas da família, apenas 10 dos participantes são visitados pela família na 
instituição onde se encontram a residir, sendo estas visitas mais frequentes em épocas especiais 
(e.g., Natal). 
De acordo com os dados, o contacto entre os jovens e a família é feito com uma frequência 
predominantemente quinzenal e em épocas especiais (épocas festivas, férias). 
3. VARIÁVEIS RELACIONADAS COM o MAU TRATO E A INSTITUCIONALIZAÇÃO 
No que concerne ao tipo de mau trato que foi infligido a estes jovens, conseguiu-se identificar 3 
categorias distintas de acordo com a tipologia proposta por Canha (2002): mau trato físico, 
negligência e negligência associada a mau trato psicológico. Embora a negligência parental ou 
familiar esteja presente, de forma mais ou menos acentuada, na maioria das sinalizações, optamos 
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por classificar de mau trato físico as situações em que eram praticados actos de violência contra os 
jovens, independentemente de existirem ou não actos de negligência ou mau trato psicológico; de 
negligência os casos em que a família falhava na satisfação de necessidades e cuidados básicos de 
higiene, saúde, alimentação e vigilância e de negligência associada a mau trato psicológico as 
situações em que, para além da negligência, os jovens sofriam ainda de ausência de afecto, 
recriminações e humilhações constantes bem como de exposição a violência e conflito familiar. 
A identificação do tipo de mau trato sofrido por cada um dos participantes foi realizada pelos 
técnicos da instituição. 
Na amostra, a distribuição dos participantes pelos diferentes tipos de maus-tratos encontra-se 
representada no Quadro 8, onde podemos observar que a forma de mau trato predominante é a 
negligência. 
Quadro 8 - Distribuição dos sujeitos pelos diferentes tipos de maus tratos 
Mau Trato Físico Negligência Negligência associada a Mau Trato Psicológico 
N de sujeitos 12 
Tratando-se de jovens negligenciados e abusados fisicamente pela família, a idade de 
início/ocorrência bem como a frequência do mau trato não constituem variáveis fáceis de 
determinar, quer porque muitas vezes o fenómeno da negligência começa mesmo antes do 
nascimento do indivíduo quer porque os comportamentos e atitudes que o caracterizam não são, 
na sua maior parte das vezes, directa ou facilmente visíveis. 
Deste modo, na classificação destas variáveis optou-se por considerar as informações contidas nos 
relatórios dos técnicos que efectuaram as sinalizações das situações. Na ausência destas 
informações, e tendo em conta os dados contidos no processo do jovem que apontavam para a 
existência constante e desde muito cedo deste tipo de prática parental e/ou familiar na vida destes 
jovens, considerou-se que o fenómeno se encontrava presente desde sempre e com uma 
frequência diária. 
Tendo o exposto em consideração, o Quadro 9 mostra a distribuição dos sujeitos pelas diferentes 
idades de início identificadas assim como a frequência do mau trato. Comparativamente aos outros 
dois tipos de maus tratos verifica-se que é a negligência a forma de mau trato que ocorre mais 
precocemente, afectando 55% da amostra. 
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Quadro 9 - Cruzamento do tipo de mau trato e a idade de início 
Idade de início Mau Trato Físico Negligência 
Negligência 
associada a Mau 
Trato Psicológico 
Total 
Desde sempre 1 6 0 7 
3 1 0 0 1 
4 1 1 0 2 
5 1 1 0 2 
6 0 1 0 1 
7 1 1 0 2 
8 1 0 0 1 
9 0 0 1 1 
11 0 1 0 1 
12 0 0 1 1 
13 0 1 0 1 
Total 6 12 2 20 
No que concerne à frequência do mau trato, da análise do Quadro 10, constata-se que as práticas 
maltratantes, independentemente do seu tipo, assumem um carácter constante na vida dos 
participantes, tendo sido apenas possível a identificação de duas categorias: diariamente (n=18) e 
mais que uma vez por semana (n=2). 
Quadro 10 - Cruzamento do Tipo de Mau Trato e sua frequência 















Relativamente à identificação do elemento abusador, 10 sujeitos eram vítimas de ambos os 
progenitores, 5 apenas da mãe, 4 do pai e apenas uma situação incluía o progenitor e respectivo 
companheiro (Quadro 11). Nas situações em que existia apenas um elemento abusador, constata-
se que as mães são mais negligentes enquanto os pais tendem ao mau trato físico. 
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Quadro 11 - Cruzamento do Tipo de Mau Trato com o Elemento Abusador 
Tipo de Mau Trato 
Mau Trato .. .. ~ Negligencia associada a Mau T„4_, _, . Negligencia " " . „ . . . . Total Físico M M Trato Psicológico 
Pai 4 0 0 4 
Mãe 0 4 1 5 Elemento 
Abusador Ambos 2 8 0 10 
Progenitor e 0 0 1 1 
companheiro  
A idade da primeira institucionalização entre os jovens da amostra varia entre os 3 e os 15 anos de 
idade (A/=9,45; DP=3,91), conforme se pode observar no Quadro 12, sendo os anos próximos à 
idade escolar (5 e 7 anos) e a pré-adolescência as idades que apresentam um número maior de 
institucionalizações. 
Quadro 12 - Distribuição dos sujeitos em função da idade da primeira institucionalização 
Idade 3 4 5 7 8 9 10 11 12 13 14 15 Total 
N 1 1 3 3 1 1 1 1 1 3 3 1 20 
O número de instituições por onde estes jovens passaram alterna entre uma instituição ( n = l l ) e 
duas instituições (n=9). A proveniência dos jovens foi também analisada e codificada em cinco 
categorias: família de origem (n=10), família alargada (n=l ) , família de acolhimento (n=2), outra 
instituição de acolhimento (n=5) e centro de emergência infantil(n=2). 
O tempo, em meses, de residência na instituição em que os jovens se encontravam no momento 
da recolha de dados vai dos 2 meses aos 108 meses (A/=39,3; £V?=40,67). 
Averiguamos também a existência de famílias de acolhimento e de apoio na vida destes jovens. 
Entende-se aqui por família de acolhimento, famílias que se disponibilizam a receber estes jovens 
para residir nas suas casa enquanto as famílias de apoio se limitam a acolher os sujeitos apenas 
aos fins de semana, férias ou épocas festivas. Da amostra, apenas 8 participantes tiveram contacto 
com famílias de acolhimento (n=2) ou de apoio (n=6), mantendo-se actualmente esse contacto. 
A adaptação dos jovens à instituição onde residem foi codificada em 3 categorias: fácil, moderada 
ou difícil. 14 jovens foram classificados pelos técnicos como tendo tido uma adaptação fácil, em 4 
sujeitos a adaptação foi considerada difícil e somente 2 foram incluídos na categoria moderada. 
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Habitualmente, as dificuldades de adaptação parecem estar associadas à dificuldade que estes 
jovens manifestam ao nível do cumprimento de regras uma vez que os seus contextos familiares 
se caracterizam pela permissividade e ausência de regras claras e definidas. 
Questionamos os jovens sobre os motivos pelos quais, na sua opinião, se encontravam a residir 
numa instituição. Das respostas obtidas, apenas um participante refere desconhecer o motivo da 
sua institucionalização. Dos restantes, 12 apontam a falta de condições financeiras dos 
progenitores, 4 sujeitos atribuem a sua institucionalização ao seu mau comportamento e um jovem 
às más companhias. Somente 1 sujeito menciona a existência de maus tratos e 1 refere o mau 
ambiente familiar. 
No que concerne à partilha das experiências que viveram junto da família, apenas 9 referem ter 
desabafado com alguém. A frequência da partilha distribui-se em poucas vezes (n=l) , algumas 
vezes (n=5) e frequentemente (n=3). As pessoas escolhidas pelos participantes para desabafar 
sobre as suas vivências foram funcionários e amigos da instituição (n=3 e n=2, respectivamente), 
amigos da escola (2 sujeitos), membro da família (1 participante) e apenas 1 jovem referiu ter 
falado com várias pessoas. 
2.2.INSTRUMENTOS 
2.2.1. INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS 
Na presente investigação foram utilizados os instrumentos de recolha de dados que a seguir serão 
apresentados, tendo os dois primeiros sido desenvolvidos para o efeito. 
• ENTREVISTA DE IDENTIFICAÇÃO DO JOVEM 
Este instrumento apresenta-se sob o formato de uma entrevista estruturada e foi construída em 
duas versões - versão Instituição e versão Jovem. Ambas as versões têm como objectivo a recolha 
de informações pessoais e familiares do jovem (anexo 1). 
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A versão Instituição era administrada junto de um técnico do centro de acolhimento, centrando-se 
mais nas informações relativas ao contexto familiar, tais como existência de problemáticas na 
família; ao mau trato (e.g., tipo de mau trato infligido, idade de início, frequência e identificação 
do elemento abusador); e à institucionalização (idade da primeira institucionalização, n.° de 
instituições por onde passou, percurso institucional, tempo de residência e adaptação à instituição 
actual, entre outras). 
A versão Jovem era administrada directamente junto do participante, aquando a recolha de dados. 
Tinha como objectivo recolher informações relativas aos dados pessoais do participante (e.g., 
idade, habilitações literárias, ocupação actual, existência de processos de psicoterapia ou 
psiquiátricos), à família (composição do agregado familiar e sua caracterização sócio-demográfica, 
existência de contactos com a família, modo de contacto e frequência, entre outros), à percepção 
do motivo pelo qual se encontram a residir numa instituição de acolhimento, bem como se 
costumavam conversar com alguém sobre as suas vivências familiares. Não se abordaram 
directamente com o participante questões referentes ao mau trato ou à institucionalização, sendo 
estas informações recolhidas junto da instituição. 
• ENTREVISTA DE RECOLHA DE NARRATIVAS PESSOAIS SIGNIFICATIVAS 
A Entrevista de Recolha de Narrativas Pessoais Significativas foi construída com vista a estimular a 
produção narrativa dos participantes em relação a cinco temáticas distintas: 1) à vida na instituição 
de acolhimento onde residem - Narrativa Centro de Acolhimento, 2) ao período de vida 
correspondente à idade de ocorrência/início do mau trato - Narrativa Idade do Mau Trata, 3) ao 
contexto relacional com o elemento não abusador - Narrativa Elemento Não Abusador, 4) ao 
contexto relacional com o elemento abusador - Narrativa Elemento Abusador e 5) ao contexto 
relacional com um adulto significativo actualmente para o jovem mas que não fizesse parte da sua 
família - Narrativa Adulto Significativo (ver Anexo 2). 
As narrativas produzidas foram gravadas em registo áudio para permitir a sua posterior 
transcrição, cotação e análise. 
• PROVAS DE VOCABULÁRIO E MEMÓRIA DE DÍGITOS DA WISC 
Constituindo medidas do funcionamento cognitivo, estas provas são as que têm sido utilizadas 
mais frequentemente na área da investigação das narrativas dada a informação que permitem 
obter sobre o estado das funções da linguagem e da memória do sujeito. 
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Relativamente à sub-escala de Vocabulário, esta prova tem uma forte correlação com o resultado 
verbal e com o resultado global da escala de inteligência. Implica a capacidade de aquisição de 
conhecimentos e a sua compreensão bem como a facilidade de verbalização. 
A sub-escala Memória de Dígitos apresenta uma boa correlação com as restantes sub-escalas. E 
sensível à emotividade, instabilidade, às dificuldades de atenção e à fadiga. Implica a capacidade 
de memória imediata e de concentração, de representação mental na tarefa de reprodução 
invertida. 
2.2.1. INSTRUMENTOS DE ANÁLISE DE DADOS 
No presente estudo recorreu-se ao método de análise da matriz narrativa proposto por Gonçalves 
e colaboradores (2000). Este método avalia as três dimensões centrais da matriz narrativa e é 
composto por três instrumentos de avaliação: 
• Manual de Avaliação da Estrutura e Coerência Narrativa (Gonçalves, Henriques & Cardoso, 
2001); 
• Manual de Avaliação do Processo e Complexidade Narrativa (Gonçalves, Henriques, Alves 
& Rocha, 2001); 
• Manual de Avaliação do Conteúdo e Multiplicidade Narrativa (Gonçalves, Henriques, Soares 
& Monteiro, 2001). 
Os três manuais foram concebidos para a avaliação das diferentes dimensões, respectivamente a 
coerência, multiplicidade e complexidade, das narrativas desenvolvidas no contexto discursivo oral 
da psicoterapia (Gonçalves, 2000; Gonçalves, Henriques & Cardoso, 2001; Gonçalves, Henriques, 
Alves & Rocha, 2001 e Gonçalves, Henriques, Soares & Monteiro, 2001). Tratam-se de 
instrumentos cuja utilização requer formação específica de juízes com uma duração aproximada de 
60 horas para cada um. 
Segundo este método, a análise narrativa focaliza a sua atenção na trama discursiva, explorando 
as características da própria narrativa. Embora cada manual avalie uma dimensão específica da 
matriz narrativa, a estrutura global dos três instrumentos é similar, seguindo-se o mesmo processo 
de análise. Cada instrumento é constituído por quatro índices, existindo um score para cada índice 
e um score global ûa dimensão narrativa em causa. A codificação de cada índice é processada 
através de uma análise de conteúdo, terminando a sua avaliação na determinação quantitativa do 
grau de presença de cada sub-dimensão através de uma escala Likert de cinco pontos (1 - muito 
pouco; 2 - pouco; 3 - moderado; 4 - elevado e 5 - muito elevado). 
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Distinguem-se, pois, três etapas distintas no método de análise e cotação da matriz narrativa, a 
qual implica uma sucessão de 6 leituras do mesmo texto: 
Primeira leitura: pretende-se através da leitura integral do texto, ter um primeiro contacto 
com o discurso do sujeito. Obtém-se aqui uma visão macroscópica e 
gestáltica da trama narrativa; 
Segunda leitura: determinação da existência de narrativa, sendo o critério mínimo a 
presença de pelo menos uma união temporal na sequência dos elementos 
discursivos; 
Restantes leituras: identificação no texto dos elementos referentes a cada um dos índices e 
respectiva cotação do grau de presença de cada um na narrativa em 
análise. 
A validade e fiabilidade destes instrumentos foram analisadas num estudo realizado por Gonçalves, 
Henriques, Alves e Rocha (2002) com uma população de pacientes agorafóbicos, encontrando-se 
actualmente a ser utilizados noutras investigações na área das narrativas. 
De seguida são apresentados cada um dos manuais e respectivos índices que os constituem. 
• MANUAL DE AVALIAÇÃO DA ESTRUTURA E COERÊNCIA NARRATIVA 
Desenvolvido por Gonçalves, Henriques e Cardoso (2001), este manual avalia o grau de coerência 
da narrativa, o qual se distribui por quatro aspectos interrelacionados da organização narrativa: 
orientação, sequência estrutural, comprometimento avaliativo e integração. É o grau de presença 
destes índices que confere à narrativa uma estrutura coerente, lógica e com sentido. 
A orientação diz respeito aos elementos da narrativa que enquadram um determinado 
acontecimento em relação às personagens envolvidas, ao contexto social e pessoal onde decorre a 
acção assim como ao espaço físico e à dimensão temporal. Uma narrativa com elevado grau de 
orientação é uma narrativa que contextualiza o interlocutor nestes diferentes elementos, tornando-
se mais compreensível e clara. Pelo contrário, uma narrativa pobre em orientação é uma narrativa 
que isola ou omite aspectos contextualizadores, transmitindo uma sensação de desenquadramento 
narrativo e desenraizamento do acontecimento. 
A sequência estrutural'refere-se à estrutura sequencial e temporal dos acontecimentos daquilo que 
é narrado. Permite apreender o que aconteceu através da contextualização do acontecimento 
inicial, da resposta interna a esse acontecimento, à acção desencadeada e respectivas 
consequências. Uma narrativa com uma boa sequência estrutural é uma narrativa em que se 
encontram presentes todos estes elementos, ordenados e organizados de forma sequencial ou 
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temporal. Em contraste, uma fraca sequência estrutural caracteriza-se pela ausência de 
sequencialidade e temporalidade na forma como estes elementos se estruturam no discurso, 
existindo constantes avanços e recuos que dificultam a compreensão da lógica e sequência dos 
acontecimentos descritos. 
O comprometimento avaliativo remete para aspectos relacionados com o impacto do narrador a 
relatar a sua história, medindo o grau de envolvimento emocional do sujeito com a sua própria 
narrativa. Um elevado nível de comprometimento avaliativo permite-nos apreender a importância 
e/ou o significado que o episódio narrado tem para o narrador enquanto que uma narrativa pobre 
neste índice carece de uma ligação emocional entre o narrador e o que é por si narrado. 
Por fim, a integração avalia o grau em que a narrativa se apresenta de um modo integrado. 
Apelando para uma visão gestáltica da narrativa, analisa a forma como as incoerências e 
ambiguidades são resolvidas a favor de um sentido comum. Assumindo-se como um fio condutor, 
reflecte a coerência, verosimilhança e congruência emocional do narrador com o acontecimento 
narrado. Uma narrativa bem integrada é aquela em que os diversos elementos se articulam e se 
conciliam entre si para fazer um sentido comum. A ausência de um fio condutor, a não resolução 
das contradições e ambiguidades constituem indícios de uma narrativa pobre em integração. 
• MANUAL DE AVALIAÇÃO DO PROCESSO E COMPLEXIDADE NARRATIVA 
Este instrumento foi desenvolvido por Gonçalves, Henriques, Alves e Rocha (2001). Avalia a 
complexidade narrativa, a qual diz respeito ao grau de elaboração do processo narrativo através da 
diversidade e riqueza dos modos narrativos expressos pelo sujeito. Os quatro processos narrativos 
centrais são: a objectivação, a subjectivação emocional, a subjectivação cognitiva e a 
metaforização. 
A objectivação é a dimensão que avalia em que medida o narrador, na descrição do 
acontecimento, recorre à sua sensorialidade, fornecendo elementos ao nível da visão, audição, 
olfacto, paladar e sensações físicas. Ela consiste na "exploração da multiplicidade do mundo 
sensorial na construção da experiência de cada um" (Gonçalves, Henriques, Alves & Rocha, 2001, 
p. 5). Uma narrativa com elevado nível de objectivação é uma narrativa em que o acontecimento é 
ricamente descrito em termos sensoriais, permitindo enquadrar o interlocutor no mundo sensorial 
do sujeito, o que não acontece numa narrativa pobre neste índice. 
A subjectivação emocional coloca a ênfase na descrição de estados emocionais associados ao 
acontecimento narrado, valorizando não apenas a sua quantidade mas também a sua diversidade. 
Narrativas que pontuam de forma elevada neste índice são narrativas ricas na descrição dos 
estados emocionais do narrador, sendo que a riqueza é dada pela quantidade e diversidade de 
estados afectivos captados. Uma narrativa que se caracteriza pela pobreza emocional, onde se 
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repete apenas uma ou outra emoção associada ao episódio tende a ser pontuada com baixa 
subjectivação emocional. 
A subjectivação cognitiva, por seu lado, refere-se à complexidade e variedade de aspectos 
cognitivos como ideias, cognições, pensamentos ou planos experienciados pelo sujeito no 
acontecimento em causa. Similarmente ao que ocorre no índice anterior, uma narrativa em que o 
interlocutor consegue apreender a diversidade de pensamentos do narrador experienciados no 
episódio em causa é considerada uma narrativa com alto nível de subjectivação emocional ao 
passo que a pobreza de aspectos cognitivos é sinónimo de um baixo nível deste índice. 
A metaforização surge como um condensador de significado. Ela avalia a atitude reflexiva 
desenvolvida pelo narrador para construir múltiplos significados para as suas experiências. A 
reflexão elaborada e pessoal enriquece a narrativa enquanto que a ausência de significados 
construídos pelo sujeito para a vivência em causa é indicadora de um baixo nível de metaforização 
neste índice. 
Em síntese, este manual pretende captar a diversidade de experiência sensorial, a complexidade 
dos estados emocionais e cognitivos assim como a multiplicidade de significados revelados pelo 
sujeito. 
• MANUAL DE AVALIAÇÃO DO CONTEÚDO E MULTIPLICIDADE NARRATIVA 
Concebido por Gonçalves, Henriques, Soares e Monteiro (2001), o objectivo deste manual consiste 
na avaliação do grau de multiplicidade e diversidade dos conteúdos narrativos expressos pelo 
sujeito. No conteúdo narrativo foram identificados quatro elementos organizadores centrais: as 
temáticas, os acontecimentos, os cenários e as personagens. 
O índice da multiplicidade de temas procura avaliar a diversidade de assuntos presentes no 
discurso do sujeito. Uma narrativa com múltiplos temas é uma narrativa que obtém uma 
pontuação elevada neste parâmetro enquanto que uma narrativa que se caracteriza pela 
redundância temática é uma narrativa pobre neste índice. 
A multiplicidade de acontecimentos visa identificar em que medida o sujeito é capaz de narrar 
vários acontecimentos integrados na mesma narrativa. Assim, uma narrativa com elevado grau de 
multiplicidade de acontecimentos é uma narrativa que inclui uma diversidade de acontecimentos e 
onde as personagens envolvidas evoluem no decurso da trama narrativa. Em contraste, uma 
narrativa que se resume a um só acontecimento narrativo reflecte a pobreza neste índice. 
O parâmetro da multiplicidade de cenários é fornecido pelas constantes mudanças de contexto 
físico em que decorre os acontecimentos. Quanto maior a diversidade de cenários relatados pelo 
narrador no decurso da trama narrativa, tanto mais rica é a narrativa neste índice. 
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A multiplicidade de personagens reflecte a capacidade do sujeito para se descentrar dos 
conteúdos, conseguindo apresentar diversas personagens como protagonistas da história descrita. 
A diversidade de intervenientes no acontecimento aponta para pontuações elevadas neste 
parâmetro enquanto que a referência a uma só personagem é indício de fraca diversidade 
narrativa. 
2.3. PROCEDIMENTOS 
2.3.1. PROCEDIMENTOS PARA A RECOLHA DE DADOS 
Para a realização da recolha de dados contactamos um centro de acolhimento com quem existia 
previamente uma relação profissional o qual, após tomar conhecimento dos objectivos do estudo e 
da metodologia a usar, acedeu em colaborar, partilhando connosco informações sobre o processo 
do jovem e autorizando-nos o seu contacto. 
Durante a fase de recolha de dados constatamos que a instituição em causa não dispunha, no 
momento, de um número suficiente de jovens que correspondessem aos critérios definidos para a 
amostra do estudo. Foi, assim, necessário o recurso a um segundo centro de acolhimento com 
características semelhantes, o qual disponibilizou o contacto e informações dos cinco sujeitos em 
falta. 
Para além da obtenção do consentimento da instituição (anexo 3), a recolha de dados junto desta 
implicou a realização da Entrevista de Identificação - versão Instituição para cada participante. As 
entrevistas foram realizadas pelo investigador e pelo director técnico de cada instituição. 
O procedimento atrás descrito foi efectuado previamente ao contacto com o participante dada a 
necessidade de recolher antecipadamente informações chave para a tarefa de elicitação das 
narrativas a realizar junto do jovem, nomeadamente a determinação da idade de início/ocorrência 
do mau trato e a identificação do elemento abusador. 
Tendo em vista a uniformização do processo de recolha de dados junto dos participantes, 
elaborou-se um protocolo de investigação onde se definiram todas as fases do processo e 
actividades correspondentes (anexo 4). Antes de procedermos à sua aplicação junto da amostra, 
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foi realizado um pequeno estudo piloto (com 2 casos) com o objectivo de verificar a adequação do 
protocolo. Deste procedimento resultaram algumas alterações, nomeadamente na ordem de 
narrativas elicitadas e na reformulação da instrução da Entrevista de Recolha de Narrativas 
Pessoais Significativas. 
• PROTOCOLO DE INVESTIGAÇÃO USADO JUNTO DO PARTICIPANTE 
A recolha de dados junto dos participantes decorreu nas instalações dos centros de acolhimento 
onde se encontravam, durante os seus tempos livres, pelo investigador e seguiu as seguintes 
etapas: 
ETAPA 1. CONTACTO E ESTABELECIMENTO DA RELAÇÃO 
Aquando o primeiro contacto com o jovem, procedeu-se ao preenchimento da Declaração de 
Consentimento do Jovem (Anexo 5). Similar à declaração usada com a instituição, este documento 
visava a obtenção do consentimento do jovem para participar no estudo. Nele eram explicados, 
numa linguagem acessível à faixa etária em causa, os objectivos da investigação assim como era 
feita uma descrição das etapas e actividades integrantes da metodologia. Inicialmente, o 
investigador procedia a uma breve explicação oral do estudo, descrevendo em que moldes a 
participação do jovem iria ser realizada, solicitando posteriormente a leitura atenta do documento 
pelo jovem. O investigador mostrou-se sempre disponível para esclarecer qualquer dúvida que 
fosse suscitada no jovem, o que aconteceu poucas vezes. 
Eram garantidas ao jovem, desde logo, a confidencialidade de todas as informações prestadas 
assim como o seu anonimato. Era dada ainda a possibilidade de desistir e anular a sua participação 
no estudo, caso o desejasse posteriormente. 
Dos 22 jovens contactados, apenas um recusou participar no estudo alegando não desejar 
partilhar informações pessoais com elementos estranhos, desejo esse que foi respeitado. 
Após a concordância espontânea e de livre vontade do jovem em colaborar, procedíamos à na 
realização da Entrevista de Identificação - versão Jovem. Esta ficha, como referido anteriormente, 
permitiu a recolha de informações pessoais e familiares do jovem. Optou-se por não questionar 
directamente o jovem sobre o mau trato uma vez que o objectivo do estudo consiste na análise da 
sua competência narrativa e não nas narrativas de mau trato em si. 
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Na medida em que a tarefa de elicitação de narrativas beneficia da existência de um clima de 
confiança e segurança entre o entrevistador e o participante, realizamos uma pequena tarefa de 
aquecimento e desenvolvimento da relação através da utilização cinco questões neutras e abertas: 
O que gostas de fazer nos teus tempos livres?, O que pensas da escola/trabalho?, O que gostas 
mais /menos na escola/trabalho?, Diz-me cinco coisas importantes sobre ti, O que te faz 
feliz/triste?, Conta-me três desejos que tenhas para o futuro e O que gostarias de mudar na tua 
vida?. 
ETAPA 2. RECOLHA DAS NARRATIVAS 
Após o estabelecimento de um clima de confiança entre o investigador e o participante, 
prosseguia-se para a recolha de narrativas pessoais significativas. 
O método de recolha de narrativas pessoais significativas implicou o recurso ao seu registo áudio. 
Com o objectivo de diminuir uma eventual ansiedade associada à gravação das narrativas, 
procedeu-se a um pequeno ritual de apresentação do gravador. Este ritual consistiu na promoção 
da ambientação do jovem com o referido aparelho, questionando-o sobre se já tinha visto um 
aparelho assim, se sabia trabalhar com o mesmo, se alguma vez tinha ouvido já a sua voz gravada 
e se desejava experimentar o aparelho. 
A maioria dos jovens mostrava alguma ansiedade e resistência quando visualizava o aparelho pela 
primeira vez mas, após o ritual de apresentação, concordava rapidamente com a sua utilização. 
As narrativas eram, então, elicitadas aos participantes após o fornecimento de um pequeno 
estímulo oral do investigador, específico para cada narrativa. A todos os participantes foi dada a 
possibilidade de, caso se sentissem constrangidos com a presença do investigador, produzirem as 
narrativas na ausência deste. Somente um jovem solicitou a saída do investigador. 
Durante esta fase da recolha, deparamo-nos com a desistência de um jovem dada a sua 
dificuldade em evocar acontecimentos e produzir narrativas sobre eles. 
Na finalização da elicitação das narrativas procurávamos o retorno a uma atmosfera positiva e 
superficial, conversando-se com o jovem acerca do que foi falado anteriormente, pedindo para 
referir algumas coisas boas que terá aprendido com as experiências em causa, para elaborar uma 
lista de coisas que o pudessem ajudar no futuro e para enumerar cinco coisas boas que existissem 
na sua vida no momento actual. Pretendia-se, de uma forma simples, que o jovem reflectisse um 
pouco sobre as suas vivências no sentido de lhes retirar algo positivo. 
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ETAPA 3. PROVAS DE VOCABULÁRIO E DE MEMÓRIA DE DÍGITOS DA Wise 
Foram administrados duas subprovas da WISC, subprova de Vocabulário e subprova de Memória 
de Dígitos, como forma de obter informação sobre o desenvolvimento cognitivo, nomeadamente 
ao nível da sua linguagem e memória, do participante. 
2.4. PROCEDIMENTOS PARA O TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 
O registo áudio da produção narrativa dos sujeitos teve como objectivo permitir a transcrição das 
narrativas e posterior cotação. De seguida, iremos descrever os processos de transcrição e cotação 
utilizados na presente investigação. Por último, apresentam-se os procedimentos de análise de 
dados. 
• PROCESSO DE TRANSCRIÇÃO 
A transcrição de uma narrativa consiste na transposição de um discurso produzido oralmente em 
linguagem escrita. Neste processo de construção discursiva procurou-se, neste estudo, reproduzir 
integralmente possível o discurso narrado, existindo o cuidado de não se introduzir elementos que 
alterassem o seu conteúdo, forma ou significado. 
Este processo foi realizado apenas por uma pessoa, um colaborador externo à investigação, 
reduzindo-se assim eventuais variáveis parasitas que pudessem surgir neste processo. Foram 
fornecidas instruções precisas ao colaborador para que não procedesse a qualquer correcção do 
discurso (e.g., organização gramatical, construção frásica ou mesmo erros de articulação de 
palavras) ou omitisse qualquer parte integrante do discurso. 
A única excepção consistiu na omissão de elementos que pudessem identificar o participante e/ou 
pessoas ou instituições envolvidas. Nestas situações, o nome da pessoa/instituição era substituída 
pela letra inicial correspondente e qualquer referência explícita a espaços ou lugares físicos era 
representada pela expressão "lugar A, B, C,..." 
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As pausas, interjeições, silêncios, risos ou outras expressões emocionais do narrador que 
pudessem ser captadas no discurso eram também incluídas na representação escrita dada a 
pertinência das informações que fornecem para a cotação de alguns índices, nomeadamente o 
grau de comprometimento avaliativo do manual da Estrutura e Coerência Narrativa. 
No fim, o investigador procedeu à verificação das transcrições, através da audição e leitura 
simultânea no sentido de confirmar a fidelidade das mesmas. Procurou-se, assim, neste processo 
de transcrição construir uma representação escrita o mais semelhante possível do discurso oral do 
participante, reproduzindo-se na íntegra todo o seu discurso. 
Depois de transcritas, as 100 narrativas recolhidas foram salteadas entre si de forma aleatória para 
que não se repetissem narrativas do mesmo sujeito ou da mesma temática e entregues aos juízes 
para cotação. 
• PROCESSO DE COTAÇÃO 
O processo de cotação das narrativas produzidas foi assegurado por um grupo de 6 psicólogos, 
agrupados em pares, com formação específica para o efeito e de acordo com os Manuais de 
Avaliação da Estrutura, Processo e Conteúdo (Gonçalves, Henriques & Cardoso, 2001; Gonçalves, 
Henriques, Alves & Rocha, 2001; Gonçalves, Henriques, Soares & Monteiro, 2001). Cada par de 
juízes cotou a totalidade das narrativas de acordo com um dos manuais de avaliação (estrutura, 
processo e conteúdo). O processo de cotação foi operacionalizado do seguinte modo para cada 
manual: 
- ambos os juízes de cada par cotou individualmente 15% da amostra para cálculo do acordo inter-
observadores; 
- 70% das narrativas foram distribuídas de forma aleatória e equitativa pelos dois juízes, sendo 
que cada um cotou individualmente 35% da totalidade das narrativas; 
- novamente, o par cotou os restantes 15% das narrativas em falta para completar o cálculo de 
acordo inter-observadores assegurando, desta forma, a fiabilidade intra-juízes entre o início e o 
final da cotação. 
A discordância de valores que surgiram nos 30% das narrativas cotadas pelos juízes do mesmo par 
foram resolvidas por consenso. O acordo inter-juízes foi calculado com base no Whithin Class 
Correlation Coefficient (Everitt & Hay, 1992 cit. por Gonçalves, Henriques, Alves & Soares, 2002). 
Os valores de acordo encontrados nos pares que cotaram a estrutura e conteúdo narrativo são 
todos superiores a 80%, conforme se pode observar nas tabelas 1 e 2. 
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Tabela 1. Acordo inter-juízes para o manual da Estrutura e Coerência Narrativa 









Tabela 2. Acordo inter-juízes para o manual do Conteúdo e Multiplicidade Narrativa 
Parâmetros do Conteúdo Narrativo Acordo Inter-juízes 
Multiplicidade de Personagens 
Multiplicidade de Cenários 
Multiplicidade de Acontecimentos 





No que concerne ao Manual de Processo e Complexidade Narrativa, dada a existência de 
dificuldades em chegar a valores de acordo satisfatórios e devido a questões de ordem temporal, 
definiu-se que ambos os juízes cotariam a totalidade das narrativas (N=100), estabelecendo 
posteriormente os valores de consenso. 
• PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DE DADOS 
Concluído o processo de cotação das narrativas produzidas por adolescentes maltratados, 
procedeu-se à análise dos dados obtidos através dos Manuais de Avaliação {Estrutura, Processo e 
Conteúdo) de dois modos distintos. O primeiro diz respeito à análise da produção narrativa total de 
cada sujeito - Análise Global - para a qual foram consideradas todos os dados referentes às cinco 
narrativas elaboradas por sujeito nos três manuais. A Análise da Competência Narrativa Global 
permitirá caracterizar o discurso narrativo ao nível da Estrutura, Processo e Conteúdo Narrativos. O 
segundo modo refere-se à análise da produção narrativa elaborada por tema - Análise por Temas 
- para a qual se consideraram apenas os valores obtidos em cada uma das cinco narrativas 
distintas: Centro de Acolhimento, Idade do Mau Trato; Elemento Não Abusador; Elemento 
Abusador e Adulto Significativo. Tratando-se de temas salientes na história de vida destes sujeitos, 
pretende-se averiguar se a competência narrativa é favorecida ou não pela temática que lhe é 
subjacente. 
Os resultados obtidos foram tratados de acordo com a estatística não paramétrica. Para além do 
cálculo da média e desvio-padrão para cada um dos resultados obtidos, usamos o teste de 
Friedman para averiguar a existência de diferenças significativas e o teste de Wilcoxon para 
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verificar entre que pares de variáveis se situavam essas diferenças. A existência de associações 
significativas entre as variáveis foi calculada através do coeficiente de correlação de Spearman. 
3. APRESENTAÇÃO E LEITURA DOS RESULTADOS 
Os resultados obtidos na presente investigação serão apresentados em quatro momentos distintos: 
começaremos por expor os dados referentes à Análise da Competência Narrativa Global, 
apresentando os totais atribuídos à estrutura, processo e conteúdo narrativos seguida dos 
resultados obtidos nos quatro parâmetros de cada uma das respectivas dimensões. Apresentam-
se, num segundo momento, as correlações significativas encontradas entre as notas globais 
obtidas na Análise Global com determinadas variáveis sócio-demográficas e da história de vida dos 
participantes. 
A apresentação dos resultados relativos à Análise por Temas constituirá o terceiro momento, onde 
serão expostos os resultados globais e por parâmetro das três dimensões em cada uma das cinco 
narrativas elicitadas. Por último, é feita uma comparação entre os resultados obtidos nas cinco 
narrativas. 
3 . 1 . ANÁLISE DA COMPETÊNCIA NARRATIVA GLOBAL 
A Tabela 3 apresenta as medidas descritivas relativas à caracterização das narrativas em termos de 
Análise Global: médias e desvios-padrão das notas globais das narrativas produzidas, resultados do 
teste de Friedman e teste de Wilcoxon. 
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Tabela 3. Caracterização das narrativas produzidas ao nível da Análise Global: médias (desvios-padrão) das notas globais, 
teste de Friedman e teste de Wilcoxon que revelaram diferenças significativas 
Estrutura Processo Conteúdo 
Notas 24,86 7,56 23,14 
Globais (14,05) (6,68) (V7) 
/ (2)=30,40, p<.001 
Estrutura {z=- 3,921, p<.001) 
Conteúdo {z=- 3,926, p<.001) 
Como podemos verificar, as médias obtidas nas dimensões da estrutura, processo e conteúdo 
pelos participantes são relativamente baixas, destacando-se a estrutura narrativa (/^=24,86; 
£>/9= 14,05) como a dimensão com pontuação mais elevada. Segue-se o conteúdo narrativo 
(/V=23,14; DP=9,77) e, por último, o processo narrativo (A/=7,56; DP=6,68). 
Encontraram-se diferenças estatisticamente significativas através do teste de Friedman Qf2 
(2)=30,40; p<.001). Os pares de variáveis em que se situam essas diferenças significativas (teste 
de Wilcoxon) constituem o processo e estrutura (z=-3,921; p<.001) e o processo e conteúdo (z=-
3,926; p<.001). Não se encontraram diferenças significativas entre a estrutura narrativa e o 
conteúdo. 
A Figura 1 ilustra os resultados até agora comentados para as dimensões da estrutura, processo e 
conteúdo narrativos. 
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Estrutura Processo Conteúdo 
Figura 1. Médias e desvios-padrão dos totais da Estrutura, Processo e Conteúdo da Análise Global 
As médias e desvios-padrão das notas globais das narrativas produzidas em cada um dos 
parâmetros da Estrutura, Processo e Conteúdo, respectivos testes de Friedman e de Wilcoxon, 
encontram-se apresentados na Tabela 4. 
Tabela 4. Médias (desvios-padrão) das notas por parâmetro da Estrutura, Processo e Conteúdo, teste de Friedman e teste 
de Wilcoxon 
Estrutura Processo Conteúdo 
GO GSE GCA GI GO GSE GSC GM GMP GMC GMA GMT 
Notas por 
parâmetro * ^,2 2,5 2,1 
(0,73) (0,83) (1,05) (0,72) 
1,7 1,2 1,35 1 
(0,73) (0,41) (0,59) (0) 
2,65 1,60 2,05 2 
(0,75) (0,75) (0,76) (0) 








No que concerne à estrutura e coerência narrativa, a Figura 2 apresenta os valores médios 
obtidos em cada um dos parâmetros desta dimensão. 
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Figura 2. Estrutura da totalidade das narrativas produzidas 
Constata-se que, em todos os índices, os valores médios atribuídos às narrativas se encontram 
abaixo do nível moderado. O parâmetro com pontuação mais elevada é o comprometimento 
avaliativo (A/=2,5; DP=1,05), seguido da sequência estrutural {M=2,2; £V^=0,83) e da integração 
(M=2,l; DP=0,72). A orientação (A/=2; DP=0,73) é o índice com pontuação mais baixa. 
Encontraram-se diferenças de médias estatisticamente significativas através do teste de Friedman 
(X2 (2)= 14,435, p<.005). As diferenças significativas (teste de Wilcoxon) localizam-se entre os 
pares comprometimento avaliativo e orientação (.?=-2,673; p<.01), comprometimento avaliativo e 
integração (2^-2,309; p<.05), sequência estrutural e orientação (z=-2,673; p<.01). 
A Figura 3 mostra a distribuição dos sujeitos em relação aos resultados obtidos na estrutura e 
coerência narrativa. Conforme podemos observar, existe uma relativa dispersão dos resultados 
atribuídos à estrutura narrativa, sendo que apenas três sujeitos se situam praticamente no valor 
médio (A/=24,86). Dos restantes, dez participantes apresentam valores médios de coerência 
narrativa abaixo da média e sete sujeitos registam valores acima da média. É possível identificar 
quatro outliers, o sujeito 5 (/>^=58,4), o sujeito 12 (^=40,8) e o sujeito 17 (A/=47,6) com valores 
superiores a metade da escala e o sujeito 6 (A/=2,4) com valores inferiores a metade da escala. 
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Figura 3. Dispersão dos sujeitos nos resultados da Estrutura 
Ao nível do processo e complexidade narrativa, a Figura 4 mostra as médias dos valores 
atribuídos em cada índice desta dimensão. 







Figura 4. Processo da totalidade das narrativas produzidas 
As pontuações obtidas pelas narrativas situam-se entre os níveis 1 (muito pouco) e o 2 (pouco) 
nos quatro índices avaliados. A objectivação {M-1,7; DP=0,73) é o índice que pontua mais alto, 
seguido da subjectivação cognitiva (M=l,35; DP=0,59) e da subjectivação emocional (A/=l,20; 
DP=0,41). O índice com pontuação mais baixa diz respeito à metaforização (M=l; DP=0). 
Constatou-se a existência de diferenças significativas através do teste de Friedman fjf2 (2)=21,25, 
p<.001) entre os pares objectivação e subjectivação cognitiva e o de (z=-2,333; p<.05), 
objectivação e subjectivação emocional {z= -2,673; p<.01), objectivação e metaforização (z=-
3,071; p<.005), subjectivação cognitiva e metaforização(z=-2,333; p<.05) e subjectivação 
emocional e metaforização(^=-2,0; p<.05). 
Relativamente à dispersão dos sujeitos, a variabilidade intra-grupo é menor do que na dimensão 
anterior. Da totalidade da amostra, sete sujeitos apresentam valores próximos da média (A/=7,56) 
e oito sujeitos apresentam valores de complexidade inferiores à média. Dos cinco sujeitos que 
pontuam acima da média, identificam-se três outlier?, sujeito 5 (A/=22,8); sujeito 12 {M=2l,l) e 
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Figura 5. Dispersão dos sujeitos nos resultados do Processo 
As médias dos valores obtidos nos índices do conteúdo e multiplicidade narrativa encontram-
se representados na Figura 6. 
2,05 É ■= 
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Figura 6. Conteúdo da totalidade das narrativas produzidas 
Similarmente ao que acontece nas dimensões anteriores, as narrativas situam-se abaixo do nível 
moderado em todos os parâmetros. O índice de multiplicidade de personagens (A/=2,65; DP=0,75) 
é o índice que pontua mais alto, seguido da multiplicidade de acontecimentos (M-2,05; DP=0,76) 
e da multiplicidade de temas (M-2; DP=Qi). O índice com pontuação mais baixa é o da 
multiplicidade de cenários {M-l,60; DP=0,75). 
Encontraram-se diferenças estatisticamente significativas, através do teste de Friedman (j? 
(2)=29,719, p<.001) entre os parâmetros desta dimensão. A multiplicidade de personagens 
revelou-se significativamente superior aos acontecimentos (z^-3,207; p<.001), aos temas (z=-
2,919; p<.005) e aos cenários (z= -4,001; p<.001) enquanto a multiplicidade de cenários se 
mostrou significativamente inferior aos acontecimentos (z=-2,714; p<.01) e aos temas (z=-2,138; 
p<.05). 
A Figura 7 mostra a variabilidade da amostra relativamente aos resultados obtidos no conteúdo e 
multiplicidade narrativa. Também aqui se encontra uma grande dispersão dos resultados. Apenas 2 
participantes apresentam valores de multiplicidade iguais à média (M= 23,14), 11 sujeitos pontuam 
abaixo do valor médio e os restantes 7 sujeitos encontram-se acima da média. Destes últimos, 
identificam-se dois outlier?, o sujeito 5 {M=42,2) e o sujeito 12 (/>/=44,8). Contrastando com o que 
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se verificou na Estrutura e Processo, nesta dimensão o sujeito 17 não se destaca como nas 
anteriores. 
♦ ♦ ♦_ - * - • -
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Figura 7. Dispersão dos sujeitos nos resultados do Conteúdo 
3.2. CORRELAÇÕES DOS RESULTADOS OBTIDOS NA ANÁLISE GLOBAL COM VARIÁVEIS SOCIO-
DEMOGRÁFICAS 
Com o objectivo de averiguar a existência de associações entre os resultados das narrativas e as 
variáveis sócio-demográficas da amostra, efectuaram-se ainda análises correlacionais entre as 
notas globais das três dimensões narrativas, os seus respectivos parâmetros, as variáveis socio-
demográficas e da história de vida dos participantes bem como as notas obtidas nas sub-provas de 
Escala de Inteligência (Vocabulário e Memória de Dígitos). As variáveis socio-demográficas 
seleccionadas para a análise correlacionai (coeficiente de Spearman) foram a idade e habilitações 
literárias do participante, o tipo de mau trato infligido, a idade de início do mau trato, o grau de 
parentesco do elemento abusador, o tempo em meses de residência na instituição actual e 
acompanhamento psicológico. Salienta-se que uma vez que os resultados do grau de 
metaforização e do grau de multiplicidade de temas apresentam valores constantes não é possível 
a sua correlação com os restantes parâmetros avaliados. Os resultados obtidos podem ser 
consultados na Tabela 5. 
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A idade do sujeito encontra-se correlacionada com as habilitações literárias (/-sp=.661, p<.01). No 
que diz respeito ao tipo de mau trato infligido apenas se encontrou uma correlação 
estatisticamente significativa com o grau de parentesco do elemento abusador (rsp=A82, p<.05). 
0 tempo de residência na instituição actual encontra-se negativamente correlacionada com o grau 
de multiplicidade de personagens (rsp=-.538, p<.05), com o grau de multiplicidade de cenários 
(rsp=-.517, p<.05) e com o acompanhamento psicológico (rsp=-.648, p<.01). 0 acompanhamento 
psicológico encontra-se positivamente correlacionada com o grau de subjectivação cognitiva 
(/-sp=.476, p<0.05). 
Relativamente às medidas da qualidade do desenvolvimento encontraram-se correlações 
significativas entre a sub-prova de Vocabulário com o grau de sequência estrutural (/-sp=.498, 
p<.05) e com a sub-prova de Memória de Dígitos (/-sp=.526, p<.05). Por sua vez, a sub-prova 
Memória de Dígitos correlaciona-se também com as notas globais da estrutura (ASP=.469, p<.05), 
do processo (/-sp=.446, p<.05), o grau de sequência estrutural(/-sp=.455, p<.05) e com o grau de 
multiplicidade de acontecimentos (rsp=.509, p< .05). 
3.3. ANÁLISE POR TEMAS 
Apresentam-se de seguida os resultados obtidos nas dimensões da estrutura, processo e conteúdo 
narrativos para cada uma das cinco narrativas elicitadas aos participantes. Iniciamos com os dados 
referentes à Narrativa produzida sobre o Centro de Acolhimento, seguindo-se a relativa à Idade do 
Mau Trato, E/emento Não Abusador, Elemento Abusador e por último, a respeitante a um Adulto 
Significativo. 
3.3.1. Centro de Acolhimento 
A Tabela 6 apresenta as medidas descritivas referentes à caracterização das narrativas Centro de 
Acolhimento ao nível das dimensões da estrutura, processo e conteúdo narrativos: médias e 
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desvios-padrão das notas globais e por parâmetro de cada dimensão, assim como os resultados 
dos testes de Friedman e de Wilcoxon aplicados. 
Tabela 6. Caracterização das narrativas Centro de Acolhimento: notas globais e notas por parâmetro em cada uma das 
dimensões, respectivas médias (desvios-padrão), teste de Friedman e teste de Wilcoxon que revelaram diferenças 
significativas 









/ (2)= 19,676, p<.001 
Estrutura (z=-3,426, p<.001) 
Conteúdo (z =-3,122, p<.05) 
Estrutura (z—2,111, p<.05) 
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A Figura 8 apresenta as notas globais das narrativas produzidas sobre o tema Centro de 
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Estrutura Processo Conteúdo 
Figura 8. Notas Globais das narrativas Centro de Acolhimento 
Verificamos que, de um modo geral, as narrativas produzidas pelos participantes sobre a 
instituição onde residem registam pontuações baixas. Tal como acontece na análise global, a 
dimensão com pontuação mais alta é a estrutura narrativa (M= 24,20; DP= 17,46), seguida do 
conteúdo narrativo (A/=20,l; DP= 16,56) e do processo narrativo (M=7,40; DP= 10,55). 
Encontraram-se diferenças significativas {/ (2)=19,676, p<.001) entre as três dimensões, sendo 
que a estrutura se revelou significativamente superior ao conteúdo ( z= -2 , l l l ; p<.05) e ao 
processo (2^-3,426; p<.001). Por seu lado, o processo obteve também pontuações 
significativamente mais baixas que o conteúdo (z=-3,122; p<.005). 
105 
Na Figura 9 apresentam-se os valores médios obtidos nos quatro parâmetros da estrutura e 
coerência narrativa. 
' ■ . ' ■ ' ' , • ■ ■ ' . ' ■'■.; .. 2,45. ■. .•■•'■ ■ 
1,95 2,15 j 2 05 ■ ■ ■ gê 
Orientação Sequência Estrutural Comprometimento Integração 
Avaliativo 
Figura 9. Estrutura das narrativas Centro de Acolhimento 
Novamente, todos os valores atribuídos nesta dimensão pontuam entre os níveis 1 (muito pouco) e 
2 (pouco), sendo o comprometimento avaliativo (/^=2,45; DP=1,15) o índice com pontuação mais 
elevada. Segue-se a sequência estrutural (M=2,15; DP=1,04), a integração (M=2,05; DP=1,00) e, 
por último, a orientação (M=l,95; DP=0,95). Verificaram-se diferenças significativas {/ (2)=13; 
p<.005) entre os índices desta dimensão, nomeadamente valores significativamente superiores do 
comprometimento avaliativo do que a orientação (z=-2,178; p<.05) e a integração (2^-2,138; 
p<.05). 
No que concerne ao processo e complexidade narrativa, os valores médios atribuídos 
encontram-se representados na Figura 10. 
1,45 1,25 1,55 
_ ^ T ■ ^ 1 JH ! rn 
Objectivação Subjectivação Subjectivação Metaforização 
Emocional Cogntiva 
Figura 10. Processo das narrativas Centro de Acolhimento 
Verificamos, através da leitura da Figura 10 que os valores obtidos são, na sua generalidade muito 
baixos, não alcançando sequer o nível 2 (pouco). O índice que pontua mais alto é o da 
subjectivação cognitiva {M=\,55; DP=0,89), seguindo-se a objectivação (A/=l,45; DP=0,69) e da 
subjectivação emocional (M=l,25; DP=0,55). A metaforização (M=l,l; £V*=0,31) é o índice com 
pontuação mais baixa. 
Foram encontradas diferenças significativas (j? (2)=10,419; p<.05). O teste de Wilcoxon mostrou 
que essas diferenças se localizam apenas entre os graus de metaforização e objectivação (z=-
2,333; p<.05) e a metaforização e a subjectivação cognitiva (z=-2,46; p<.05). 
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A Figura 11 mostra os valores médios obtidos na dimensão do conteúdo e multiplicidade 
narrativa das narrativas Centro de Acolhimento. 
T1,65 É ■ 
Personagens Temas Cenários Acontecimentos 
Figura 11 . Conteúdo das narrativas Centro de Acolhimento 
Também aqui todos os índices pontuam abaixo do nível moderado. 0 parâmetro com pontuação 
mais elevada é o da multiplicidade de personagens {M=2,3; DP=l,26), seguindo-se a 
multiplicidade de acontecimentos {M=2; DP=0,92) e a multiplicidade de temas (M=l,75; 
£>/^0,55). A multiplicidade de cenários (M=l,65; DP=0,99) é o índice que pontua mais baixo. 
Encontraram-se diferenças significativas através do teste de Friedman {jç (2)=16,596; p<.001), 
sendo que o grau de multiplicidade de personagens é significativamente maior que os graus de 
multiplicidade de temas (2^-2,209, p<.05) e multiplicidade de cenários (z^-2,968, p<.005). O grau 
de multiplicidade de acontecimentos é também significativamente maior que o grau de de 
multiplicidade de cenários (z^-2,333; p<.05). 
3.3.2. Idade do Mau Trato 
A Tabela 7 apresenta as medidas descritivas relativas à caracterização das narrativas Idade do Mau 
Trato ao nível das dimensões da estrutura narrativa, do processo narrativo e do conteúdo narrativo. 
Tabela 7. Classificações das narrativas Idade do Mau Trata, notas globais e notas por parâmetro em cada uma das 
dimensões, respectivas médias (desvios-padrão), teste de Friedman e teste de Wilcoxon que revelaram diferenças 
significativas 
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Estrutura (z =-3,828, p<.001) 
Conteúdo (z=-3,93, p<.001)) Estrutura (z=-2,271, p<.05) 
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ns X1 (2)=24,266, p<.001 / (2)=24,716, p<.001 
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ns - diferenças não significativas 
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Na Figura 12 encontram-se registadas as notas globais atribuídas à narrativa alusiva à idade do 













_ t 1 
Estrutura Processo Conteúdo 
Figura 12. Notas Globais das narrativas Idade do Mau Trato 
Nesta narrativa foi a estrutura narrativa (A/=30,4; DP= 16,51) a dimensão que obteve pontuação 
mais elevada, seguindo-se o conteúdo narrativo {M=26; DP=ll,07) e o processo narrativo 
(M=6,9; £>/*=7,47). O teste de Friedman aplicado revelou a existência de diferenças 
estatisticamente significativas {/ (2)=29,646; p<.001), sendo que a estrutura narrativa é 
significativamente superior ao conteúdo narrativo (z=-2,271; p<.05) e o processo narrativo {z=-
3,828; p<.001). O conteúdo narrativo é ainda significativamente superior ao processo narrativo 
(z=-3,93; p<.001). Em suma, as notas globais atribuídas à narrativa alusiva à idade de início e/ou 
ao período de ocorrência do mau trato permitem constatar que estas são pouco coerentes ao nível 
da estrutura, muito pouco complexas em termos de processo e pouco diferenciadas em termos de 
conteúdo. 
A Figura 13 mostra os resultados obtidos em cada índice da estrutura e coerência narrativa 
das narrativas Idade do Mau Trato. 
2,35 2,45 2,6 2,45 ■ i m 
Orientação Sequência Estrutural Comprometimento 
Avaliativo 
Figura 13. Estrutura das narrativas Idade do Mau Trato 
Integração 
Verificamos também aqui que os valores médios atribuídos se encontram no nível 2 (pouco), sendo 
o comprometimento avaliativo (M=2,6; DP=l,10) o índice com pontuação mais alta. Seguem-se 
com valores iguais a sequência estrutural (A/=2,45; DP=0,89) e a integração (A/=2,45; DP=0,89). 
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O parâmetro com valor mais baixo foi a orientação (A/=2,35; DP=0,99). Não foram encontradas 
diferenças significativas entre os parâmetros desta dimensão. 
Na Figura 14 encontram-se representados os valores médios atribuídos ao nível do processo e 
complexidade narrativa, os quais se situam abaixo do nível 2 (pouco). 
1,9 






Figura 14. Processo das narrativas Idade do Mau Trato 
O parâmetro com pontuação mais elevada foi a objectivação {M=\,9; DP=Q,9\), seguida da 
subjectivação cognitiva {M=l,35; DP=0,67), da subjectivação emocional (A/=l,05; DP=0r22) e, 
por último, da metaforização (M=l; £>/*=0).Encontraram-se, através do teste de Friedman, 
diferenças significativas {/ (2)=24,266; p<.001) entre os parâmetros desta dimensão: a 
objectivação revelou-se significativamente superior à subjectivação cognitiva (z=-2,373; p<.05), à 
subjectivação emocional (z=-2,919; p<.005) e à metaforização (z=-3,035; p<.005) enquanto a 
subjectivação cognitiva mostrou-se também significativamente superior à subjectivação emocional 
(z=-2,121; p<.05) e à metaforização {z=-2,Q7; p<.05). 
Os valores médios obtidos na dimensão do conteúdo e multiplicidade narrativa encontram-se 




Figura 15. Conteúdo das narrativas Idade do Mau Trato 
Temas 
Tal como acontece nas dimensões anteriores, as pontuações atribuídas encontram-se abaixo do 
nível moderado, apesar de o grau de multiplicidade de personagens {M=2,9S; DP=l,Q0) se 
aproximar bastante. O segundo índice com pontuação mais alta é o da multiplicidade de 
acontecimentos (M=2,l; DP=0,64), seguido da multiplicidade de temas {M=2; DP=0) e da 
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multiplicidade de cenários (M=í,8; DP=1,06). As diferenças significativas encontradas (j? 
(2)=24,716; p<.001) revelam que o grau de multiplicidade de personagens é significativamente 
superior ao grau de multiplicidade de acontecimentos(.?=-3,494; p<.001), ao grau de 
multiplicidade de temas {z= -3,094; p<.005) e ao grau de multiplicidade de cenários(.?=-3,459; 
p<.001). 
3.3.3. E/emento Não Abusador 
A Tabela 8 apresenta as medidas descritivas relativas à caracterização das narrativas Elemento 
Não Abusador ao nível das dimensões da estrutura narrativa, do processo narrativo e do conteúdo 
narrativo. 
Tabela 8. Classificações das narrativas Elemento Não Abusador, notas globais e notas por parâmetro em cada uma das 
dimensões, respectivas médias (desvios-padrão), teste de Friedman e teste de Wilcoxon que revelaram diferenças 
significativas 
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Estrutura (z =-3,447, p <.001) 
Conteúdo (z =-3,802, p <.001) 
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ns - diferenças não significativas 
A Figura 16 mostra as notas globais atribuídas à narrativa produzida referente ao elemento não 
abusador nas dimensões da estrutura narrativa, do processo narrativo e do conteúdo narrativo. A 
qualidade da produção narrativa relativa a este tema é similar à dos anteriores. A dimensão mais 
elevada é o conteúdo narrativo (W=23,6; DP= 10,75); seguida da estrutura narrativa (M-22,7; 
DP=17,73) e do processo narrativo (W=6,30; ZP/^7,49). 
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Estrutura Processo Conteúdo 
Figura 16. Notas Globais das narrativas Elemento Não Abusador 
Repete-se aqui o perfil observado nas narrativas anteriores: pouco coerente ao nível da estrutura, 
muito pouco complexa em termos de processo e pouco diversificada em relação ao conteúdo. 
Encontraram-se diferenças significativas {/ (2)=20,366; p<.001), sendo o processo narrativo 
significativamente inferior à estrutura narrativa (^=-3,447; p<.001) e ao conteúdo narrativo (z=-
3,802; p<.001). 




Orientação Sequência Estrutural Comprometimento 
Avaliativo 
Figura 17. Estrutura das narrativas Elemento Não Abusador 
ÉE 
Integração 
Como se pode observar, todos os parâmetros pontuam à volta do valor 2 (pouco), sendo o 
comprometimento avaliativo (A/=2,25; DP=1,12) o índice com pontuação mais elevada. Segue-se a 
sequência estrutural (M=2,l; DP=0,97) e a integração {M=2; DP=0,86). O parâmetro com 
pontuação mais baixa é o da orientação (M=l,9; DP=1,02). Não se encontraram diferenças 
significativas entre os valores obtidos. 
A Figura 18 apresenta as médias dos valores atribuídos às narrativas E/emento Não Abusador nos 
quatro índices do processo e complexidade narrativa. 




Objectivação Subjectivação Subjectivação Metaforização 
Emocbnal Cognitiva 
Figura 18. Processo das narrativas Elemento Não Abusador 
Verificamos que, no geral, as notas atribuídas ao processo narrativo nestas narrativas são baixas, 
não atingindo o valor 2 (pouco) em nenhum parâmetro. A objectivação (M-1,7; DP=0,73) é o 
índice que pontua mais alto, seguido da subjectivação cognitiva (M-1,2; ZV=0,41), da 
subjectivação emocional (M=l,15; DP=0,37) e da metaforização (M=l,05; DP=0,22). 
Foram encontradas diferenças estatisticamente significativas Ct2 (2)=23,104; p<.001), sendo a 
objectivação significativamente superior à subjectivação cognitiva (z=-2,887; p<.005), à 
subjectivação emocional (z=-2,653; p<.01) e à metaforização (z=-3,127; p<.005). 
A Figura 19 mostra os valores médios atribuídos às narrativas elemento Não Abusador em cada 
índice do conteúdo e multiplicidade narrativa. 
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Personagens Cenários Acontecimentos Temas 
Figura 19. Conteúdo das narrativas Elemento Não Abusador 
Verificamos aqui que a pontuação atribuída ao índice multiplicidade de personagens (M-2,75; 
DP=0,79) é a mais elevada. Os graus de multiplicidade de acontecimentos (M=2; DP=0,6S) e de 
multiplicidade de temas (M=2; DP=0,32) obtiveram a mesma pontuação enquanto que o grau de 
multiplicidade de cenários (M=l,6; DP=0,9/\) foi o índice que pontuou mais baixo. 
Encontraram-se diferenças estatisticamente significativas através do teste de Friedman (x2 
(2)=30,191; p<.001). O teste de Wilcoxon permitiu identificar entre que pares de variáveis se 
encontravam essas diferenças: a multiplicidade de personagens revelou-se significativamente mais 
alta que a multiplicidade de acontecimentos (z=-3,419; p<.001), a multiplicidade de temas (z=-
3,419; p<.001) e a multiplicidade de cenários (z=-3,63; p<.001); a multiplicidade de cenários 
mostrou ser significativamente mais baixa do que a multiplicidade de acontecimentos (z=-2,309; 
p<.05) e que a multiplicidade de temas (z=-2,00; p<.05). 
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3.3.4. Elemento Abusador 
A Tabela 9 apresenta as medidas descritivas relativas à caracterização das narrativas Elemento 
Abusador ao nível das dimensões da estrutura narrativa, do processo narrativo e do conteúdo 
narrativo. 
Tabela 9. Classificações das narrativas Elemento Abusador, notas globais e notas por parâmetro em cada uma das 
dimensões, respectivas médias (desvios-padrão), teste de Friedman e teste de Wilcoxon que revelaram diferenças 
significativas 
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A Figura 20 mostra as notas globais obtidas nas narrativas produzidas acerca do E/emento 
Abusador ao nível da estrutura narrativa, do processo narrativa e do conteúdo narrativo. 





Estrutura Processo Conteúdo 
Figura 20. Notas globais das narrativas E/emento Abusador 
Verificamos assim que para as narrativas E/emento Abusador a dimensão mais elevada é o 
conteúdo narrativo (/y=24,l; DP=11,14), sucedendo-se a estrutura narrativa (M=2í; Z?/*=15,94) e 
finalmente do processo narrativo {M=5,7; DP=6,13). Tal como observado nas narrativas 
anteriores, as narrativas referentes ao elemento abusador são pouco coerentes em relação à 
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estrutura, muito pouco complexas em termos de processo e pouco diversas no que respeita ao 
conteúdo. Encontraram-se diferenças significativas (^ (2)=27,855; p<.001) entre as três 
dimensões, sendo o processo narrativo significativamente mais baixo que a estrutura narrativa 
(z=-3,410; p<.001) e o conteúdo narrativo (2^-3,925, p<.001). 
Na Figura 21 encontram-se representados os valores médios obtidos nas narrativas Elemento 
Abusadorexn cada um dos índices da estrutura e coerência narrativa. 
2,3 
Orientação Sequência Estrutural Comprometimento Integração 
Avaliativo 
Figura 21. Estrutura das narrativas Elemento Abusador 
Verificamos, a partir da análise da Figura 21, que as pontuações atribuídas se situam entre os 
valores 1 (muito pouco) e 2 (pouco), sendo o comprometimento avaliativo {M-2,3; DP=0,98) a 
dimensão com maior pontuação. Segue-se a sequência estrutural (M-2; DP=0,9V), a orientação 
(A/=l,9; DP=0,79) e a integração (M=í,75; Z?/^0,85). 
Foram encontradas diferenças significativas através do teste de Friedman (j? (2)=13,906; p<.005). 
O teste de Wilcoxon permitiu constatar que o comprometimento avaliativo pontuou 
significativamente mais alto que a sequência estrutural (z=-2,121; p<.05), a orientação (z=-2,138; 
p<.05) e a integração (z=-2,840; p<.005); e que a sequência estrutural obteve pontuações 
significativamente mais elevadas que a integração (^=-2,236; p<.05). 
A Figura 22 mostra os valores médios obtidos nas narrativas E/emento Abusador em cada 
parâmetro do processo e complexidade narrativa. 
1,55 
1,15 1.3 
Objectivação Subjectivação Subjectivação Metaforização 
Emocbnal Cognitiva 
Figura 22. Processo das narrativas Elemento Abusador 
Da leitura da Figura 22 verificamos que as notas obtidas em todos os índices se situam entre o 
valor 1 e 2, "muito pouco" e "pouco" respectivamente. A dimensão com pontuação mais elevada é 
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a objectivação (W=l,55; DP=Q,69), seguida da subjectivação cognitiva (M=l,30; DP=0,57) e da 
subjectivação emocional (M=l,15; DP=0,37). O índice que pontuou mais baixo nesta dimensão foi 
o da metaforização (M=l; DP=0). Encontraram-se diferenças significativas {/ (2)=13,154; 
p<.005), sendo que a objectivação pontuou significativamente mais alto que a subjectivação 
emocional (^=-2,126; p<.05) e que a metaforização (z=-2,81; p<.005) e que a subjectivação 
cognitiva pontuou significativamente mais alto que a metaforização (z^-2,121; p<.05). 
No que se refere aos valores médios atribuídos às narrativas E/emento Abusador nos índices do 
conteúdo e multiplicidade narrativa, estes podem ser consultados na Figura 23. 
Personagens Cenários Acontecimentos 
Figura 23. Conteúdo das narrativas E/emento Abusador 
Temas 
Observa-se aqui que apenas o grau de multiplicidade de personagens (A/=2,90; DP=0,79) se situa 
próximo do valor moderado (3). Sucedem-se a multiplicidade de temas (M=2,V, DP=0,3l) e a 
multiplicidade de acontecimentos (M=2; DP=0,97) pouco acima do valor correspondente a "pouco" 
e a multiplicidade de cenários {M=1,S; DP=0,68) entre os valores considerados "pouco" e "muito 
pouco". 
Também aqui se encontraram diferenças estatisticamente significativas (j? (2)=36,938; p<.001), 
pontuando a multiplicidade de personagens significativamente mais alto que a multiplicidade de 
temas (z=-3,358, p<.001), a multiplicidade de acontecimentos (z=-3,448, p<.001), a 
multiplicidade de cenários (z^-4,064, p<.001) enquanto a multiplicidade de cenários pontuou 
significativamente mais baixo que a multiplicidade de temas (2=-3,207, p<.001) e a multiplicidade 
de acontecimentos (z=-2,673, p<.01). 
3.3.5. Adulto Significativo 
A Tabela 10 apresenta as medidas descritivas relativas à caracterização das narrativas Adulto 
Significativo ao nível das dimensões da estrutura narrativa, do processo narrativo e do conteúdo 
narrativo. 
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Tabela 10. Classificações das narrativas Adulto significativa, notas globais e notas por parâmetro em cada uma das 
dimensões, respectivas médias (desvios-padrão), teste de Friedman e teste de Wilcoxon que revelaram diferenças 
significativas 
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A Figura 24 apresenta as notas globais das narrativas produzidas sobre o tema Adulto Significativo 
nas dimensões da estrutura narrativa, do processo narrativo e do conteúdo narrativo. 
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Figura 24. Notas Globais das narrativas Ac/u/to Significativo 
Constatamos, assim que é a estrutura narrativa (M-26; DP=17,66) a dimensão que obteve 
pontuação mais elevada, seguindo-se o conteúdo narrativo (A/=21,9; Z?/^ll,51) e o processo 
narrativo (M=ll,5; DP=Í3,33). A matriz narrativa produzida pelos participantes em relação a um 
adulto significativo, não pertencente à família, é identicamente às anteriores, pouco coerente em 
termos de estrutura, muito pouco complexa ao nível do processo e pouco diversificada em relação 
ao conteúdo narrativo. 
Encontraram-se diferenças estatisticamente significativas através do teste de Friedman Qf2 
(2)=17,147; p<.001), sendo que o processo narrativo se revelou significativamente mais baixo 
(teste de Wilcoxon) que a estrutura narrativa (2^-3,077; p<.005) e o conteúdo narrativo (z=-
3,27; p<.001). 
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A Figura 25 mostra os valores médios obtidos nas narrativas Adulto Significativo em cada índice da 
estrutura e coerência narrativa. 
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Figura 25. Estrutura das narrativas Adulto Significativo 
Integração 
Verificamos aqui que os valores obtidos nesta dimensão se situam entre as categorias "pouco" 
(valor 2) e "moderado" (valor 3), sendo o índice do comprometimento avaliativo (M=2,75; 
DP=1,12) o que mais se aproxima do valor moderado. Sucede-se a sequência estrutural (M=2,2; 
DP=1,01), a integração (M=2,05; DP=0,95) e por último a orientação (A/=2; DP=0,92). 
Encontraram-se diferenças significativas {/ (2)=24,474; p<.001) através do teste de Friedman. O 
teste de Wilcoxon permitiu verificar entre que pares de variáveis se localizavam essas diferenças. 
Assim, constatou-se que o comprometimento avaliativo pontuou significativamente mais alto que a 
sequência estrutural (^-2,668; p<.05), a integração (z^-3,276; p<.001) e a orientação (z=-2,95; 
p<.01). Por seu lado, a orientação pontuou significativamente mais baixo que a sequência 
estrutural (z=-2; p<.05). 
A Figura 26 apresenta os valores médios obtidos nas narrativas Adulto Significativo em cada índice 
do processo e complexidade narrativa. 
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Figura 26. Processo das narrativas Adulto Significativo 
Da leitura da Figura 26 verificamos que as notas obtidas em todos os índices se situam entre o 
valor 1 e 2, "muito pouco" e "pouco" respectivamente. A dimensão com pontuação mais elevada é 
a objectivação (M=l,9; DP=Í,02), seguida da subjectivação cognitiva (M=l,60; DP=0,94) e da 
subjectivação emocional (/*/=l,4; DP=0,68). O índice que pontuou mais baixo nesta dimensão foi o 
da metaforização (A^l,25; DP=0,44). 
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Encontraram-se diferenças significativas Or2 (2)=13,069; p<.005) entre os parâmetros desta 
dimensão: a objectivação revelou-se significativamente mais alta que a subjectivação emocional 
0?=-2,066; p<.05) e a metaforização (z=-2,667; p<.01) enquanto a subjectivação cognitiva 
mostrou-se significativamente mais alta que metaforização (z=-2,333; p<.05). 
Na Figura 27 podemos observar os valores médios atribuídos às narrativas Adulto Significativo em 
cada índice do conteúdo e multiplicidade narrativa. 
2'45 1,7 1,95 m 1,9 * = É 
Personagens Cenários Acontecimentos Temas 
Figura 27. Conteúdo das narrativas Adulto Significativo 
Verificamos aqui que apenas o índice da multiplicidade de personagens (W=2,45; £>A=0,759) se 
situa entre os valores "pouco" e o "moderado", sendo que todos os restantes se encontram abaixo 
do valor correspondente a "pouco". O segundo índice com pontuação mais elevada é o da 
multiplicidade de acontecimentos (W=l,95; DP=0,83), seguido da multiplicidade de temas (A/=l,9; 
DP=0,3í) e, por último, da multiplicidade de cenários (M=l,7; DP=0,98). 
Também aqui foram encontradas diferenças estatisticamente significativas {/ (2)=16,777; 
p<.001), pontuando o índice multiplicidade de personagens significativamente mais alto que a 
multiplicidade de acontecimentos (2^-2,887, p<.005), a multiplicidade de temas (z=-2,81, p<.005) 
e a multiplicidade de cenários (z=-3,095, p<.005). 
3.4. COMPARAÇÃO ENTRE TEMAS 
Apresenta-se, de seguida, uma comparação entre os valores médios atribuídos às cinco narrativas 
ao nível da estrutura narrativa, do processo narrativo e do conteúdo narrativo, bem como dos 
respectivos índices de cada dimensão. 
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A Figura 28 mostra as pontuações médias obtidas pelas cinco narrativas produzidas por temas 
relativamente às três dimensões narrativas. 
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Figura 28. Comparação dos valores obtidos nos 5 temas em termos de estrutura, processo e conteúdo narrativos. 
Verificamos que, no que concerne à estrutura e coerência narrativa, é a narrativa Idade do 
Mau Trato (W=30,4; DP= 16,51) a que obtém pontuação mais alta, seguindo-se a Adulto 
Significativo (M=26; DP=17,66), Centro de Acolhimento (M=24,2; DP=17,46), Elemento Alão 
Abusador (M=22,7; DP=17,73) e finalmente, E/emento Abusador (M=21; DP=15,94). Foram 
aplicados Testes de Wilcoxon com o objectivo de averiguar a existência de diferenças significativas 
entre as notas atribuídas a cada um dos 5 temas para cada parâmetro. Encontraram-se diferenças 
significativas entre as notas atribuídas às narrativas E/emento Não Abusador e Idade do Mau Trato 
(z^-2,084; p<.05); às narrativas Elemento Abusador e Idade do Mau Trato {z=-2,276; p<.05) e 
entre as narrativas Adulto Significativo e Elemento Abusador (z^-2,019; p<.05). 
No que diz respeito ao processo e complexidade narrativa, os valores médios obtidos pelas 
cinco narrativas são baixos. A narrativa Adulto Significativo (M=ll,5; DP=Í3,33) é a que obtém 
pontuação mais elevada, sucedida pela Centro de Acolhimento (W=7,4; DP= 10,55), Idade do Mau 
Trato (M=6,9; DP=7,47), Elemento Não Abusador (M=b,3; DP=7,A9) e, por último, pela E/emento 
Abusador {M=5,7; DP=6,13). Foram encontradas diferenças significativas apenas entre o par 
Adulto Significativo e Elemento Abusador (z=-2,191; p<.05). 
Relativamente ao conteúdo e multiplicidade narrativa, a narrativa com pontuação mais 
elevada é a produzida sob o tema Idade do Mau Trato (M=26; DP=11,07), seguida da E/emento 
Abusador (M=24,l; DP=U,14), da E/emento Não Abusador (M=23,6; DP=10,7S) e da Adulto 
Significativo (M=21,9; £>/Ml,51). A narrativa Centro de Acolhimento (M=20,l; Z?/^ 16,56) é a 
que possui pontuação mais baixa. Não foram encontradas diferenças significativas entre as 
pontuações obtidas nesta dimensão. 
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A Figura 29 mostra a comparação entre as notas médias obtidas pelas cinco narrativas em cada 
índice da estrutura narrativa. 
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Figura 29. Comparação dos valores médios obtidos pelos 5 temas nos índices da Estrutura Narrativa 
Verificamos aqui que os valores médios atribuídos nos quatro índices desta dimensão para as cinco 
narrativas se situam abaixo do nível "moderado" (valor 3). 
Ao nível do índice da orientação, é a narrativa Idade do Mau Trato (M=2,35; DP=0,99) a que 
possui pontuação mais alta, seguindo-se a Adulto Significativo (M=2; DP=0,92) e a Centro de 
Acolhimento (/f=l,95; DP=0,95). As narrativas E/emento Não Abusador (A/=l,9; DP=1,02) e 
E/emento Abusador {M=í,9; DP=0,79), ambas com a mesma pontuação, são as que pontuam 
mais baixo. O teste de Wilcoxon indicou apenas a existência de diferenças significativas entre as 
notas obtidas pelas narrativas E/emento /Vão Abusadore Idade do Mau Trato {z=-l,979; p<.05). 
Relativamente à sequência estrutural, a narrativa com pontuação mais elevada é a Idade do 
Mau Trato (M=2,45; 0^=0,89), sucedida pela Adulto Significativo (M=2,2; DP=Í,01), da Centro de 
Acolhimento (M=2,15; DP=1,Q4) e da E/emento Não Abusador {M=2,l; ££=0,968). A narrativa 
Elemento Abusador (M=2; DP=0,97) é a narrativa com pontuação mais baixa. Apenas se 
encontraram diferenças significativas entre as notas atribuídas ao par Elemento Abusador e Idade 
do Mau Trato {z=-\,979; p<.05). 
No que diz respeito ao comprometimento avaliativo, a narrativa que pontua mais alto é a 
Adulto Significativo (M=2,75; DP=\,\2), seguindo-se a Centro de Acolhimento {M=2,Ç>2; 
DP=1,15), a Idade do Mau Trato (M=2,6; £>£=1,10) ea Elemento Abusador (M=2,3; DP=Q,98). A 
narrativa é a que pontua mais baixo é a E/emento Não Abusador (M=2,25; DP=1,12). O teste de 
Wilcoxon indicou existirem diferenças significativas entre as notas obtidas pela Adulto Significativo 
com a E/emento Não Abusador (z=-2,887; p<.005) e a E/emento Abusador (2^-2,946; p<.05). 
Finalmente, em relação ao índice da integração, a narrativa que pontua mais alto é a Idade do 
Mau Trato (M=2,45; DP=Q,89), seguida da Adulto Significativo (M=2,05; DP=0,9S), da E/emento 
Não Abusador (M=2; DP=0,86) e da Elemento Abusador {M=l,75; DP= 0,85). A narrativa com 
pontuação mais baixa é a Centro de Acolhimento (M-l,.54; Z?^=1,00). Encontraram-se diferenças 
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significativas entre os valores da narrativa Idade do Mau Trato com a Elemento Não Abusador (z=-
2,324; p<.05) ea Elemento Abusador {z=-2£93; p<.005). 
Na Figura 30 encontra-se a comparação dos valores médios atribuídos às cinco narrativas em cada 
parâmetro do processo narrativo. 
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Figura 30. Comparação dos valores médios obtidos pelos 5 temas nos índices do Processo Narrativo 
Como se pode observar na figura 30, os valores médios atribuídos nos quatro índices do processo 
narrativo para as cinco narrativas situam-se abaixo do nível "pouco" (valor 2). 
Ao nível do índice da objectivação, as narrativas Idade do Mau Trato {M-1,9; DP=0,91) e Adulto 
Significativo (Aí=l,9; DP=1,02), com médias iguais, são as que possuem pontuação mais alta, 
seguindo-se a Elemento Não Abusador (M=\,7; DP=Q,73) e a Elemento Abusador {M-1,55; 
DP=0,69). A narrativa que pontua mais baixo é a Centro de Acolhimento {M=l,45; DP=0,69). O 
teste de Wilcoxon indica apenas a existência de diferenças significativas entre as notas obtidas 
pela narrativa Centro de Acolhimento com a Idade do Mau Trato (z=-2,008; p<.05) e com a Adulto 
Significativo(z=-2,3l; p<.05). 
Relativamente à subjectivação emocional, a narrativa com pontuação mais elevada é a Adulto 
Significativo (M=l,4; DP=0,68), sucedida pela Centro de Acolhimento (A/=l,25; DP=0,55) e das 
narrativas Elemento Abusador {M=l,15; DP=0,37) e Elemento Não Abusador (M= 1,15; DP=0,37), 
estas últimas com a mesma pontuação. A narrativa com pontuação mais baixa neste índice é a 
Idade do Mau Trato (A/=l,05; DP=0,22). Apenas se encontraram diferenças significativas entre as 
notas atribuídas ao par Adulto Significativo e Idade do Mau Trato (z=-2,333; p< .05). 
No que diz respeito à subjectivação cognitiva, a narrativa que pontua mais alto é a Adulto 
Significativo (M=l,6; DP=0,94), seguindo-se a Centro de Acolhimento (M=í,55; DP=0,89), a 
Idade do Mau Trato (M=l,35; DP=0,67) e a E/emento Abusador (M=l,,3; DP=0,57). A narrativa 
que pontua mais alto é a E/emento Não Abusador (M= 1,20; £>/*=0,41). O teste de Wilcoxon indicou 
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existirem diferenças significativas entre as notas obtidas pela narrativa Adulto Significativo com as 
narrativas Elemento Abusador (z=-2,121; p<.05) e Elemento Não Abusador (^=-1,994; p<.05). 
Por fim, em relação ao índice da metaforização, a narrativa que pontua mais alto é a Adulto 
Significativo (M=l,25; DP=0,44), seguida da Centro de Acolhimento (M=l,l; DP=0,31) e da 
E/emento Não Abusador (M=1,Q5; DP=0,22). As narrativas Elemento Abusador {M=l; DP=0) e 
Idade do Mau Trato {M=l; DP=0), ambas com a mesma nota, são as que pontuam mais baixo. 
Encontraram-se diferenças significativas entre os valores da narrativa Adulto Significativo com as 
notas da IdadedoMau Trato (z=-2,236; p<.05) e com a E/emento Abusador{z=-2,,236; p<.05). 
Na Figura 31 encontram-se os valores médios obtidos pelas cinco narrativas em cada índice do 
conteúdo narrativo. 
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Figura 31. Comparação dos valores médios obtidos pelos 5 temas nos índices do Conteúdo Narrativo 
Também aqui se constata que os valores médios atribuídos nos quatro parâmetros do conteúdo 
narrativo se situam abaixo do nível moderado (valor 3) para as cinco narrativas. 
A multiplicidade de personagens é o índice cujas pontuações obtidas se aproximam mais do 
valor 3 (moderado). Neste índice, é a narrativa Idade do Mau Trato (M=2,95; DP=í,0) a que 
possui pontuação mais alta, seguindo-se a E/emento Abusador (M=2,9; DP=0,79), a E/emento Não 
Abusador (M=2,75; DP=Q,79) e a Adulto Significativo (W=2,45; DP=0,76). A narrativa que pontua 
mais baixo é a Centro de Acolhimento (M=2,3; DP=1,26). 0 teste de Wilcoxon revelou a existência 
de diferenças significativas entre os pares Idade do Mau Trato e Centro de Acolhimento (z=-2,446; 
p<.05), Idade do Mau Trato e a Adulto Significativo (z^-2,066; p<.05); Elemento Abusador e 
Adulto Significativo e (z=-2,008; p<.05) e entre Elemento Abusadore Centro de Acolhimento {z=-
2,288; p<.05). 
No que diz respeito à multiplicidade de cenários, a narrativa com pontuação mais elevada é a 
Idade do Mau Trato (M=l,8; DP=1,06), seguindo-se a Adulto Significativo (M=l,7; DP=0,98), da 
Centro de Acolhimento (M=l,65; DP=0,99) e da E/emento Não Abusador (A/=l,6; DP=0,94). A 
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narrativa Elemento Abusador (M=l,5; DP=0,69) é a narrativa que pontua mais baixo. Não foram 
encontradas diferenças significativas entre as notas atribuídas neste parâmetro. 
Quanto ao índice multiplicidade de acontecimentos, a narrativa que pontua mais alto é a 
Idade do Mau Trato (M=2,l; DP=0,64), seguindo-se a E/emento Abusador (M=2; DP=0,97), a 
E/emento Não Abusador (M=2; DP=0.65) e a Centro de Acolhimento (M=2; DP=0,92) com 
pontuações iguais. A narrativa que pontua mais baixo é a Adulto Significativo (A£=l,95; DP=0,83). 
Não se encontraram diferenças significativas entre os valores obtidos neste índice. 
Por fim, em relação ao índice multiplicidade de temas, a narrativa que pontua mais alto é a 
Elemento Abusador (M=2,l; DP= 0,31), seguindo em posição igual a Idade do Mau Trato {M=2; 
DP=0) e E/emento Não Abusador {M=2; DP=0,32). Sucede-se a Adulto Significativo {M=l,9; 
DP=0,31) sendo a Centro de Acolhimento (A/=l,75; £>/*=0,55) a que pontua menos. Encontraram-
se diferenças significativas entre os valores da narrativa Elemento Abusador com a Centro de 
Acolhimento (^-2,333; p<.05) e a Adulto Significativo{z=-2; p<.05). 
4 . DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Procuramos ao longo desta investigação compreender melhor a forma como os adolescentes 
maltratados e institucionalizados integram as suas experiências e constroem significados para as 
suas vivências. De um modo geral, pretendemos caracterizar a competência narrativa destes 
jovens analisando a qualidade da produção narrativa em termos globais - Análise Global - e em 
função de 5 temas distintos - Análise por Temas. A incursão realizada ao mundo das significações 
destes jovens foi orientada por um conjunto de questões às quais agora procuraremos dar 
resposta. 
A primeira questão formulada consistiu em conhecer "Até que ponto as histórias que narram 
referentes a acontecimentos significativos das suas vidas são coerentes, complexas e 
diversificadas?" A análise efectuada permitiu caracterizar a competência narrativa destes 
adolescentes em termos de estrutura, processo e conteúdo narrativos. Num segundo momento, 
quisemos analisar as características das narrativas produzidas para cada um dos cinco temas, se 
estas se diferenciam entre si e de que modo. Trata-se aqui de uma análise que tem como 
objectivo verificar se determinados temas da vida destes jovens apresentam uma qualidade 
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narrativa distinta, isto é, se existe algum tema que se destaca dos restantes a favor de uma maior 
coerência, complexidade e diversidade narrativas. 
Uma vez que não existe ainda uma amostra de controlo com a qual os resultados obtidos pela 
nossa amostra possam ser comparados, teremos como ponto de referência estudos realizados com 
amostras clínicas que utilizaram a mesma metodologia de análise. Referimo-nos aqui aos estudos 
realizados com amostras de agorafóbicos (Gonçalves, Henriques, Alves & Soares, 2002), de 
toxicodependentes (Gonçalves et ai, 2003), de adolescentes vítimas de maus tratos na infância 
(Soares, 2004), de indivíduos diagnosticados com Síndrome de Williams (Gonçalves et ai, 2004), 
de indivíduos em situação de confronto com a seropositividade para o VIH (Cardoso, 2005) e de 
adolescentes adoptados (Ramalho, no prelo). Importa, no entanto, salvaguardar aqui algumas 
diferenças presentes nestas investigações. Em primeiro lugar, destaca-se o facto de todos os 
estudos mencionados terem baseado a sua análise em narrativas espontâneas produzidas 
oralmente com a excepção dos estudos de Cardoso (2005) cuja produção do discurso narrativo se 
baseou na escrita e do estudo de Gonçalves et ai (2004) cuja produção narrativa foi realizada com 
base numa tarefa de indução narrativa composta por um livro de imagens sem texto. Uma outra 
diferença existente entre os estudos, para além do tamanho da amostra, prende-se com a faixa 
etária dos participantes. Assim, os estudos de Soares (2004) e de Ramalho (no prelo) foram 
efectuados com uma população de adolescentes enquanto os restantes recorreram a amostras de 
adultos, com a excepção da amostra de Síndrome de Williams que inclui adolescentes e jovens 
adultos. Finalmente, destaca-se o estudo de Ramalho (no prelo) pelo facto de ter utilizado apenas 
o Manual de Avaliação da Estrutura e Coerência Narrativa. 
Passaremos agora para uma leitura interpretativa, iniciando com os dados obtidos na Análise 
Global e posteriormente com os referentes à Análise por Temas. 
4 . 1 . ANÁLISE DA COMPETÊNCIA NARRATIVA GLOBAL 
As notas globais da totalidade da produção narrativa de adolescentes vítimas de maus tratos não 
ultrapassam os valores médios da escala em nenhuma das dimensões avaliadas. Revelam-se, 
assim, narrativas pouco coerentes ao nível da sua estrutura, muito pobres do ponto de vista da 
complexidade dos processos envolvidos e com pouca diversidade ao nível dos conteúdos narrados. 
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A dimensão mais elevada é a da estrutura narrativa, seguida do conteúdo narrativo. Por último, 
surge o processo narrativo, significativamente mais baixo que as dimensões anteriores. Este perfil 
narrativo, ou seja, a sequência de grandeza decrescente de estrutura, conteúdo e processo, é 
semelhante ao obtido nas amostras de agorafóbicos (Gonçalves, Henriques, Alves & Soares, 2002), 
toxicodependentes (Gonçalves et ai, 2003) e adolescentes vítimas de maus tratos infantis (Soares, 
2004). De acordo com Mancuso (1986), a criança adquire desde muito cedo a capacidade para 
construir coerência no mundo aparentemente caótico da sua experiência. Entende-se, assim, que 
seja esta a dimensão que obteve pontuações mais elevadas. 
Analisaremos agora com maior detalhe cada uma das dimensões narrativas, retomando as 
questões que guiaram a investigação. 
1. QUAL O GRAU DE COERÊNCIA NARRATIVA DE JOVENS VÍTIMAS DE MAUS TRATOS FÍSICOS E/OU NEGLIGÊNCIA? 
Em relação à estrutura e coerência narrativa, os resultados obtidos pela amostra (W=24,86; 
DP= 14,05) revelam tratar-se de uma produção narrativa pautada por uma baixa coerência 
estrutural, evidenciando uma menor capacidade para organizar os acontecimentos e atribuir 
coerência às suas vivências. Quando comparados com os estudos realizados com esta metodologia 
e atrás referidos, verifica-se uma proximidade com os resultados obtidos pela amostra de 
adolescentes vítimas de maus tratos infantis de Soares (2004): /V=22,96 para n = l l . Aproximam-
se ainda, estranhamente, dos resultados obtidos pela amostra de Síndrome de Williams (Gonçalves 
et ai, 2004): M=26,01 para n=14. Interessante é também o facto de os resultados particularmente 
baixos da amostra se distanciarem dos resultados obtidos com amostras de indivíduos com 
agorafobia (Gonçalves, Henriques, Alves 8i Soares, 2002): /y=38,43 para n=40, de dependência de 
opiáceos (Gonçalves et ai, 2003): A/=36,52 para n=27, em situação de confronto com a 
seropositividade para o VIH (Cardoso, 2005): W=35,81 para n=21, e em particular dos 
adolescentes adoptados (Ramalho, no prelo): A/=35,93 para n=20, os quais também vivenciaram 
situações de maus tratos. 
Os baixos resultados obtidos poderão estar relacionados quer com o tipo de vivências (maus tratos 
e institucionalização) experienciadas por estes jovens quer com os efeitos negativos que tais 
experiências acarretam em termos desenvolvimentais. As vivências de maus tratos na infância 
caracterizam-se elas próprias por um sentido de descontinuidade e caoticidade, na medida em que 
estes jovens experienciam frequentemente intensas irregularidades ao nível dos cuidados 
prestados pelos progenitores e práticas parentais educativas inconstantes. O desejo de ser amado 
contrasta muitas vezes com sentimentos de rejeição e abandono. Por outro lado, acrescenta-se 
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ainda o impacto nocivo que o mau trato e a institucionalização parecem acarretar no 
desenvolvimento humano, com incidência nos planos cognitivo, comportamental, afectivo e social, 
podendo interferir na aquisição e desenvolvimento das competências necessárias à construção de 
coerência narrativa. 
Tratando-se de relações familiares em que o poder é exercido de forma excessiva nos casos de 
mau trato físico ou de forma ausente na negligência e que, nas situações mais graves, surge a 
institucionalização como resposta, o jovem vítima de maus tratos terá dificuldade em desenvolver 
um sentido de autor activo na sua vida, podendo tender antes ao desempenho de um papel 
passivo. 
A dificuldade do indivíduo em atribuir um sentido de coerência para as suas vivências promove a 
"impressão de um sentimento de estranheza e distanciamento face ao mundo e a si próprio" assim 
como dificulta a construção de um sentido de autoria (Gonçalves, 2000, p. 74). 
Na análise realizada dos parâmetros da estrutura e coerência narrativa observámos que a 
totalidade das narrativas produzidas evidenciam valores abaixo do nível moderado da amostra para 
os quatros índices desta dimensão. 
Dos quatros índices que compõem esta dimensão, destaca-se o comprometimento avaliativo como 
o índice que obteve pontuação mais elevada, o que se verifica também em todos os estudos 
referidos com a excepção do estudo desenvolvido por Soares (2004). Sabendo que as vítimas de 
maus tratos parecem diferenciar afectos mais cedo que as crianças não maltratadas mas tendem a 
desenvolver um sistema de regulação emocional disfuncional, apresentando uma regulação atípica 
de emoções e sua expressão, estes resultados são surpreendentes. Ou seja, não era de esperar 
que, ao narrarem experiências de vida significativas para si, fossemos encontrar na sua voz 
sentimentos de perda, rejeição, de raiva mas também de alegria e reencontro. 
Contudo, considerando que os resultados de coerência estrutural obtidos por Ramalho (no prelo) 
com uma amostra de adolescentes adoptados são mais elevados, parecem existir aqui dados que 
apontam para a reversibilidade dos efeitos negativos deste tipo de vivências e da flexibilidade das 
estruturas neurocognitivas, pelo menos ao nível da estrutura e coerência narrativa. Muitos dos 
adolescentes adoptados sofreram também situações de maus tratos mas revelam maior coerência 
narrativa que os que permanecem institucionalizados. Seria interessante verificar se em termos de 
diversidade e complexidade narrativa, os adolescentes adoptados revelam também maior 
competência narrativa que os maltratados e institucionalizados. 
2. QUAL O GRAU DE COMPLEXIDADE NARRATIVA DE JOVENS VÍTIMAS DE MAUS TRATOS FÍSICOS E/OU NEGLIGÊNCIA? 
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O processo e complexidade narrativa constituiu a dimensão em que a amostra obteve os 
valores mais baixos da matriz narrativa (M=7,56), apresentando-se congruente com o perfil obtido 
nos restantes estudos anteriormente mencionados. Em contraste com o que se verificou na 
dimensão da estrutura narrativa, a amostra do presente estudo obteve resultados mais elevados 
que os jovens maltratados da amostra de Soares (2004): M=4,93 para n = l l e que os portadores 
de Síndrome de Williams (Gonçalves et ai, 2004): />/=4,62 para n=14 mas mais baixos do que as 
amostras de sujeitos diagnosticados com agorafobia (Gonçalves, Henriques, Alves & Soares, 
2002): M= 18,64 para n=40, dependência de opiáceos (Gonçalves et ai, 2003): W=10,15 para 
n=27 e em situação de confronto com a seropositividade para o HIV (Cardoso, 2005): /y=35,14 
para n=21. 
Os adolescentes que vivenciaram maus tratos na infância produziram narrativas muito pouco 
complexas, evidenciando dificuldades ao nível da produção de elementos sensoriais e da 
diferenciação cognitiva, emocional e de significados, por esta ordem. A parca complexidade que 
caracteriza a produção narrativa dos participantes parece indicar uma incapacidade para 
complexificar a experiência. Face à realidade das suas vivências, o indivíduo maltratado poderá 
impor limites à sua experiência, diminuindo a sua complexidade. Pelo tipo de experiências que 
caracterizam os maus tratos na infância, o sujeito poderá preferir vivê-las na superficialidade, 
conseguindo assim uma reduzida abertura à realidade experienciada. 
Apesar de todos os parâmetros desta dimensão terem obtido resultados bastante baixos, destaca-
se o índice da objectivação como o mais elevado. O mesmo se verificou nos estudos de indivíduos 
com Síndrome de Williams (Gonçalves et ai, 2004) e de adolescentes maltratados (Soares, 2004). 
No outro extremo, encontramos o índice de metaforização com valores muito baixos. 
Em contraste com os restantes índices que implicam a descrição de estados emocionais, cognitivos 
e de significação da experiência narrada, o parâmetro da objectivação poderá ser aquele que se 
apresenta como menos ameaçador. Aqui o sujeito descreve a sua experiência, centrando-se nos 
aspectos sensoriais, isto é, visuais, auditivos, olfactivos, gustativos e ao nível das sensações físicas 
que caracterizam o episódio narrado. Esta centração na experiência sensorial pode estar também 
relacionada com as próprias vivências corporais do abuso e com o evitamento de experiências 
emocionais, cognitivas e de significado ainda mais dolorosas. 
Por outro lado, o menor desenvolvimento cognitivo e emocional que se encontra presente em 
muitas vítimas de maus tratos e indivíduos institucionalizados poderá também ele próprio constituir 
uma limitação ao recurso de mecanismos estilísticos mais complexos do ponto de vista cognitivo e 
emocional. 
Relativamente ao índice de metaforização, encontra-se aqui patente a dificuldade que as vítimas 
de abuso e negligência evidenciam em conferir significados para os acontecimentos vividos. 
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3. QUAL O GRAU DE MULTIPLICIDADE NARRATIVA DE JOVENS VÍTIMAS DE MAUS TRATOS FÍSICOS E/OU 
NEGLIGÊNCIA? 
No que diz respeito à dimensão do conteúdo e multiplicidade narrativa, a análise das notas 
globais da amostra (M=23,14) sugere a existência de uma menor capacidade para uma visão 
multifacetada da experiência nos adolescentes maltratados da amostra. Quando comparados estes 
resultados com os obtidos nos outros estudos, verifica-se que a maior diferença se encontra na 
comparação com as vítimas de maus tratos do estudo de Soares (2004): (M=17,58 para n = l l ) . 
Interessante é o facto de os resultados nesta dimensão se aproximarem dos obtidos pela amostra 
de indivíduos com agorafobia (Gonçalves, Henriques, Alves & Soares, 2002): /¥=23,62 para n=40. 
Relativamente aos restantes grupos, esta dificuldade em expressar a diversidade de experiências 
que os adolescentes maltratados da amostra evidenciam é maior que a demonstrada por 
indivíduos com Síndrome de Williams (Gonçalves et ai, 2004): M= 34,15 para n=14), e menor que 
a exibida por indivíduos toxicodependentes (Gonçalves et ai, 2003): W=22,96 para n=27, e 
seropositivos (Cardoso, 2005): M= 22,76 para n=21. 
O conteúdo narrativo está associado à dimensão temática da narrativa. A parca diversidade de 
temas narrativos é indicadora de uma limitação temática, encontrando-se o indivíduo preso à 
redundância de um só tema, acontecimento, personagem ou cenário, emergindo então a 
monotonia discursiva (Gonçalves, 2000). A redundância temática evidenciada pela nossa amostra 
poderá estar relacionada com as vivências experienciadas, as quais pelo seu carácter marcante, 
constituem o tema de vida destes jovens. Pela natureza negativa e profunda de que se revestem 
as vivências maltratantes, o jovem sentirá necessidade de prever os acontecimentos, limitando a 
sua experiência ao conhecido e reduzindo a abertura a experiências alternativas, complementares 
ou contrastrantes. Por outro lado, o efeito negativo que estas vivências acarretam em termos 
cognitivos, afectivos e do self poderão também dificultar a construção de uma visão multifacetada 
de si próprio, provocando no sujeito a tendência à dissociação ou restrição de experiências que 
não se enquadram no molde prototípico por si construído e organizado. 
Dos quatros parâmetros que constituem o conteúdo e multiplicidade narrativa, destaca-se a 
multiplicidade de personagens como o índice que obteve pontuação mais elevada. Isto poderá 
relacionar-se com a importância que as pessoas, nomeadamente a família, assumem na vida 
destes jovens. Tratam-se aqui de jovens que são maltratados pelos próprios familiares, os quais 
desempenham papéis importantes ao nível do estabelecimento de relações afectivas e de 
vinculação. Em contraste, a multiplicidade de cenários é o índice com pontuação mais baixa, 
reflectindo narrativas saturadas pelo mesmo contexto, habitualmente a casa da família. A 
invariância de contexto presente nas narrativas produzidas poderá espelhar a falta de impacto dos 
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restantes espaços, nomeadamente a instituição de acolhimento, pela incapacidade de abertura à 
diversidade da experiência. 
Os valores mais elevados para o parâmetro da multiplicidade de personagens e mais baixos para o 
índice da multiplicidade de cenários traduzem as particularidades da dimensão do conteúdo nesta 
produção narrativa. Ao nível das personagens, os adolescentes conseguem abrir um pouco o 
leque, introduzindo nas suas histórias amigos e vizinhos para além da família mas, no que 
concerne aos cenários, as suas narrativas encontram-se saturadas pela recorrência ao espaço físico 
da casa da família ou local de proveniência. 
O discurso destes jovens caracteriza-se, no geral, por uma redundância temática. De certo modo, 
é como se estes jovens nos dissessem que a sua vida se limita às vivências de maus tratos ou 
situações de abuso. 
4. QUAL A RELAÇÃO ENTRE OS GRAUS DE COERÊNCIA, COMPLEXIDADE E MULTIPLICIDADE NARRATIVA E AS VARIÁVEIS 
SÓCIO-DEMOGRÁFICAS? 
Relativamente à idade e habilitações literárias dos participantes, estas variáveis parecem não ter 
desempenhado um papel de destaque na competência narrativa da amostra, não se tendo 
encontrado correlações significativas com nenhuma das dimensões da matriz narrativa. 
Constituindo medidas da qualidade do desenvolvimento e do funcionamento cognitivo, os valores 
obtidos pela amostra nas provas de Vocabulário e de Memória de Dígitos da WISC são congruentes 
com as informações recolhidas na revisão da literatura e investigação, apontando para a existência 
de um efeito nefasto dos maus tratos no desenvolvimento do sujeito. No que diz respeito à prova 
de Vocabulário mais concretamente, esta correlaciona-se positivamente com o parâmetro da 
sequência estrutural da dimensão da estrutura narrativa. Sendo uma tarefa que implica a 
capacidade de aquisição de conhecimentos, sua compreensão e facilidade de verbalização, os 
resultados baixos nesta prova são indicadores de dificuldades ao nível da organização do 
conhecimento. Numa narrativa, é a organização sequencial e temporal dos acontecimentos 
narrados que permite ao interlocutor apreender a experiência narrada, pelo que este resultado era 
de esperar. 
Por seu lado, a prova Memória de Dígitos encontra-se positivamente correlacionada com as notas 
globais da estrutura narrativa, em especial com o índice da sequência estrutural, com o total do 
processo narrativo e com o índice da multiplicidade de acontecimentos da dimensão do conteúdo 
narrativo. Esta sub-escala da WISC encontra-se associada à memória imediata, concentração e 
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representação mental, pelo que as correlações encontradas eram também elas esperadas. A 
construção narrativa implica a memória dos acontecimentos ou experiências, pelo que quanto mais 
claras as memórias de um determinada experiência mais fácil será produzir uma narrativa 
estruturada, complexa e com uma sequência temporal e causal bem definida, com um conjunto 
mais diversificado de acontecimentos. 
No que concerne às variáveis relacionadas com o mau trato {tipo de mau trato infligido, idade de 
início/ocorrência do mau trato e o grau de parentesco do elemento abusador), não se encontraram 
correlações significativas que indicassem que estas influenciassem a qualidade da produção 
narrativa dos participantes. 
No que diz respeito ao tempo de institucionalização, verificou-se que quanto maior é o tempo de 
permanência em instituições de acolhimento de menores em risco menor é a diversidade de 
personagens e cenários que integram as narrativas dos jovens. Este dado parece apontar para um 
efeito limitador ou restritivo da institucionalização, limitando a experiência dos jovens a um 
conjunto invariante de personagens ou contextos físicos. Embora tratando-se de uma medida de 
protecção, a maior parte dos jovens não a percepciona deste modo. A retirada da família e 
consequente separação e afastamento pode ter como consequência uma sobrevalorização e 
centração das personagens e ambientes familiares uma vez que "quem é falado não é esquecido". 
De facto, mesmo nas narrativas cuja elicitação não implicava a referência à família (e.g. narrativa 
acerca da vida na instituição e relativa a um adulto significativo não pertencente à família), os 
jovens apresentavam dificuldades em fugir do tema familiar, narrando episódios de vida em que o 
tema (centro de acolhimento e/ou adulto significativo) apareciam imbuídos dos conteúdos 
familiares. Referimo-nos aqui ao facto de narrarem visitas da família quando solicitados para narrar 
um acontecimento significativo que tenha ocorrido na instituição onde residem ou de exibirem 
dificuldades em identificar um adulto significativo com o qual não tivessem um laço familiar. 
4.2 . ANÁLISE COMPARATIVA DA COMPETÊNCIA NARRATIVA POR TEMAS 
A discussão dos resultados obtidos na análise da competência narrativa em função dos cinco temas 
distintos será feita numa base comparativa. Analisar-se-ão somente as narrativas com maior e 
menor grau de coerência, de complexidade e de diversidade narrativa. 
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Na análise do perfil formado pelas cinco narrativas constata-se que se mantém o perfil de valores 
mais elevados para a estrutura, seguidos da coerência e em último do processo com a excepção 
das narrativas relativas aos elementos abusador e não abusador, cujo conteúdo obteve pontuações 
mais elevadas que a estrutura. Este facto poderá estar relacionado com a maior dificuldade em 
atribuir coerência às relações interpessoais significativas associadas ao abuso e negligência. 
Contudo, salientamos aqui que as figuras significativas familiares a que reportam estas narrativas 
diferiram de sujeito para sujeito devido às particularidades da história de vida de cada um. Ao nível 
das narrativas produzidas sob o tema Elemento Abusador, as personagens variaram entre pai, mãe 
e ambos os progenitores enquanto que nas narrativas relativas ao Elemento Não Abusador se 
reportaram ao progenitor não abusivo, a irmãos, outros familiares ou elementos do agregado 
familiar. 
Relativamente à dimensão da estrutura e coerência narrativa, quando comparados os 
diferentes temas, observamos que a narrativa que apresenta maior coerência se refere à Idade do 
Mau Trato {M=30,4). Esta narrativa é relativa ao período de vida em que o jovem vivia ainda com 
a família. Considerando que os sujeitos da amostra experiência ram na sua totalidade, maus tratos 
na infância e que estes foram infligidos pelos próprios progenitores, seria de esperar que a 
narrativa produzida em relação a este período de vida fosse mais pobre em termos de coerência. 
Apesar de as memórias associadas a este período de vida poderem ser, do ponto de vista 
emocional, tendencialmente negativas dadas as experiências de maus tratos vividas, podemos 
estar aqui na presença do mecanismo de selectividade em termos de memória uma vez que a 
maioria dos participantes tendia a narrar experiências positivas. Deste modo, os participantes 
parecem recordar de forma mais clara e coerente os melhores momentos da sua infância, 
construindo um significado mais adaptativo do ponto de vista psicológico. De facto, esta é a 
narrativa em que os participantes demonstram ter melhor orientação, sequência estrutural e 
integração. 
Parece, pois, estarmos aqui perante uma certa rigidificação do processo de coerência construída 
com base nos episódios positivos passados com a família, sendo as memórias negativas 
dissociadas como estratégia de sobrevivência psicológica. A reforçar esta hipótese surge o facto de 
a narrativa menos coerente ser a respeitante ao Elemento Abusador {M-21), talvez por implicar 
memórias mais traumáticas do ponto de vista emocional e psicológico. A falta de coerência e 
organização discursiva da narrativa referente ao progenitor abusivo ou negligente pode constituir 
um indicador de que os participantes evitam, ignoram ou distorcem este tipo de narrativas, quer 
por serem incapazes de as construir de modo coerente quer pela dificuldade que sentem em as 
integrar na trama narrativa mais alargada da vida. 
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O processo e complexidade narrativa emerge como a dimensão narrativa mais estéril do 
discurso dos participantes. Baixos níveis de processo narrativo encontram-se associados a uma 
indiferenciação da experiência pela reduzida abertura à complexidade da experiência sensorial, 
emocional, cognitiva e de significado (Gonçalves, 2000). Na presença de uma realidade 
percepcionada como ameaçadora, o sujeito impõe limites à experiência, singularizando o 
conhecimento como estratégia de sobrevivência e defesa. 
Ainda que com valores baixos, é a narrativa Adulto Significativo {M= 11,5) que se revela um pouco 
mais complexa do que as restantes. Recordemos que esta narrativa se refere a uma experiência 
significativa, positiva ou negativa, que ocorreu no contexto da relação entre o participante e um 
adulto considerado significativo no momento da produção narrativa. Tendo em consideração que 
este contexto relacional foge ao padrão abusivo, maltratante ou negligente que caracteriza a 
experiência de vida dos participantes, parece ser mais fácil para estes adolescentes dar conta da 
diversidade de experiências que se encontram integradas no âmbito de uma relação que não lhe é 
ameaçadora. Encontramos como a narrativa menos complexa a produzida sob o mote de uma 
experiência ocorrida com o Elemento Abusador (M=S,7), traduzindo o evitamento do jovem em 
aprofundar os processos estilísticos cognitivos, emocionais e de significação associados às 
experiências abusivas. 
No que concerne ao conteúdo e multiplicidade narrativa, quando comparados os diferentes 
temas, observamos que a narrativa que se apresenta como mais diversificada é a referente à 
Idade do Mau Trato (M-26). No oposto surge a narrativa Centro de Acolhimento (A/=20,l) como a 
menos diversificada em termos de conteúdo. Contudo, não se verificaram diferenças significativas 
entre os diferentes temas, o que sugere uma pobreza discursiva geral em todos os temas 
analisados. A ausência de diferenças significativas entre os temas poderá estar relacionada com o 
facto de as temáticas que serviram de estímulo à produção narrativa dos participantes partilharem 
uma forte associação com as vivências de maus tratos, inibindo a diferenciação narrativa. 
Os baixos resultados obtidos nos 5 temas parecem indicar que as vítimas de maus tratos 
apresentam uma rigidez narrativa em termos de conteúdos, operando num processo de unicidade 
discursiva. Verifica-se, assim, nestes jovens uma indiferenciação da experiência através de um 
processo de centração nas vivências familiares. As três narrativas com pontuações mais elevadas 
são exactamente as referentes a essas vivências: Idade do Mau Trato; Elemento Abusador e 
Elemento Não Abusador. Este resultado poderá prender-se com o facto de todos os participantes 
se encontrarem a viver numa instituição, separados da família os conduzir a uma maior focalização 
na temática familiar, apesar das vivências emocionais negativas que a caracterizam. Recordemos 
que o índice em que a amostra obteve pontuação mais elevada nesta dimensão foi o da 
multiplicidade de personagens, o que sugere a importância que as figuras significativas 
desempenham na vida destes jovens. A temática familiar e as experiências a ela associadas 
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parecem funcionar como uma espécie de guião que estes jovens usam para significar as suas 
experiências, limitando a diversidade da experiência. Daí que mesmo a produção narrativa relativa 
a temáticas não familiares como um adulto significativo e a vida na instituição onde residem seja 




Aproximando-se o momento de finalizar a história da viagem que realizamos ao mundo da 
construção narrativa de adolescentes que sofreram maus tratos na infância, resta-nos apenas a 
tarefa de a reorganizar e significar, contribuindo para a sua coerência, complexidade e 
multiplicidade narrativas. 
Procuramos, ao longo destas páginas, retratar a incursão que empreendemos ao mundo de quem 
foi maltratado pela família na infância e se encontra a residir numa instituição. Escolhemos como 
ponto de partida os maus tratos, revendo a literatura e a investigação que se debruça sobre este 
fenómeno. Ficamos, no Capítulo I, a conhecer as consequências nefastas que uma vivência desta 
natureza acarreta em termos desenvolvimentais ao longo da vida do indivíduo. Visitamos ainda o 
acolhimento em instituição, caminho percorrido por muitos menores em risco/vítimas de maus 
tratos infantis. Assistimos aqui a um debate activo onde são questionados os benefícios desta 
medida jurídico-legal ao nível da qualidade do desenvolvimento dos menores por ela abrangidos. 
Os resultados dos diferentes estudos não permitem ainda conclusões definitivas sobre se são mais 
nefastas as vivências familiares, ainda que maltratantes, ou as vivências institucionais, 
supostamente protectoras e promotoras. O certo é que este debate tem contribuído para a 
evolução e remodelação destas casas de acolhimento. Saímos, no entanto, sem conseguir 
esquecera imagem de pássaros em gaiolas defendida por Alberto (2002). 
A segunda paragem permitiu-nos aliviar o peso intenso da metáfora maltratante e 
institucionalizadora, descobrindo o poder das histórias na vivência de cada um - Capítulo I I . A vida 
resume-se, afinal, à história que sobre ela contamos e recontamos, mudamos e desafiamos. A 
abordagem narrativa devolve ao ser humano a possibilidade de ser simultaneamente escritor, livro 
e crítico literário (Gonçalves, 1995a). Os significados das histórias narradas podem e devem ser 
constantemente recontados e reconstruídos. Só neste processo de construção e reconstrução da 
significação é que o ser humano consegue o seu desenvolvimento psicológico saudável e uma 
vivência plena. 
As paragens anteriores despertaram em nós a curiosidade de saber como adolescentes 
maltratados e institucionalizados contam as suas histórias; como integram e constroem significados 
para as suas vivências, com a carga das experiências desestruturantes e desorganizadoras de 
maus tratos e institucionalização. Levando como bússola a abordagem narrativa, quisemos 
conhecer as histórias que jovens com este tipo de vivências contam, assumindo a matriz narrativa 
como instrumento organizador da experiência (Gonçalves, 2000). Fomos, assim, ouvir narrativas 
de 20 jovens vítimas de maus tratos na infância e que se encontram a residir em instituições de 
acolhimento de menores em risco. Solicitamos a cada jovem que nos contasse cinco histórias: uma 
acerca da experiência institucional, uma outra sobre o período de vida em que o mau trato teve 
início ou ocorreu, e mais três histórias relativas ao contexto relacional com: a) o elemento familiar 
não maltratante, b) com o elemento maltratante e c) com um adulto significativo não familiar, no 
momento actual, respectivamente. 
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Orientados pela metodologia de análise desenvolvida por Gonçalves (1995, 1998, 2000), 
analisamos as 100 narrativas nas três dimensões que compõem a matriz narrativa: a Estrutura, o 
Processo e o Conteúdo. A análise das narrativas foi operacionalizada através da aplicação dos 
Manuais de Avaliação da Estrutura e Coerência Narrativa, do Processo e Complexidade Narrativa e 
do Conteúdo e Multiplicidade Narrativa. 
Constituiu nosso objectivo, por um lado, apreender as características das narrativas produzidas por 
estes jovens - Análise Global - e, por outro, averiguar se a matriz narrativa se diferenciava em 
função dos cinco temas que serviram de estímulo à produção discursiva - Análise por Temas. 
Visando identificar as características do discurso narrativo de adolescentes maltratados e 
institucionalizados, na Análise Global consideramos a totalidade das narrativas produzidas pelos 
participante. Tornou-se, assim, possível traçar o perfil narrativo característico destes jovens e 
responder à questão: Até que ponto as histórias que narram são coerentes, complexas e 
diversificadas?. Na Análise por Temas procedemos à análise de cada uma das cinco narrativas 
temáticas, procurando responder às seguintes questões: Até que ponto cada uma das 5 narrativas 
é coerente, diferenciada e diversificada? Quais os temas que apresentam maior e menor coerência, 
maior e menor complexidade e maior e menor diversidade narrativas? Passaremos agora à síntese 
das principais conclusões deste estudo, apontando as suas limitações e sugestões para novas 
investigações. 
Relativamente à primeira questão, verificamos que os resultados obtidos são genericamente muito 
baixos, sugerindo que as histórias narradas por adolescentes maltratados e institucionalizados se 
caracterizam, em termos narrativos, por uma organização bastante pobre em termos de coerência 
da estrutura narrativa e da diversidade de conteúdos narrativos e extremamente pobre ao nível da 
complexidade do processo narrativo. A fraca coerência, a baixíssima complexidade e a reduzida 
diversidade narrativas evidenciadas pelos participantes apontam para a existência de um défice na 
competência narrativa. Considerando as consequências negativas que vivências de maus tratos na 
infância e de institucionalização acarretam ao nível do desenvolvimento do indivíduo, estes dados 
parecem confirmar a hipótese de que este tipo de experiências afecta igualmente de modo 
pernicioso a capacidade de construir significados para as suas vivências. 
Quando comparados com outros estudos que utilizaram a mesma metodologia de análise, 
constata-se que o perfil da produção narrativa aqui encontrado, isto é, o padrão de valores mais 
elevados para a estrutura, seguida do conteúdo e em último do processo, é idêntico ao observado 
na amostra de adolescentes vítimas da maus tratos infantis (Soares, 2004), de populações clínicas 
de indivíduos diagnosticados com agorafobia (Gonçalves, Henriques, Alves & Soares, 2002), e 
dependência de opiáceos (Gonçalves et ai, 2003). 
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Destaca-se, contudo, os valores particularmente baixos da coerência estrutural obtidos pela 
presente amostra em comparação com os restantes grupos clínicos. Estes dados levam-nos a 
acreditar que apesar de os adolescentes da amostra terem adquirido a capacidade de estruturar 
narrativamente a experiência, eles evidenciam uma dificuldade acentuada em organizar os 
acontecimentos e atribuir coerência às suas vivências. Perante a desconexão e caoticidade que 
caracterizam as suas vivências, as vítimas de maus tratos que se encontram institucionalizadas 
demonstram uma rigidez narrativa como forma de sobrevivência psicológica. Poderemos, assim, 
concluir que as experiências desestruturantes de maus tratos e institucionalização dificultam a 
construção de coerência num mundo de vivências pautado pela incongruência e simultaneamente 
o desenvolvimento de um sentido de autoria uma vez que este emerge da capacidade de organizar 
estrutural e coerentemente a sua experiência. 
Alguns estudos têm vindo a demonstrar a existência de uma relação entre coerência narrativa e 
bem-estar psicológico (e.g., Baerger & McAdams, 1999; Russell & Wandrei, 1996). Considerando a 
coerência narrativa predictora de um funcionamento psicológico adaptativo, a organização pouco 
coerente da trama narrativa encontrada na presente amostra leva-nos a colocar a hipótese de 
estes adolescentes possuírem um funcionamento menos adaptado e sentirem um maior mal-estar 
psicológico, o que é congruente com o que tem sido descrito na literatura. Contudo, uma vez que 
este estudo não utilizou medidas de avaliação do bem-estar psicológico, esta afirmação reflecte 
apenas uma conjectura e não uma conclusão. 
Em suma, a análise estrutural do discurso incoerente e desorganizado dos participantes sugere que 
estes evitam ou ignoram narrativas centrais das suas vivências, quer por serem incapazes de as 
construir de modo coerente, quer por terem dificuldade em as integrar na trama narrativa mais 
complexa da vida (Gonçalves, 2000). 
O processo e complexidade narrativa constituiu a dimensão narrativa em que a amostra evidenciou 
um desempenho mais pobre, encontrando-se de forma quase ausente na produção discursiva dos 
sujeitos. Tendo em conta que esta dimensão traduz a complexidade dos processos estilísticos 
utilizados pelo narrador para dar conta da diversidade das suas experiências, constatamos que os 
adolescentes da amostra apresentam uma reduzida abertura à complexidade de experiências que 
constituem a sua realidade. Poderíamos inferir, com base nos resultados, que os adolescentes da 
amostra impõem limites à sua experiência, preferindo vivê-la de forma mais circunstancial ou 
superficial. Por outro lado, a indiferenciação cognitiva e emocional das experiências manifesta 
pelos participantes vai de encontro à vasta literatura e investigação que tem encontrado um menor 
desenvolvimento cognitivo e emocional em indivíduos com experiências abusivas e de 
institucionalização. 
A análise dos componentes processuais da trama narrativa dos participantes leva-nos a concluir 
que se encontra ausente não só os elementos qualitativos que enriquecem a experiência de cada 
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um como também a capacidade destes sujeitos em explorar as múltiplas possibilidades da 
experiência e, consequentemente, de construir múltiplos significados para as suas vivências. 
No que concerne ao conteúdo e multiplicidade narrativa, a produção narrativa da amostra revelou 
aquilo a que Gonçalves (2000, p. 91) denomina de "monotonia discursiva", isto é, a matriz 
narrativa dos participantes caracteriza-se pela redundância temática e invariância de 
acontecimentos, contextos e personagens. Nas histórias narradas é visível uma incapacidade para 
uma visão diversificada e multifacetada das suas experiências e história de vida. Em vez de 
explorarem a multiplicidade de significados possíveis para os acontecimentos e experiências, estes 
adolescentes experienciam as suas vidas numa espécie de repetição contínua, como se existisse 
um guião predefinido do qual não conseguem escapar. Encontra-se aqui presente uma significativa 
rigidez e inflexibilidade narrativa. Poderíamos aqui pensar que vivências tão marcantes como as 
experienciadas por estes sujeitos limitam a abertura à complexidade e diversidade da experiência, 
inibindo a autoria criativa e proactiva da existência. 
Relativamente à correlação dos graus da estrutura, processo e conteúdo com as variáveis sócio-
demográficas, verificamos que a produção narrativa não apresenta qualquer associação com a 
idade ou habilitações literárias dos sujeitos. Quanto às correlações com variáveis relativas à 
história de mau trato constatamos que a produção narrativa é francamente pobre, 
independentemente do tipo de mau trato infligido; do grau de parentesco do elemento abusador 
(pai, mãe ou ambos) e da existência de uma relação significativa com alguém fora da esfera 
familiar. Entretanto, quanto maior o tempo de permanência em instituições de acolhimento, menor 
é a diversidade de personagens e cenários que integram as histórias narradas. 
No que diz respeito à análise da matriz narrativa produzida para cada um dos cinco temas 
estudados sobressai que as narrativas relativas ao Elemento Abusador e Elemento Não Abusador 
evidenciaram valores ainda mais baixos de coerência estrutural, inferiores ainda ao conteúdo, o 
contrário do verificado nas restantes narrativas. Esta informação aponta para uma maior 
dificuldade dos participantes em atribuir coerência para as relações significativas familiares 
associadas às situações de abuso. 
A narrativa Elemento Abusador destacou-se como a que obteve pontuações mais baixas nas 
dimensões da estrutura e do processo enquanto a narrativa alusiva à Idade do Mau Trato foi a que 
pontuou mais alto nas dimensões da estrutura e do conteúdo. Quanto ao processo, a narrativa que 
obteve resultados mais elevados foi a Adulto Significativo. Relativamente à dimensão da estrutura, 
estes dados sugerem os participantes tendem a recordar melhor as experiências positivas passadas 
com a família, dissociando as vivências negativas. Quanto ao processo, os resultados apontam 
para um efeito pernicioso do mau trato na competência narrativa do indivíduo na medida em que 
os participantes demonstram uma maior abertura à experiência quando esta foge ao padrão 
maltratante. Na presença de uma realidade percepcionada como ameaçadora, os adolescentes 
evitam ou são incapazes de utilizar os processos estilísticos cognitivos, emocionais e de 
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significação. No que diz respeito ao conteúdo, não se observaram diferenças significativas nas 
cinco narrativas, o que nos permite afirmar que as vitimas de maus tratos institucionalizados 
apresentam uma rigidez narrativa nesta dimensão, operando num processo de unicidade {versus 
multiplicidade) discursiva. Analisando as pontuações de cada uma das narrativas, parece existir 
uma certa indiferenciação da experiência através da centração nas vivências familiares uma vez 
que são as narrativas associadas à família as que obtiveram valores ligeiramente mais elevados 
{Idade do Mau Trato; Elemento Abusador e Elemento Não Abusador). A temática familiar e as 
vivências de maus tratos poderão constituir uma espécie de guião que estes jovens utilizam para 
significar as suas experiências. 
Em suma, a análise da produção narrativa de jovens que experienciaram situações de maus tratos 
e que se encontram institucionalizados aponta para a existência de défices na competência 
narrativa. Os resultados obtidos no presente estudo parecem confirmar a hipótese de que 
vivências de maus tratos na infância associadas a experiências de institucionalização possuem um 
efeito negativo na competência narrativa tal como se verifica na qualidade do seu 
desenvolvimento. 
A narrativa, enquanto exemplo da função neurocognitiva que implica a coordenação de diversas 
estruturas e processos cognitivos (Gonçalves et a\, 2004), encontra-se afectada nestes indivíduos. 
Os adolescentes da amostra parecem organizar as suas narrativas de modo sincrónico e não 
diacrónico, re-experienciando continuamente os acontecimentos passados no presente e 
utilizando-os como guião para significar as suas experiências. 
Comparando as características da matriz narrativa obtida neste estudo com outras populações 
clínicas, os jovens vítimas de maus tratos e institucionalizados são a população que mais se 
aproxima de populações com alterações ao nível do sistema nervoso como é o caso do Síndrome 
de Williams, constituindo um espaço de organização psicológica que merece a pena estudar de 
modo mais aprofundado. Como sugestões para próximos estudos, deixamos aqui o complementar 
a presente investigação com medidas de avaliação neuropsicológica e de memórias 
autobiográficas. O recurso a estas medidas permitirá, na nossa opinião, conhecer melhor os 
processos de construção de significado nestes jovens e consequentemente fornecerão pistas 
importantes para a intervenção psicológica. 
A investigação realizada possui pontos fortes e menos fortes dos quais temos consciência e que 
merecem ser comentados. Constituem eles próprios sugestões para futuras investigações numa 
área que consideramos ter toda a pertinência em ser aprofundada. Assim, tratando-se de um 
estudo exploratório, as conclusões não possuem carácter generalizador para a população de 
vítimas de maus tratos na infância. Ao nível da amostra destaca-se o seu tamanho reduzido 
(N=20), o facto de serem todos do sexo masculino e de apresentarem uma pequena variabilidade 
etária (dos 13 aos 16 anos), o contribuiu para a homogeneidade da amostra. Seria, contudo, 
interessante investigar as características da matriz narrativa junto de uma amostra maior, a qual 
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incluísse os géneros masculino e feminino e que apresentasse uma maior variabilidade em termos 
de faixa etária. Uma limitação identificada neste estudo prende-se com a ausência de uma amostra 
de controlo emparelhada que nos permitisse verificar a existência de diferenças entre os dois tipos 
de população (jovens maltratados e institucionalizados versus não maltratados e a residir com a 
família). 
Alguns estudos sobre as consequências dos maus tratos no desenvolvimento do sujeito apontam 
para a existência de diferenças em função do tipo de mau trato sofrido. Seria de todo vantajoso 
constituir igualmente uma amostra que incluísse o abuso sexual para que se pudesse analisar se as 
características da matriz narrativa diferem em função do tipo de mau trato sofrido, o que não foi 
possível no presente estudo. Outra comparação pertinente seria a realizada com uma amostra de 
adolescentes maltratados não institucionalizados e de institucionalizados não maltratados (por 
exemplo, situações de carência económica) no sentido de isolar deste modo os potenciais efeitos 
da experiência institucional na competência narrativa dos sujeitos. Ainda ao nível da 
institucionalização, seria também interessante comparar diferentes instituições e distintos modos 
de actuação visando identificar potenciais diferenças na produção narrativa dos menores acolhidos. 
Uma última sugestão prende-se com a realização de um estudo recorrendo à metodologia 
longitudinal no sentido de averiguar se as diferenças encontradas se mantêm ou não no tempo. 
Em relação à viagem que damos agora por terminada, esperamos apenas ter contribuído para a 
compreensão dos processos de construção de significado presentes em indivíduos com vivências 
tão marcantes como os maus tratos e a institucionalização. Aspiramos humildemente que o 
presente trabalho possa constituir um estímulo não só para futuras investigações como também 
um ponto de partida para intervenções que visem ajudar jovens com este tipo de experiências a 
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ENTREVISTA DE IDENTIFICAÇÃO DO JOVEM 
VERSÃO "INSTITUIÇÃO" 
VERSÃO "JOVEM" 
ENTREVISTA DE IDENTIFICAÇÃO - VERSÃO INSTITUIÇÃO 
(CARLA ANTUNES, MARGARIDA RANGEL HENRIQUES, 2003) 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
Entrevistador: Código: Dat 
1. DADOS PESSOAIS E FAMILIARES 
i.INome.' 
1.2 Existência de Problemáticas na família como: 
Alcoolismo (Quem: . 
Toxicodependência (Quem: 
Psicopatologia (Qual e Quem: 
Outra (especificar a situação e o(s) elemento(s)): 
1.3. Percepção do Nível Socio-Económico da Família: 
Inferior Médio Inferior Médio Médio Superior Superior 
2. INFORMAÇÕES SOBRE O MAU TRATO 
2.1 Tipo de mau trato: (assinalar com uma X) 
M. T. Físico Negligência M. T. Emocional/Psicol. 
2.2 Idade de Início: 
2.3 Frequência: 
Esporadicamente 
Uma vez por semana 
Mais que uma vez por semana 
Diariamente 
2.4 Elemento(s) Abusador(es) (grau de parentesco): _ 
3. DADOS SOBRE A INSTITUCIONALIZAÇÃO 
3.1Idade da primeira institucionalização: anos 
3.2 Número de Instituições pelas quais já passou: — 





3.4 Há quanto tempo reside no Centro de Acolhimento: 
3.5 Existência de contacto com Famílias de Acolhimento: SIM NÃO 
a) Número de Famílias de Acolhimento com quem contactou: 
a) O contacto mantém-se actualmente: SIM NAO 
c) Tipo e frequência de contacto: 
Telefone: SIM NÃO 
Se SIM: 
• Quem telefona: O jovem 
A família (Quem: 
• Com que frequência: Todos os fins de semana 
De 15 em 15 dias 
lx por mês 
Em ocasiões especiais (férias, festas) 
b) Visitas a casa da família de acolhimento: SIM NÃO 
Se SIM: 
• Com que frequência? Todos os fins de semana 
De 15 em 15 dias 
lx por mês 
Em ocasiões especiais (férias, festas) 
c) A família de acolhimento costuma visitá-lo? SIM NÃO 
Se SIM: 
• Com que frequência? Todos os fins de semana 
De 15 em 15 dias 
lx por mês 
Em ocasiões especiais (férias, festas) 
b) Quem costuma vir visitá-lo? _ _ 
3.6 Como se procedeu a adaptação do jovem à Instituição: 
Fácil Moderada Difícil 
a) Breve Síntese da adaptação do jovem à Instituição: 
3.7 O jovem em causa já fugiu alguma vez desta instituição: SIM NÃO 
Se SIM, quantas vezes? 
Para onde: 
Para junto do elemento maltratante 
Para junto do elemento não maltratante 
Para junto de um elemento significativo (não familiar) 
Quem: _ ^ _ 
Outro. Especificar: 
3.8 Existe no seio das relações deste jovem algum adulto significativo? 
SIM, Quem: 
NÃO 
Observações / Notas: 
O Psicólogo: 
ENTREVISTA DE IDENTIFICAÇÃO - VERSÃO JOVEM 
(CARLA ANTUNES, MARGARIDA RANGEL HENRIQUES, 2003) 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
Entrevistador: Código: Data: 
1. DADOS PESSOAIS 
i.INome (facultativo^; 
1.2 Data de Nascimento: 
1.3 Naturalidade: 
Idade: 
1.4 Habilitações Literárias: 
1.5 Percurso Escolar 
a) Existência de reprovações: 
b)Ano(s) e Motivo(s): 
SIM NAO 
1.6 Ocupação Actual 
Estudas: 
Trabalhas: 
SIM (Ano/curso: _ 
_NÃO 
_ S I M (Profissão: 
NÃO 
1.7 Existência de processos de psicoterapia / psiquiatria: 
Se SIM, motivo: 
SIM NAO 
2. DADOS SOBRE A FAMÍLIA 
2.1Localidade de Proveniência: 
2.2 Composição do agregado familiar: 





2.3 Contactos com a Família: 
a) Telefone: SIM 
Se SIM: 
• Quem telefona: 
NAO 
.Tu 
Atua família (Quem: 
• Com que frequência: Todos os fins de semana 
De 15 em 15 dias 
lx por mês 
Em ocasiões especiais (férias, festas) 
b) Costumas ir a casa: SIM NÃO 
Se SIM: 
• Com que frequência vais a casa? Todos os fins de semana 
De 15 em 15 dias 
lx por mês 
Em ocasiões especiais (férias, festas) 
c) A tua família costuma visitar-te? SIM NÃO 
Se SIM: 
• Com que frequência? Todos os fins de semana 
De 15 em 15 dias 
lx por mês 
Em ocasiões especiais (férias, festas) 
• Quem costuma vir visitar-te? 







3. PERCEPÇÃO DO MOTIVO PELO QUAL RESIDE NUMA INSTITUIÇÃO 
3.1. Na tua opinião, porque é que estás neste Centro? (porque vieste) 
3.2. Parece que nem sempre as coisas correram bem na tua família. Parece que houve situações difíceis e em 
que as coisas não correram bem enquanto estavas com a tua família... Já alguma vez contaste essas 










b) E com quem já falaste sobre isso? 
Amigos da escola Amigos do Centro 
Professores Funcionários do Centro 
Familiares (quem: ) 
Outros (quem: . ) 
Se NÃO, 
a) Com que pessoas achas que podias falar disto? 
Amigos da escola Amigos do Centro 
_ Professores Funcionários do Centro 
Familiares (quem: ) 
Outros (quem: _ ) 
Data: / / O Psicólogo: 
ANEXO I I 
ENTREVISTA DE RECOLHA DE NARRATIVAS PESSOAIS 
SIGNIFICATIVAS 
153 
ENTREVISTA DE RECOLHA DE NARRATIVAS PESSOAIS S IGNIF ICATIVAS 
(CARLA ANTUNES, MARGARIDA RANGEL HENRIQUES, 2003) 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
Instrução: " Vou-te pedir agora que me fales de algumas experiências que tenhas passado e que 
te tenham marcado por terem sido acontecimentos, episódios, experiências muito boas, positivas, 
felizes, de sucesso ou, pelo contrário, por terem sido acontecimentos que nunca mais esquecerás 
de tão maus, negativos, difíceis, dolorosos, de insucesso... 
Primeiro, vou-te pedir que penses um bocadinho para que te venham à memória várias 
situações e, depois, a partir daí, escolhes um acontecimento, uma situação que se tenha 
passado contigo e que seja muito concreta, de que te lembres muito bem de tudo, como 
aconteceu e como foi para ti. 
Depois de escolheres esse momento concreto, essa história de que me vais falar, então 
começas a contar com o máximo de informação, de pormenores, pois a ideia não é eu 
fazer-te mais perguntas mas apenas ouvir a tua história. Queres colocar alguma pergunta? 
Podemos começar?" 
Elicitar as cinco narrativas pessoais significativas aos participantes através do fornecimento dos 
seguintes estímulos, respeitando a sua ordem: 
1) "A primeira situação, acontecimento, experiência que te vou pedir é sobre alguma 
coisa, boa ou má, que se tenha passado contigo quando já estavas aqui no Centro. " 
- Narrativa Centro de Acolhimento, 
2) "Agora vou-te pedir que me fales de uma situação, experiência ou acontecimento, bom 
ou mau, que se tenha passado contigo até X anos" - Narrativa Idade de 
Início/Ocorrência do Mau Trato, em que X correspondia à idade até à qual o 
participante foi vítima de maus tratos; 
3) "Neste momento, gostava que me contasses uma situação, experiência ou 
acontecimento, bom ou mau, que se tenha passado contigo e com A ", sendo A um 
elemento não abusador da família do jovem - Narrativa Elemento Não Abusador. 0 
elemento A variava consoante a vivência do participante, procurando-se, sempre que 
possível, que fosse um dos progenitores ou figura de cuidado; 
4) "Gostava que me falasses agora de uma situação, acontecimento ou experiência, boa 
ou má, que se tenha passado contigo e com B", sendo B o elemento maltratante -
Narrativa Elemento Abusador, 
5) "Para terminar, queria que me falasses sobre um acontecimento, situação ou 
experiência, boa ou má, que se tenha passado contigo e com um adulto que seja 
importante para ti e que não faça parte da tua família. " - Narrativa Adulto 
Significativo. 
ANEXO I I I 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO DA INSTITUIÇÃO 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO DA INSTITUIÇÃO 
(CARLA ANTUNES, MARGARIDA RANGEL HENRIQUES, 2003) 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
No âmbito do Mestrado "Intervenção Psicológica com Crianças e Adolescentes" da Faculdade de 
Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto, encontro-me a realizar um estudo 
sobre as narrativas de jovens institucionalizados. Esta investigação tem como objectivo aprofundar 
conhecimentos sobre os processos de construção de significados de jovens que residem em 
instituições. Assim, venho solicitar a autorização ao Centro de Acolhimento da Quinta do Ribeiro da 
Cruz Vermelha Portuguesa, Núcleo de Vale de Cambra para utilizar como sujeitos constituintes da 
amostra de investigação utentes do Centro com idades compreendidas entre os 12 e os 20 anos. 
O protocolo de investigação consiste no preenchimento de duas Fichas de Identificação que visam 
a recolha de dados sobre os sujeitos da amostra, uma a ser administrada a um elemento da 
Instituição e a outra aos jovens; numa Entrevista de Aquecimento; numa tarefa de Elicitação de 
Narrativas e na administração de duas provas da WISC/WAIS. Sendo o estudo das Narrativas uma 
metodologia de investigação qualitativa, a recolha de dados junto dos sujeitos da amostra irá ser 
realizada com recurso a meios audio (audiogravador). 
As respostas ou informações pessoais recolhidas serão estritamente confidenciais e a participação 
dos jovens será voluntária, pelo que poderão retirar-se do estudo em qualquer momento do seu 
decurso. 
A assinatura do presente documento valida o consentimento da Instituição para a realização da 
investigação. 
Assinatura do Responsável da Instituição Assinatura do Investigador 
Data / / 
ANEXO IV 
PROTOCOLO DE INVESTIGAÇÃO UTILIZADO JUNTO DO 
PARTICIPANTE 
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PROTOCOLO DE I N V E S T I G A Ç Ã O A USAR COM O PARTIC IPANTE 
(CARLA ANTUNES, MARGARIDA RANGEL HENRIQUES, 2003) 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
ETAPA ACTIVIDADE 
• Apresentação do investigador e do participante 
1 "Não se importa que o trate por tu?" 
• Apresentação do estudo, explicação do que vai ser realizado e 
2 assinatura da Ficha de Consentimento; 
3 • Realização da Entrevista de Identificação - Jovem 
• Estabelecimento da relação (eventual saída do gabinete e do Centro): 
0 que gostas de fazer nos teus tempos livres? 
0 que pensas da escola/trabalho? 
0 que gostas mais/menos na escola/trabalho? 
Diz-me cinco coisas importantes sobre ti. 
4 0 que te faz feliz/triste? 
. Conta-me 3 desejos que tenhas para o futuro. 
0 que gostarias de mudar na tua vida? 
(regresso à instituição) 
• "Introdução" do gravador: 
Sabes trabalhar com isto? 
Vamos experimentar para ver se isto está a funcionar? 
Queres experimentar filmar? 
No fim, se quiseres podes ficar com a tua gravação. Já tens 
alguma? 
• Elicitação das Narrativas 
- "queria-te pedir que me contasses alguma coisa, algum 
acontecimento que tenha acontecido a ti enquanto vivias com a 
tua família quando tu tinhas X anos (idade de ocorrência do 
mau trato)" 
- queria-te pedir que me contasses alguma coisa, algum 
5 acontecimento que se tenha passado contigo e com B 
(elemento abusador)" 
- queria-te pedir que me contasses alguma coisa, algum 
acontecimento que se tenha passado contigo e com A 




Queria-te pedir que me contasses alguma coisa, algum 
acontecimento que se tenha passado contigo, que tenha 
acontecido a ti quando já vivias aqui no Centro." 
Conta-me uma história, algum acontecimento que se tenha 
passado contigo e com um adulto que tu consideres muito 
importante para ti actualmente e que não seja da tua família." 
• Como é que foi para ti estar aqui a falar disto? 
Compreendo e imagino que não é nada fácil falar de coisas 
importantes para nós e mais se foram negativas. Por isso, 
muitas vezes, nessas alturas, apetece chorar, fica-se aflito.... 
mas se calhar no final é bom ter falado, poder pôr as coisas cá 




• Retorno a uma atmosfera positiva e superficial (conversa social) 
- "Fala de algumas coisas boas que aprendeste devido a estes 
acontecimentos" 
- "Faz uma lista das coisas que te podem ajudar a ti ou a outra pessoa 
se acontecer no futuro" 
- "Diz 5 coisas boas que existam na tua vida." 
• Agradecimento, mostrando disponibilidade para futuros encontros. 
7 • Administração das provas 
ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO DO JOVEM 
Í 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO 
(CARLA ANTUNES, MARGARIDA RANGEL HENRIQUES, 2003) 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
Somos uma equipa de investigadores em psicologia e estamos a desenvolver um estudo sobre as 
narrativas de jovens institucionalizados, pelo que pedimos a tua participação. Trata-se de uma 
investigação interessada em aprofundar os conhecimentos sobre os processos de construção de 
significados de jovens que residem em instituições. Por isso vamos pedir esta declaração a muitos 
de vocês. Muitos dos teus colegas também participam neste estudo. 
O que preciso é de te pedir alguns dados de identificação, coisas fáceis como o teu nome, idade, 
etc. Depois conversámos um bocado ou até damos uma volta para nos conhecermos melhor e a 
seguir, então, vou-te pedir que me respondas a algumas perguntas que preciso para o meu 
trabalho. Vais ver que também são fáceis e espero que gostes. Nesse momento voltávamos para 
aqui para a sala para dar mais jeito para gravar. Se não te importares, vou usar um gravador para 
me ajudar a lembrar e estudar as tuas respostas. Achas bem? Pode ser assim? 
As informações recolhidas neste estudo são estritamente confidenciais, ou seja, não irei falar delas 
a ninguém, e o teu nome não será revelado nem divulgado. É importante que percebas que tudo o 
que disseres não será contado a ninguém desta instituição. Está combinado com as pessoas de cá 
que as respostas que deres ficarão só para mim. Isto é uma colaboração para a tese de mestrado 
que estou a fazer fora daqui, com pessoas que não te conhecem nem te vão conhecer. Por isso, 
gostaria que te sentisses o mais vontade possível. Queres fazer alguma pergunta? Então, se 
concordas em participar, vou pedir para assinarmos os dois esta folha como prova do nosso acordo. 
Código: 
Data: 
O Investigador O Voluntário 
